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oções preambulares. Ao encerrarmos o — 4 propó- 


sito... a Situação Económica 
Internacional de hoje — do volume 1 da Política Eco- 
nómica Internacional, escrevíamos, em outubro de 1940, 
as seguintes palavras, programáticas da obra que se traçara: « Dou- 
trina e crítica é, portanto, o que se vai ler, apenas no desejo de estu- 
dar, meditar e compreender uma nova política económica internacional, 
que começa a aparecer». São volvidos oito anos, longo período de 
interrupção, e aquele a propósito mantém-se na mais propositada 
actualidade. Vamos continuar, sem termos que nos desdizer, e indo 
ao encontro dos desejos manifestados por tantos estudiosos, apenas 
teremos de completar as ideias e os factos então expendidos. Neste 
interregno, a política económica internacional sofreu profundíssimas 
vicissitudes, todas originadas pelos acontecimentos da guerra. À huma- 
nidade de hoje é superior em número à de 1940; as suas exigências 
são outras; as suas ideologias modificaram-se estruturalmente. À geo- 
grafia mudou, e o eixo hegemónico do Mundo saltou da Europa para 
a América. Embora toda essa premente convulsão, a verdade é que 
a orientação da nova' política económica internacional reatou-se no 
após-guerra, e com diferenças de nomenclatura continua a firmar-se 
nos mesmos princípios em que a deixámos em 1940. 

Traçámos na Parte I da nossa obra a evolução histórica dos 
sistemas de Política Económica Internacional, desde o mercantilismo 
ao sistema que denominámos das compensações recíprocas. 

Na realidade, ao repararmos no que se está realizando por toda 
a Terra, desde as Américas à Europa do Ocidente e à própria 
Europa Oriental, apenas verificamos a assinatura de acordos bilate- 
rais ou mesmo multilaterais, baseados num regime de compensações. 

Não pretendemos alardear vitórias científicas, mas tão sômente 
pôr em relevo a apreciação realista dos factos. O classicismo eco- 
nómico, à força de estudar velhos princípios, que na verdade consen- 
tiram o enriquecimento de certas nações, e perturbado pela instabili- 
dade e irregularidade da vida económica internacional de hoje, não 


deixou ainda de defendê-los, rejubilando com a aceitação oficial de 
muitos deles, em solenes congressos internacionais. Temos um exem- 
plo flagrante com o que sucedeu em Genebra, em outubro de 1947, 
onde o art. I da Parte I do Acórdo Multilateral de Comércio, assi- 
nado nessa cidade, consagrava o regresso ao regime geral do comér- 
cio convencional na base da cláusula de nação mais favorecida. Em 
contraste, a Carta de Comércio de Havana admitiu, num realismo 
muito mais vincado, sérias restrigóes a essa cláusula, tendentes a per- 
mitir que os povos mais atrasados económicamente possam defender 
os seus mais lídimos interesses. 

Ao aproximar-se o fim da Segunda Guerra Mundial, compreen- 
deram as Nações Aliadas que um dos problemas que iriam absorver 
as atenções do Mundo seria precisamente o da estabilização dos 
câmbios e do comércio externo. Neste sentido, se reuniu nos E. U. A., 
em Bretton Woods (New Hampshire), a Conferência Monetária In- 
ternacional, a fim de se discutir a criação de um fundo monetário 
internacional. E, no mesmo ano de 1944, reuniu-se a Conferência 
Económica Internacional de Rye, com um carácter não oficial. A par 
destas conferências, apareceram vários planos financeiros, ou melhor, 
de reconstituição monetária e cambial, como base indispensável para 
o restabelecimento do comércio e fomento das economias nacionais. 
Os mais notáveis foram os planos de Keynes, White e Isles. 

Em todos estes planos, onde se reflectem os interesses nacionais 
dos seus defensores, mantém-se e alarga-se o sistema das compensa- 
ções. Seja, porém, como fôr, adoptem-se os nomes mais diversos, nos 
sistemas económicos, a verdade é que a política económica interna- 
cional, vigente em todos os Estados, já se não coaduna com princí- 
pios clássicos que levaram à grandeza algumas grandes potências, 
em desproveito doutras, de menores recursos ou de maior atraso eco- 
nómico. Os povos compreenderam já que só produzindo muito se 
poderão elevar e que a técnica moderna permite esse aumento de 
produção em condições económicas. Deixou de ser possível, no campo 
internacional, uns Estados viverem à custa do empobrecimento dos 
outros, da mesma maneira que no campo meramente social, todos os 
homens pretendem viver em igualdade económica. 

O Plano de Marshall não visa a outra coisa. Compete aos eco- 
nomistas procurar, nos princípios da ciência, a melhor forma de tor- 
nar numa realidade os propósitos dos povos e dos Estados. Neste 


intuito, passaremos a estudar a política comercial portuguesa, como 
factor de política económica internacional, no anseio de contribuir- 
mos para a sua melhor solução, buscando nas propostas e realiza- 
ções da política mundial, a sua plena integração. 

A propósito da nossa política comercial, passaremos em revista 
todos os elementos e princípios aceites na política económica interna- 
cional, como sejam os regimes aduaneiros, os sistemas convencionais, 
as políticas de câmbios e de preços, e todos os que, mais de perto, 
forem interessando esse importantíssimo sector da política económica. 


PARTE IH 


CAPÍTULO I 


Política Comercial Portu- Para o estudo da nossa política comer- 
guesa. Política Comercial cial, começaremos por analisar a polí- 
Interna. tica comercial interna, nos seus fun- 
damentais factores concernentes à 
satisfação das necessidades da população portuguesa. Essas necessida- 
des, como é óbvio, são satisfeitas pela produção nacional e pela im- 
portação de artigos de origem colonial e estrangeira. O que sobrar 
do consumo, por sua vez, deverá ser objecto de exportação. 

Segundo este critério, a melhor solução para o estudo do nosso 
comércio externo é, por exclusão de partes, partirmos da análise da 
produção nacional, efectiva e ideal. Tudo o que faltar ao nosso con- 
sumo ou sobrar, deverá ser objecto do nosso comércio externo. 


Uma política eco- Como sujeitos, por excelência, da política eco- 
nómica racional. nómica internacional, encontram-se as diferentes 

nações do Orbe. Como seu objectivo julgou-se 
ser a realização da divisão internacional do trabalho. E, na verdade, 
assim pareceu ser sempre, até que a técnica moderna tornou viável 
a produção em todos os ramos em qualquer país ou região. Hoje 
observa-se, antes, uma produção técnica igual na maioria dos países, 
o que redundou em confusões de autarcias económicas. Estas, porém, 
são práticamente impossíveis de se manter, pelo menos por longo 
tempo, em virtude de serem hoje extensas as necessidades humanas, 
e por esse facto haver sempre mais ou menos uma dependência, ou 


de matérias-primas, máquinas, lubrificantes, energias, ou de mão-de- 
obra devidamente especializada. Em último caso, à autarcia opõe-se 
a própria dependéncia dos mercados compradores. Só permitimos, nas 
condições hodiernas, um caso de quase-autarcia, na U. R. S. S., em 
que, mercê do seu regime totalitário, o Estado impõe aos seus súbdi- 
tos o consumo daquilo que geralmente produzem ou podem produzir. 

O objectivo, portanto, a que nos nossos dias deve visar a política 
económica internacional, longe de ser a divisão internacional do traba- 
lho, parece-nos mais preciso: o da própria progressividade do trabalho 
das nações. Estas, em presença de uma infinidade de coisas que, dia a 
dia, vão sendo lançadas nos mercados, para a satisfação de novas neces- 
sidades humanas, nem sempre poderão encontrar-se adestradas, nem 
tampouco terão essa conveniência, para irem produzindo sistemática- 
mente aquilo que os outros produzem. À natureza da matéria-prima 
e da mão-de-obra tornam certos países mais aptos para produzirem 
certos artigos, que por esse mesmo facto se tornam mais económicos. 
A permuta, feita neste sentido, permite uma maior progressividade no 
trabalho e satisfaz assim um maior número de aspirações humanas. 

O homem, muito embora se habitue a determinados consumos, 
tem o instinto da variedade, apreciando, por vezes, as indumentárias 
e as iguarias dos povos estranhos. Este facto contribue em grande 
escala para o incremento da produção. Neste sentido, o Mundo, que 
acaba de sofrer uma convulsão bélica que abalou profundamente os 
seus alicerces morais e materiais, ocasionando-lhe, por sua vez, uma 
instabilidade social e económica acentuadíssima, com largos reflexos 
nos câmbios e no comércio externo, terá de arripiar caminho. O plano 
de Marshall e variadíssimas conferências económicas internacionais 
que se estão realizando pretendem obstar a esses inconvenientes, que 
dia a dia se vão acentuando na depressão do comércio internacional, 
que dura pelo menos desde 1929. 

Todos os países procuram produzir o máximo, sem sequer pen- 
sarem na forma de escoarem essa produção. Em todas as políticas 
económicas, observam-se os mesmos desígnios de produzir toda a 
gama de artigos, mesmo aqueles para os quais menos aptos se encon- 
trem. O preço da produção quase que deixa de interessar, e este facto, 
longe de trazer quaisquer vantagens de ordem económica, mais cêdo 
ou mais tarde redundará num retrocesso no nível de vida dos seus 
povos. Compreende-se a pressão invencível que empurra os governos 


para essa política: o aumento demográfico e a elevação do nível de 
vida requerem uma produção em ritmo progressivo, e como a polí- 
tica económica internacional seguida por todos os Estados conduz a 
restrições nas importações, o único caminho a seguir é produzir a 
maior variedade de artigos para o consumo interno. Cai-se, por sua 
vez, num círculo vicioso, e dele não será possível libertar o Orbe, a 
não ser com medidas adequadas que tenham em consideração funda- 
mental esse mesmo facto. Impõe-se uma política económica verdadei- 
ramente racional. Ora, parece-nos que se tenta procurar uma solução 
nesse sentido, e então, observando o dia-a-dia das preocupações inter- 
nacionais e os próprios interesses das grandes potências económicas, 
sobretudo os E. U. A., iremos estudar a situação de Portugal e do 
seu Império, sujeito da política económica internacional. 

O nosso País, por obediência quer aos princípios constitucionais, 
quer à tradição da sua política internacional, representa uma das nações 
que desde sempre menos entraves têm levantado ao desenvolvimento 
da política económica internacional. O crónico «déficit» da sua balança 
comercial é a mais nítida prova do que afirmámos. Fomos sempre, 
desde a primeira dinastia, um dos mais apreciados mercados com- 
pradores do estrangeiro. Para satisfazermos essas compras, nunca nos 
faltou o dinheiro, ganho pelo comércio marítimo, pelas descobertas 
e conquistas e por último pelos emigrantes e pelos saldos das balan- 
ças comerciais das nossas Colónias. Mantivemo-nos sempre na situa- 
ção de quem vive dos seus plenos rendimentos. Os tempos mudaram, 
e hoje, mais do que nunca, verifica-se que, sem uma balança comer- 
cial activa ou pelo menos equilibrada, não é possível manter o nível 
de vida das populações, em crescente aumento. 

Ora, em face da situação internacional de hoje, não basta colo- 
car o problema nessa simplicidade de premissas. Na mesa das dis- 
cussões internacionais, se são os factos que pesam, há a imperiosa 
necessidade de apresentar devidamente estudadas as soluções imedia- 
tas, de absoluta viabilidade, afastando-se possíveis prejuízos de ter- 
ceiros. As nações, como os indivíduos, já se não deixam tentar por 
palavras, leis, princípios, aparentemente irredutíveis, defendidos pela 
mais verbosa erudição. O que interessa são as realidades, a erudição 
começa a desacreditar-se, porque se baseia em princípios artificiosa- 
mente bem feitos, mas sem qualquer senso prático. Ir para uma 
conferência económica com grossos volumes de tratados económicos, 
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falar nas leis de Ricardo, citar princípios de Smith, ou de quaisquer 
outros economistas célebres — teorias que só servem para impingir 
aos alunos inexperientes nas cátedras — representa pura perda de 
tempo. Fugindo, pois, a toda essa erudição, que no nosso Tratado 
de Economia Corporativa colocámos em devido relevo, com um 
outro objectivo, mais de natureza teórica, vamos, embora em rápidas 
linhas, dizer o que representa, no seu conjunto, a nossa actividade 
produtiva e o nosso consumo, na sua relativa efectividade, e no que 
deverá vir a ser. Só depois de conhecida a nossa produção e as exi- 
gências do nosso consumo, nos será lícito analisar e criticar o nosso 
comércio externo, procurando-lhe as mais sólidas soluções. 


As actividades agrícolas O estudo da produção e consumo na- 
e de pesca nacionais. cionais refere, ainda hoje, graves dificul- 

dades, pela carência de certos elementos 
estatísticos, tanto mais que ainda nem sequer se começou a calcular 
o nosso rendimento nacional. Este facto choca-nos profundamente, 
por se nos deparar, noutros Estados, a existência, quer de orçamen- 
tos económicos, quer de relatórios económicos de largo alcance para 
o conhecimento da sua economia. Esta deficiência, porém, é relati- 
vamente compensada pelo conhecimento dos planos económicos do 
Governo, que visam quer ao melhoramento agrícola quer ao indus- 
trial. Baseados neles, e com a preocupação de correspondermos às 
exigências da política económica internacional, alguma coisa se poderá 
dizer sobre a nossa produção e consumo. 

A produção nacional tem uma origem agrícola, pecuária, silví- 
cola, piscícola e industrial prôpriamente dita. À economia nacional 
mantém-se ainda numa fase essencialmente agrícola, quer no valor 
da produção, quer no número de habitantes que dela vivem. Este 
facto, só por si, elucida-nos do baixo nível da população, sabendo-se 
que os preços agrícolas são muito menos remuneradores do que os 
industriais. Na produção agrícola, prôpriamente dita, refere o pri- 
meiro lugar na escala de valores, a cerealífera — o trigo, o milho, 
o centeio, a aveia e o arroz. Quanto ao primeiro cereal, base do 
fabrico do nosso pão, basta dizer que nos encontramos fóra da sua 
zona geográfica, com a agravante de possuirmos um dos mais irre- 
gulares climas da Europa. De um modo geral, a sua produção é 
sempre deficitária para as necessidades do consumo. 
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Acresce ainda o facto de se encontrar sujeita à sua produção 
uma enorme área de território; e, dando um rendimento muito baixo, 
exigiu sempre auxílios de garantias de preços. Mesmo assim, o seu 
custo é para a economia nacional superior ao do trigo exótico. 

O mesmo se poderia dizer para a aveia e o centeio. O milho, 
com grandes períodos deficitários, refere, no entanto, um maior rendi- 
mento. O arroz, em contraste, dá um mais alto rendimento, e tudo faz 
prever que a sua produção se venha a manter superior ao consumo. 
Na impossibilidade da sua exportação, pelo menos nas condições 
existentes no respectivo mercado internacional, esses excessos deverão 
ser aplicados na criação de outras indústrias que o empreguem como 
matéria-prima. Deixando os cereais, aparece-nos, com crescente impor- 
tância, a produção da batata. Este tubérculo, apesar do seu largo 
desenvolvimento entre nós e a sua elevada produtividade por hectare, 
deverá chegar para o nosso consumo, desde que se ajuste a um preço 
remunerador. Exportação dificilmente conseguiremos, a não ser que 
se obtenha, com menores gastos, uma produtividade ainda maior que 
permita uma equiparação de preços no mercado internacional. 

A horticultura, tradicionalmente espalhada pelo país, e que, na 
maior parte das regiões, sobra no consumo, sem ter até hoje encontrado 
a devida escoante, poderá com as novas possibilidades de meios de 
comunicação rápidos, sobretudo aéreos, vir a servir o nosso comércio de 
exportação. O mesmo sucederá com a floricultura, para a qual temos 
condições climáticas próprias, desde que nos votemos a uma exportação 
com aquela mesma intensidade observada na Holanda, por exemplo. 

Se analisarmos agora as possibilidades da nossa silvicultura, 
integrando nela apenas para mais fácil desenvolvimento desta maté- 
ria, a vinicultura e a fruticultura, depara-se-nos uma melhor aptidão 
do nosso solo e, portanto, uma produtividade e rendimento maiores. 

Mercê da irregularidade climática, a riqueza mais estável que 
poderemos extrair da terra é precisamente a das culturas florestais, 
da vinicultura e da arboricultura. As primeiras pelas suas essências. 
casca, madeiras, ramos e frutos, servem de matéria-prima para inú- 
meras indústrias e alimentação de gado. O pinheiro bravo, cuja área 
é a mais extensa da Europa, fornece hoje as resinas donde se extraem 
a aguarrás e o pez, que se desdobram em inúmeros produtos indus- 
triais. À sua exportação começa a ser das mais valiosas para o nosso 
País. O sobreiro, de que somos o primeiro produtor, fornece a cortiça, 
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com inúmeras aplicações nas indústrias, referindo uma das nossas mais 
importantes riquezas de exportação. À azinheira que fornece lenha, 
carvão e bolota para a criação de porcos, aplicada hoje como matéria 
prima para várias indústrias alimentícias, é uma riqueza de apreço. 

A vinicultura portuguesa de larga tradição entre nós, e que 
representa uma das fontes mais ricas da economia nacional, produ- 
zindo as mais apreciadas castas de vinhos, como os do Porto. da 
Madeira, e os apreciados vinhos de consumo e de elevada graduação 
alcoólica para lotação com outros vinhos de origem estrangeira, de 
fraca graduação, refere inúmeras perspectivas para o futuro. À área 
do nosso continente ocupada pela vinha tem-se considerado exage- 
rada, por vezes, não obstante não ultrapassar 4º/, da sua área total. 

Na França, que é o Estado de maior produção vinhateira do 
Mundo, a área da vinha é de cerca de 3º/, produzindo no entanto 
por hectare mais do dobro do vinho que se produz em Portugal. 

Este facto mostra as possibilidades que ainda subsistem para a 
nossa produção vinícola, considerada em comparação com outras 
culturas de grande rendimento nacional. Às suas perspectivas de 
consumo nacional e internacional, não obstante o aumento incessante 
das suas áreas em países americanos e mesmo africanos, man- 
têm-se de pé. Por outro lado, o vinho é susceptível de ser industria- 
lizado para a criação de vários subprodutos. 

Na olivicultura, o país presta-se para desenvolver cada vez 
mais a produção do azeite, não só para consumo interno, como para 
a indústria das conservas, mostrando as melhores perspectivas para 
exceder em aplicação interna. Os mercados das nossas colónias, o do 
Brasil e países sul-americanos, deverão servir de escoantes desses 
excessos. Na arboricultura ou fruticultura, mais sujeitas às irregula- 
ridades climáticas, muito se poderá obter, quer para garantir o con- 
sumo interno, quer mesmo as exportações. O desenvolvimento dos 
nossos citrinos, não só nos campos da Idanha, pelas recentes obras 
de hidráulica agrícola, como em muitas outras regiões, deve-nos 
garantir um abastecimento futuro suficiente e um comércio de expor- 
tação valioso. O problema frutícola em Portugal, ainda hoje, depende 
da melhoria da técnica a aplicar. No que se refere à pecuária, muito 
há que aproveitar também. É uma riqueza que não se encontra devi- 
damente explorada entre nós. As condições pecuárias do país ressen- 
tem-se dos mesmos males que a própria cultura agrícola. Às secas 
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no veráo e os excessos de água no inverno, náo sáo, em todos 
os pontos, clima apropriado para semear erva para a alimentação 
dos gados. A pecuária em Portugal é desconcertante nos resultados 
económicos. À capitação mantém-se baixa. A sua exploração nem 
sempre remuneradora, e por esse facto, o armentio aumenta ou dimi- 
nue. Outrora, o gado vacum era exportado pelos portos minhotos, e 
últimamente o seu «déficit» foi-se acentuando, de modo a termos de 
importar gado dos Açores, de Angola e da própria América do Sul. 
Os processos industriais de hoje, da conservação pelo frio, trouxeram 
novas condições à produção de gado. 

Seja, pois, como for, o seu rendimento é pelo menos superior 
ao da produção agrícola, como nestes últimos anos se tem verificado, 
pelo aumento de preço, servindo mesmo de compensação aos pre- 
juízos sofridos na produção cerealífera. No entanto, o comércio de 
gado, mais do que qualquer outro, está sujeito às flutuações dos preços. 
O gado vacum fornece, além de carne, leite e couros, matérias-primas 
empregadas em importantíssimas indústrias, como as de lacticínios e 
de calçado. Uma outra fonte de riqueza é a do gado ovino, sobre- 
tudo pelas suas lãs. Estas, como matérias-primas para a indústria 
de lanifícios, representam hoje um valor considerável na produção 
nacional. As lãs nacionais são espléndidas para certas indústrias, 
desde que sejam tratadas com a mais específica técnica, como só 
agora começa a acontecer. À indústria apenas necessitará de impor- 
tar fibras finas, como as provenientes dos merinos australianos 
e sul-africanos, pois não se torna possível, mesmo com a transfe- 
rência desta raça para o nosso território, obter essa qualidade de lã. 
O nosso clima e a natureza da alimentação não consentem fibras 
como as australianas. Quanto aos suínos, o território presta-se à 
criação das melhores raças. A alimentação pela bolota, que abunda 
no país, é a mais apropriada para a sua engorda. O porco é um 
animal cem por cento aproveitável e serve como matéria-prima para 
muitas indústrias, sobretudo de salsicharia, com possibilidade de 
exportação. Apesar disso, encontramo-nos longe de um completo 
aproveitamento deste gado, que se prestará para exportação. 

Quanto à produção piscícola, não obstante a pesca se encontrar 
também sujeita às irregularidades climáticas, num sentido aproximado 
do que sucede na agricultura, a verdade é que refere, entre nós, a 
única actividade em que somos mais auto-abastecidos — áparte o caso 
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do bacalhau — e além disso, conseguimos uma produção excedentária 
suficiente para a alimentação da nossa valiosa indústria de conservas. 
O nosso continente, com uma plataforma marítima excelente para a 
reprodução piscícola, que nos permite cerca de 300 variedades, é rico de 
sardinha, pescada, carapau, atum, etc., bem como de crustáceos e molus- 
cos. À nossa maior riqueza, pela quantidade e qualidade, é a da sardi- 
nha, que alimenta além disso, como matéria-prima, a maior actividade 
conserveira do País. No entanto, a sua importância deriva precisa- 
mente da quantidade e baixo preço por unidade, o que não permite, 
a não ser em exploração extensiva, grandes rendimentos, à sua pesca. 

O bacalhau, de que somos o primeiro consumidor do mundo por 
capitação, permite já um melhor rendimento, não obstante ser uma 
pesca marítima de longe e ter que aguentar, por esse facto, grandes 
despesas. Além destas pescas e a do atum, o peixe mais caro por 
unidade, dos que servem a indústria conserveira, vemos a pesca de 
arrasto, que explora não só a nossa costa, como a de outros mares de 
Marrocos e Cabo Branco. O seu problema mais premente assenta na 
existência de uma frota modernizada e de exploração mais económica. 

Apesar de todas estas possibilidades de produção piscícola, esta 
não deixa de se mostrar apreensiva com o seu futuro, sujeita como 
está às contingências da concorrência, aviltamento de preços e uma 
grande falta de consumo público que absorva toda a produção, pelo 
menos a que se está tornando viável com novos planos de cons- 
trução de barcos. À capitação do peixe mantém-se fraca, para um 
país de tanta riqueza piscícola, e os preços, por conveniências várias, 
quer de protecção às classes consumidoras pobres, quer à das indús- 
trias conserveiras, continuam a não satisfazer os que se dedicam à 
sua actividade. Durante a guerra, a indústria de pesca tomou entre 
nós um incremento notável, dando por vezes, se não grandes rendi- 
mentos, pelo menos uma continuidade de lucros relativamente ele- 
vados. É, em suma, uma riqueza nacional das melhores perspectivas, 
logo que sejam resolvidos os seus problemas. 


Produção industrial, As estatísticas internacionais e os mais segu- 
prôpriamente dita. ros estudos sobre os resultados económicos 

da industrialização das grandes e pequenas 
potências são unânimes em revelar os benefícios de toda a ordem, 
alcançados por essas actividades. 
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Não só os povos mais industrializados sofreram um aumento 
demográfico mais acentuado, como também possuem o mais elevado 
teor de vida, que por sua vez consentiu o seu melhoramento social, 
higiénico, sanitário, educativo e instrutivo. A influência da máquina 
permitiu ao homem libertar-se da escravidão do trabalho e intensifi- 
car o comércio internacional, de modo a adquirir, directa ou indirecta- 
mente, um número cada vez maior de serviços e de bens materiais e 


mesmo culturais. A indústria afastou o homem do rotinismo da 


(pelo Estado. Seja, porém, como fôr, a realidade é que foi a indústria 
que trouxe ao homem a possibilidade do mais profuso gozo de bens, 
libertando-o da escravidão da terra, o mesmo que é dizer do único bem, 
que esta geralmente fornece aos seus trabalhadores, qual é o do pão. 
Hoje o homem civilizado não vive apenas para garantir a côdea do 
pão para si e para os seus, mas também para muitas outras exigên- 
cias, como a de vestuário, casa, higiene, instrução, recreação, férias, 
desporto, chegando-lhe mesmo o tempo para as preocupações do 
espírito, de ordem religiosa e cultural. 

Portugal, como sempre, só muito tarde pensou em enveredar 
pelo caminho da sua industrialização. E foi a guerra de 1939 que o 
forçou a essa tentativa em maior escala, pois as massas populares 
haviam-se habituado ao uso de certos artigos industriais, que deixa- 
ram de ser importados do estrangeiro em virtude das condições do 
conflito. Criaram-se, portanto, muitas indústrias à custa de largos esfor- 
ços, pois, se a sua colocação no mercado interno era absolutamente 
segura, a falta de certas matérias-primas, de mão-de-obra especiali- 
zada, de energia e doutros elementos trazia óbices difíceis de vencer. 
No entanto, em muitos sectores, venceu-se quase por milagre, o que 
demonstra cabalmente que a industrialização nacional é possível, 
desde que haja mercados compradores. No próprio sector das indús- 
trias pesadas, muito se fez. Vimos máquinas de fabricação nacional, 
quer para a indústria das conservas, quer para a indústria téxtil, 
imitadas das suas congéneres belgas e suíças que, pelas informações 


16 


colhidas, em nada desmerecem das originais, nem em rendimento 
produtivo, nem em preço de custo. 

No relatório que precedeu o projecto de lei de fomento industrial, 
apresentaram-se as nossas indústrias, por efeito de um sumário inqué- 
rito, em três grupos: 

1.º — Indústrias concentradas, que satisfazem no todo ou em 
parte o mercado interno, como as de cimento, cerveja, tabaco, fósfo- 
ros e adubos químicos ; 

2.º — Indústrias dispersas que satisfaziam o mercado interno, 
como as conservas, cortiças, moagem, açúcar, descasque de arroz, 
chapelaria, resinosos, saboaria, cal e gêsso, chocolate, cacau e latoa- 
ria mecânica ; 

3.º — Indústrias dispersas, insuficientes para satisfazerem o mer- 
cado interno, como o algodão, lanifícios, seda, linho e semelhantes, 
malhas, tapetes, cordoaria, redes de pesca, artigos de pele, botões e 
pentes, escovas e pincéis, colas e grudes, cortumes, papel, tintas e 
vernizes, explosivos, produtos químicos, borracha, calçado de borra- 
cha e de lona, vidros, ferro e metais, pregos e parafusos, cutilaria, 
cerâmica, licores e refrigerantes. 

Por esta simples resenha, verifica-se a insuficiência da indústria 
nacional, o que, aliás, se depreende mais concretamente do nosso 
próprio déficit comercial, da escassez do nosso consumo em electri- 
cidade e combustíveis e do atraso da nossa técnica. Esta insuficiên- 
cia é tanto mais para lastimar, se atendermos ainda ao facto de que 
a indústria é, por sua vez, a maior consumidora de matérias-primas 
de todas as origens, e sobretudo de outras indústrias. 

Um leve exemplo, o da indústria de refinação de açúcar, bastará 
para compreendermos melhor esse facto. Em 1946, foram refinadas, 
em Portugal, cerca de 76.736 toneladas de ramas. Ora, para traba- 
lhar essas ramas, consumiram-se 61.702 litros de sangue de boi, 247 
toneladas de carvão animal granulado e 134 em pó; 47 toneladas de 
carvões activados, 23 toneladas de hidrosulfito ; 11 toneladas de Kisel- 
guhr — terra de infusórios; 8 toneladas de ácido sulfúrico, 3 tonela- 
das de albumina e 1.200 litros de claras de ovo. Se formos, agora, 
analisar o consumo de matérias-primas consumidas noutras indústrias, 
como nas do vidro, em que as matérias-primas fundamentais e secun- 
dárias são em avultado número, no campo da indústria química, 
como também sucede no papel e em tantas outras, que possuímos 
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em larga escala, verificamos que a industrialização é, em resumo, uma 
fonte permanente e criadora, por sua vez, de indústrias novas. 

Este facto não se encontra, entre nós, bem aprofundado ainda, e 
muito menos explorado. A indústria química é uma actividade de 
largas perspectivas no futuro, dependendo não só do volume de pro- 
dução própria, como ainda do aproveitamento dos subprodutos e 
desperdícios de outras indústrias. 

Nas Ilhas Adjacentes, temos a salientar, no sector industrial, os 
bordados da Madeira, que alcançaram um enorme desenvolvimento 
durante estes últimos dez anos, embora comecem a declinar acentua- 
damente, em virtude de serem considerados mercadoria de luxo. 


A produção do Império O nosso Império Colonial abrange uma 

Colonial Português. superfície de 2.095.635 km.? e uma po- 

pulação de cêrca de 9 milhões. Esten- 

de-se pelo Continente Africano, Ásia e Oceania. As suas produções 

são, portanto, bastante variáveis, assim como a sua capacidade de 

consumo, visto abranger várias raças de diferentes civilizações, desde 
o selvagem até ao homem de civilização mais adiantada. 

O contacto entre esse império e a metrópole faz-se hoje por 
meio da marinha mercante e de algumas carreiras aéreas, mas de 
modo permanente e regular apenas com as colónias de África. Com 
o Oriente, tudo se limita ainda a projectos de carreiras de navegação 
marítima e aérea, embora, por vezes, se tenham fretado navios de 
guerra e mercantes para essas paragens. 

O desenvolvimento da nossa marinha mercante, em tão feliz 
hora traçado pelo Ministro da Marinha, Comandante Américo To- 
más, garante-nos a mais estreita aproximação imperial. São vastíssi- 
mos os territórios portugueses de África, produtores de uma enorme 
variedade de artigos, quer de origem agrícola e piscícola, quer mesmo 
mineira. O solo é fértil e os meios de comunicação — embora difíceis, 
por vezes, devido ao regime dos rios e ao clima de chuvas abundan- 
tes e excessos de temperatura — encontram-se bastante desenvolvidos, 
principalmente pela vastidão de uma rede de estradas bem traçadas 
e construídas, como tivemos já ocasião de presenciar nas nossas lon- 
gas viagens através de Angola. Os cereais, sobretudo milho e arroz, 
o algodão, o açúcar, o cacau, a mandioca, as oleoginosas — hoje tão 
procurados —,o café, a borracha, os diamantes, o cobre, tantos e tan- 
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tos outros produtos — os existentes na metrópole e os próprios dos 
climas tropicais —— representam nas nossas colónias mercados forne- 
cedores de verdadeiros mananciais de matérias-primas para as indús- 
trias e de produtos de alimentação, de que o mundo, quase pletórico 
demográficamente, se julga perigosamente deficitário. 

O Acto Colonial, integrado na própria Constituição Política da 
República Portuguesa, consagrou o que referia uma das mais altas 
aspirações nacionais — o princípio da política de unidade económica 
imperial. Apesar, porém, dessa política ter sido imposta constitucio- 
nalmente, e terem sido promulgados diversos diplomas nesse sentido, 
a realidade dos factos é que, muito embora se mostre a tendência para 
o aumento das trocas imperiais, estamos ainda longe de um plano 
económico imperial. 

Quando se fala em produção e consumo, quer pelos elementos 
existentes, quer pelas próprias realidades económicas, entende-se ape- 


nas o que respeita ao Continente. E no entanto, as condições de. 


produção, e mesmo de absorção de mercados, requerem hoje, mais 


do que nunca, um estudo de conjunto. (Os velhos sistemas coloniais 


Todas estas circunstâncias devem ser profundamente ponderadas, 
e a par de uma política de valorização agrícola comum, deverá exi- 
gir-se a de um condicionamento industrial, respeitante concretamente 


ao aproveitamento nacional das matérias-primas e simultâneamente a 
uma distribuição racional dos produtos fabricados em todo o império. 


O decreto n.º 36.885 de 25 de maio de 1948, apesar da sua 
singeleza de termos e da simplicidade com que foi apresentado ao 
País, deverá, quanto a nós, desde que a sua execução venha a cum- 
prir-se rigorosamente, referir uma nova época colonizadora portu- 
guesa. A valorização das autoridades gentílicas, desde que seja acari- 


UA Sara po peca EN a 


oc 


nhada pelos poderes públicos e pelos colonos brancos, poderá servir 
para valorizar também o trabalho indígena, o mesmo que dizer, para 
aumentar a produção ultramarina portuguesa. 


A apreciação conjunta Não resta qualquer dúvida que a pro- 
da produção e consumo dução nacional, quer no Continente e 
do Império Portugués. Ilhas, quer nas colónias, desde há muito, 

segue um ritmo evolutivo no sentido 
ascensional. Sobretudo no que se refere à metrópole, essa tendência 
de aumento verifica-se no sector industrial, mais do que no agrícola, 
como aliás se torna compreensível. 

É relativamente fácil traçar o panorama da nossa produção agrí- 
cola. Somos, de uma maneira geral, deficitários em trigo, milho e 
carne bovina. Nos outros géneros agrícolas, muito embora tivéssemos 
sofrido faltas durante a guerra e mesmo posteriormente, a verdade é 
que as suas perspectivas são de molde a considerar-nos devidamente 
abastecidos. Neste sector, apenas nos sobram os vinhos, as cortiças, 
as essências florestais e madeiras, e possibilidades, em futuro próximo, 
de produções excedentárias de azeites e arroz. No campo industrial, 
prôpriamente dito, temos enormes possibilidades na exportação de 
peixe conservado e de artigos de cortiça, e com possibilidades de 
excedentes nas indústrias de fiação e tecidos de algodão e lás, cerá- 
mica, vidros, fósforos e poucos mais. 

Depreende-se claramente desta simples indicação quão modesta 
é a nossa posição económica perante a economia mundial, variada, 
profusa e de elevados rendimentos. 


Um império tão extenso, de enormes possibilidades produtivas, 
com uma população de oito milhões no Continente e Ilhas, e perto 
de 10 milhões, entre brancos e indígenas, integrados em grande parte 
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nas primícias da civilização, não se compreende que viva, nos meados 
do século XX, restringido a uma produção tão pouco variada e, na 
sua maioria, pobre. Este facto só poderá encontrar explicação na 
carência de um elevado espírito de iniciativa, falta de energia cria- 
dora e na modéstia de consumo das suas massas populacionais. 

Também as estatísticas — embora bastante omisssas, ainda, no 
que se refere a consumos —e a observação quotidiana dos fenó- 
menos nos mostram um ritmo evolutivo no sentido do aumento do 
consumo nacional. Mas esta verificação é, em grande parte, contra- 
riada pelo aumento demográfico. Se, na realidade, se consome mais 
trigo, mais milho, mais batatas, arroz, azeite e frutas, além de ser por 
causa desse aumento demográfico, tem também a sua justificação pela 
carência de muitos outros géneros que anteriormente vinham de fóra, 
e deixaram de vir, por não os haver. Estes factos justificam, plena- 
mente, a política de abastecimento últimamente seguida pelo Governo. 

O problema da alimentação pública internacional não deixou, 
ainda, de preocupar os responsáveis da política mundial. A Organi- 
zação Agrícola Alimentar das Nações Unidas (F. O. A.), muito 
recentemente, colocou esse problema em termos incisivos, mas cujas 
ilações não compartilhamos. A população do globo está calculada em 
2.250 milhões de pessoas, computando em 20 milhões anuais o cres- 
cimento demográfico do Mundo. E, para uma tal população, calcula 
a F. O. A. uma existência de terras disponíveis e próprias para 
agricultar em cêrca de 1.600 milhões de hectares. Sendo necessário 
um hectare de terra de fertilidade média para alimentar e vestir uma 
pessoa, o déficit é evidentíssimo. Acresce, além disso, o facto da desi- 
gual distribuição das populações e das terras mais férteis, para se com- 
preender o motivo porque a uns sobram bens e a outros faltam. 

Na verdade, a melhor ilação, que se poderá tirar desses factos, 
é que a população do globo, na sua totalidade, só poderá retirar da 
terra, por processos clássicos, metade do que precisa para manter o 
seu nível médio de vida. Por outro lado, também sabemos que mais 
de metade da população do globo possue um nível de vida muito 
baixo, por vezes a décima parte do que pertence ao nível médio dos 
povos mais civilizados, europeus, americanos e japoneses. Este facto 
seria, na verdade, alarmante para o futuro do Mundo — pois de um 
momento para o outro, poderia elevar-se o nível dos povos asiáticos — 
se não se tivesse em contrapartida as possibilidades inventivas dos 
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homens, o conhecimento actual da técnica, a ciência da alimentação 
humana, em suma as possibilidades quase ilimitadas de industrializa- 
cáo dos povos, que permitem arrancar ao solo e ás águas os mais 
adequados alimentos para satisfazer as necessidades fisiológicas da 
humanidade de hoje e da de amanhã, mesmo que esta vá aumen- 
tando em progressáo geométrica. 


Se passarmos agora a analisar o poder de absorção do mercado 
interno, depara-se-nos imediatamente o problema da insuficiência da 
nossa produgáo em todos os sectores, exceptuando aqueles em que 
se mostra regular capacidade de exportagáo. Nem os cereais e as car- 
nes, nem por vezes as frutas e o azeite — muito embora este tenha 
condições para nos vir a sobrar — chegam para as nossas necessida- 
des consumptivas. Esta situação apresenta-se ainda mais grave se 
considerarmos que a capacidade do consumo nacional é normal- 
mente baixa, em relação com o que se passa ou passava — e, por- 
tanto, voltará a passar-se — nos países mais civilizados. É extrema- 
mente difícil —e nas condições actuais, talvez contraproducênte- citar 
muitos números a propósito do consumo nacional. Este, mercê do 
desequilíbrio de abastecimentos que ainda hoje se mostra pelo 
mundo fóra, não é seguro. As necessidades do trigo, que andam 
por 500.000 toneladas, começam a subir. As do milho, o mesmo. 
O arroz, com enormes possibilidades, tem visto o seu consumo subir 
além dos 70 milhões de quilos. O consumo de azeite oscila pelos 
60 milhões de quilos, com tendência para aumentar. O consumo de 
batata aproxima-se do milhão de toneladas. 

Salientamos, apenas, estes números para melhor nos aperceber- 
mos das dificuldades do nosso abastecimento, mesmo no sector agrí- 
cola, onde possuímos melhores perspectivas, exceptuando o caso do 
trigo. Apesar de tudo, se as capitações são baixas e o nível de 
vida das populações tende a subir, nem mesmo neste sector po- 
deremos contar. Na actividade industrial, o problema assume outros 
aspectos. Já dissemos o suficiente sobre as indústrias que satisfa- 
zem o mercado. Os problemas das matérias-primas, da mão-de- 
-obra e dos mercados consumidores encontram outros processos de 
solução. 


22 


O comércio interno. Traçado o panorama da nossa produção e 

das possibilidades do nosso consumo, falta- 
-nos, para conhecermos a política comercial interna, dizermos o que 
se nos afigura quanto ao comércio interno, a última actividade cuja 
atribuição é precisamente colocar e repartir a produção pelos seus 
prováveis consumidores. Existem, por toda a parte, planos económi- 
cos que visam aperfeiçoar e aumentar a produção. Planos comer- 
ciais prôpriamente ditos rareiam mais, embora nesta conjuntura 
se apresentem variadíssimos, visando sobremaneira o comércio ex- 
terno. Poucos pretendem alcançar o comércio prôpriamente interno, 
disciplinando-o ou orientando-o em vista a determinados consumos, 
em quantidade e qualidade. A Grã-Bretanha é dos poucos países 
que adoptaram um plano de comércio interno, na actual conjuntura. 
Ora, entre nós, impõe-se por vezes essa disciplina, pois o nosso con- 
sumidor, mercê de séculos de permanente desorientação — em que 
só nos mercados externos tem encontrado a satisfação para a maioria 
das suas necessidades — ainda hoje não tem a cultura precisa para 
escolher certos bens de consumo. 


'cultura. Impõe-se, portanto, hoje mais do que nunca, um plano de 
política comercial interna, pressuposto de um plano mais extenso de 
política externa. Esse plano não requere uma lei nem tampouco a 
solenidade de qualquer decreto-lei. Os simples despachos ou porta- 
rias dirigidas aos respectivos organismos corporativos e serviços técni- 
cos bastariam. Esse plano, que comegaria por exigir elementos esta- 
tísticos que estamos longe de possuir — toda a produção nacional, 
por espécies e quantidades, e toda a capacidade de absorcáo do mer- 
cado, quer em matérias-primas quer em consumo directo —, teria de 
abordar questões que abrangessem a própria estrutura, funções e 
possibilidades do comércio interno, tais como: os problemas da pro- 
dutividade do comércio, quer do comércio por grosso quer a retalho, 
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a concorrência e a sua adaptação às condições do mercado; a opo- 
sição de interesses dos produtores e dos comerciantes, as limitações 
comerciais, a fixação de preços sem quaisquer imposições de tabela- 
mentos, antes pelas percentagens normais de lucros; os órgãos espe- 
ciais de distribuição, como viajantes, representantes e comissionistas, 
afastando os oportunistas e mercenários. 

Em suma, um plano de fomento de consumo que tivesse em aten- 
ção o espírito liberalíssimo do comércio, sem os graves inconvenientes 
dos comerciantes oportunistas, dessa classe de comerciantes onde se 
alojam todos os desempregados, falhados, mendigos, e nos dias de 
hoje, todos os que pretendem vender para suprir as deficiências dos 
seus ordenados, salários ou rendimentos. 


Pelo que vimos de analisar, podemos concluir : 

1.º — Urge estudar a política económica internacional portu- 
guesa, tomando em consideração, sobretudo, uma política comercial 
portuguesa, que abranja quer a política interna quer a externa. 

2.º — Que, na política comercial interna, se deverá observar, em 
primeiro lugar, a produção nacional e depois o consumo da popula- 
ção, de modo a fazer depender a política comercial externa das 
necessidades do consumo nacional, naqueles artigos que a produção 
imperial não possa ou não convenha — por interesses nacionais, fraco 
rendimento ou estímulo para as exportações — satisfazer. Nestas cir- 
cunstâncias, ainda, há que atender aos seguintes factos relativos à 
nossa produção E 

a) A produção nacional é francamente insuficiente para abaste- 
cer o nosso mercado interno, em qualquer sector, agrícola e industrial. 

b) Apenas a produção piscícola se aproxima do consumo efectivo 
e ideal do mercado portugués, mórmente depois dos planos de cons- 
trução das suas frotas, quer para o bacalhau, quer para a pesca de 
arrasto. 

c) São relativamente em diminuto número as produções exce- 


dentárias que permitam um comércio de exportações, como os vinhos, 
as conservas de peixe, as cortiças, as madeiras e resinosos, as oleagi- 
nosas, o cacau, os bordados das Ilhas e poucos mais. 

d) Além desses produtos, apenas o arroz, o azeite e as frutas 
no sector agrícola, e os téxteis, o cimento, cerâmica, vidros, fósforos 
mostram possibilidades de virem a ser produtos de larga exportação. 

Em contraste com esta situação, mostram-se, no campo da nossa 
capacidade de consumo, os seguintes factos : 

a) (O consumo nacional, embora em franco desenvolvimento, 
mantém-se, no entanto, abaixo do que seria necessário para um nor- 
mal abastecimento das nossas populações. 

b) A par de capitações deficientes, estamos em pleno revigora- 
mento económico, que exige grandes equipamentos industriais e uma 
acentuada mecanização da agricultura, que por sua vez obrigará a 
um enorme consumo dessas mercadorias. 

c) Que o comércio interno português sofre duramente a reper- 
cussão da falta de actividades económicas onde empregar todos os 
portugueses, que por esse facto procuram, por todos os meios, exercer 
actos comerciais. 

d) Desta forma, ao Governo compete, ponderados todos esses 
entraves, traçar um plano de política comercial interna, que se pro- 
ponha disciplinar e regular o nosso comércio, de modo a estimular-se 
o melhor e mais consentâneo consumo com as mais prementes neces- 
sidades nacionais. 

e) Só depois de aplicada uma política de consumo concernente 
com as possibilidades produtivas de todo o Império Português, pode- 
remos lançar, em bases seguras, um plano de política comercial externa. 


SAE > 


TELES IDO pa ic TT 


A PA 


CAPITOCO II 


A balança comercial e a Decorridos já oito longos anos, depois 
balança de pagamentos. que definimos no volume anterior o 
que entendíamos por política econó- 
mica internacional — a ciência particular ou derivada que estuda as 
relações económicas entre os Estados, de forma a que, entre êles, se 
estabeleça uma mais precisa e compensadora permuta internacional, 
em vista do desenvolvimento económico de cada Estado em particu- 
lar e de todos os Estados em geral —-nada teremos de alterar a essa 
definição, que ontem como hoje consideramos o programa desta ciên- 
cia. Por esse motivo, ao estudarmos, nesta segunda parte, a política 
comercial portuguesa, como factor da política económica internacio- 
nal, traçámos no capítulo antecedente a política comercial interna do 
nosso país, salientando a produção e o consumo nacionais. 

Continuando na mesma orientação, vamos agora delinear o 
estudo da nossa balança comercial, para melhor nos apercebermos 
da natureza e da importância que representa, nas relações internacio- 
nais, o desenvolvimento da economia portuguesa. 

Antes de iniciarmos a análise em conjunto da nossa balança 
comercial, impõe-se precisar a noção de balança de comércio, compa- 
rando-a com a de balança de pagamentos ou de contas, e fazer por 
último a crítica do seu alcance económico. 


A interpretação de balança (Ocupou sempre, e continua a ocu- 
comercial. par, um lugar predominante nas re- 

lações internacionais o movimento 

das mercadorias. À balança comercial refere precisamente a soma 
dos preços das mercadorias exportadas por um país em determinado 
período de tempo, deduzida a soma dos preços pagos pela importa: 
ção no mesmo período. Quando, feita essa dedução, o valor da expor- 
tação der um saldo positivo, quer dizer, haja excesso na exportação, 
encontramo-nos em face de uma balança comercial activa; no caso 


26 


contrário, resulta uma balança comercial passiva. Enquanto a defini- 
ção assim dada mostra uma grande simplicidade, a apreciação dos 
seus efeitos económicos é das coisas mais complexas que se podem 
imaginar. 

Através da história das relações económicas entre os povos, 
nenhum dos seus elementos, princípios ou conceitos foram até hoje 
tão discutidos como o de balança de comércio. Baseado nela, consti- 
tuiu-se e desenvolveu-se um dos mais importantes sistemas de polí- 
tica económica internacional — o mercantilismo. À volta deste sistema, 
criaram-se outros, no simples intuito de o contrariar, atenuar, reforçar 
e explicar. Estes simples factos mostram claramente que todos os sis- 
temas internacionais giram à roda da balança do comércio, o que 
basta para se compreender a importância dêste elemento. Na reali- 
dade, o que interessa essencialmente, nas trocas internacionais, são as 
mercadorias. À troca de serviços presta-se na verdade a um incre- 
mento grande de movimentação de divisas, com um alcance seme- 
lhante ao observado nas mercadorias; mas esses serviços são, na sua 
grande maioria, um pressuposto ou uma consequência da permuta 
comercial. 

Todos estes considerandos salientam a importância que para a 
política económica internacional tem o exacto conhecimento da ba- 
lança comercial, nos seus precisos resultados, de balança activa ou 
passiva. 

Antes, porém, de nos pronunciarmos sôbre as vantagens ou 
inconvenientes, melhor ainda, sôbre o exacto alcance económico, teó- 
rico e prático daquilo que se convencionou chamar balança de comér- 
cio, passaremos a dissecar as fontes em que se baseiam os seus números 
representativos. 

Estudámos, no outro volume, as dificuldades ainda hoje paten- 
teadas na recolha dos números estatísticos e, sobretudo, na ordem 
internacional, para as devidas comparações. À comparação das cifras 
referentes à estatística comercial apresenta-se-nos difícil, por conside- 
rações, quer no tempo quer no espaço. O objecto da estatística tem 
variado muito, de época para época e de país para país. Além destes 
inconvenientes, há que frisar as fontes em que se baseiam esses núme- 
ros. Assim, na estatística das importações, a maioria dos países, como 
entre nós sucede, inclue como valores os valores cif (cost, insu- 
rance, freight) e das exportações os valores fob (free on board). No 
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primeiros caso, incluem-se todos os gastos até ao porto de chegada ; 
no segundo, até ao embarque no navio. Deste critério tem resultado 
as mercadorias importadas ficarem com valores superiores aos das 
exportadas. 

Um outro facto a acrescentar é o da insuficiência de dados na 
estatística comercial, que se consideram sempre incompletos. Como 
exemplos, temos: o contrabando, que por vezes é de grande valor, 
mormente nestas épocas de restrições, proibições e de ficções de câm- 
bios; a não inclusão de certos transportes, como os de encomendas 
postais e de equipagem dos viajantes; a importação e exportação de 
electricidade; certas embalagens; por vezes, também, os gastos dos 
navios, e tantos outros. Por último, os valores apresentados pelos 
exportadores estão sujeitos a inúmeros erros, derivados uns das me- 
didas aduaneiras, outros dos regimes de divisas, outros ainda do 
próprio hábito e desleixo dos declarantes. Desta forma, à medida que 
se avoluma um erro, num determinado sentido, as considerações a 
tirar terão de ser diferentes. A balança económica, portanto, poderá 
referir uma simples ficção económica, tanto mais que se comparam 
sempre valores e quantidades de mercadorias de diferentes espécies, 
e em épocas diversas. Há ainda a destacar, para melhor compreensão 
do alcance económico da balança comercial, que na estatística da 
entrada e saída de mercadorias se incluem, aqui como por toda a 
parte, as de origem colonial, o que, estando certo, pode, no entanto, 
falsear as considerações sobre o comércio nacional, pois desde que 
as colónias se encontrem sujeitas a uma política de sujeição eco- 
nómica ou mesmo de unidade económica, o resultado final é bas- 
tante modificado consoante a importância que competir a esse territó- 
rio colonial. 

Em suma, são muitos os percalços a haver na interpretação da 
balança comercial, uns derivados da estatística, outros da própria 
natureza e origem das mercadorias. Sendo assim, parece que devería- 
mos chegar à conclusão de que a análise de qualquer balança comer- 
cial nada diz. Ora, assim não acontece. À balança comercial, quanto 
a nós, e no decorrer deste capítulo melhor verificaremos, é o índice 
mais seguro do desenvolvimento económico de qualquer país. À ques- 
tão está precisamente em saber interpretá-la, relativamente ao tempo 
e ao espaço. 

A defesa da balança comercial activa, em contraposição aos incon- 
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venientes da balança passiva, não pode ser feita hoje pelas mesmas 
razões que foram apresentadas no tempo dos mercantilistas. Nem 
tampouco se poderá, hoje, também desprezar os resultados dessa 
balança, pelos motivos aduzidos pelos livre-cambistas e até pelos pro- 
teccionistas. 

Por mais que se apresentem princípios de ordem técnica para 
obstar a certos fenómenos, a verdade é que devemos descobrir, antes, 
as causas que fizeram aparecer esses fenómenos, e sobre elas actuar 
em conformidade com as suas exigências. Para que servirá demons- 
trar que a balança comercial, só por si, pouco ou nada representa, se 
o país a que ela respeita tem forma de receber por outras vias, pela 
prestação de serviços, por exemplo, o ouro ou divisas suficientes para 
compensar o seu déficit? Pois continuando a existir, nesse país, um 
comércio deficitário e um rendimento nacional fraco e estacionário, 
esse saldo positivo da sua balança de contas ou de pagamentos ser- 
vir-lhe-á de algum proveito ? 

No tempo do mercantilismo, a balança passiva era na realidade 
desfavorável, porque os saldos teriam de ser cobertos com metais 
preciosos e estes eram, então, imprescindíveis para o progresso eco- 
nómico de qualquer país. E na realidade, esta crença era corrobo- 
rada em muito pelos enormes resultados obtidos. Vieram os livre- 
-cambistas e mais tarde os proteccionistas — que, na sua essência, 
são uma forma progressiva do primeiro sistema — e, criticando essa 
crença, afirmaram que a saída e entrada de ouro se faziam por outros 
meios, além dos comerciais. A uma razão errónea dos mercantilistas 
ripostaram com outra, não menos errónea. 


mitindo-lhes desenvolver toda a sua produção. Foram as enormes 


possibilidades do comércio de certas nações, como a Grã-Bretanha, a 
França e em nossos dias os E. U. A. que permitiram a grande 
industrialização desses países e, no caso da Holanda, o seu próprio 
enriquecimento. À contrariar, porém, esta tese, parece encontrar-se 
o facto de os países mais florescentes manterem, na maioria dos 
casos, uma balança passiva, Ássim, transcrevemos abaixo o quadro 
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das balanças comerciais dos principais países, em duas épocas nor- 
mais, em milhões de dólares : 


Excesso de 

importa- 

Anos Importação | Exportação ção (—) 
e de expor- 


tação (+) 


1909 3.040 1.840 — 2.200 
Inglaterra .. 
1928 5.127 3.446 — 1.681 
PPS caça Í 1909 2.028 1.568 — 459 
| 1928 3.345 | 2870 | — 476 
1 : 1.78 
E. U. A Ky 909 1.648 5 + 127 
1928 | 409% | 5128 | -+4.037 
1909 1.206 1.104 — 102 
França 
1928 2.080 2.153 + 73 
f 1909 600 360 — 240 
Itália . 
1928 1.554 761 — 393 


Pela análise sucinta destes números, verifica-se que a Grã-Breta- 
nha sempre possuiu uma balança fortemente passiva, não obstante 
se considerar a primeira potência mundial no período indicado. Como 
ela, todas as outras nações apresentam déficits comerciais à excepção 
dos E.U.A. A França, no entanto, apresentou um saldo positivo 
em 1928, e a Inglaterra viu diminuir o seu déficit, de 1909 até 
1928, para metade. Só a Alemanha e a Itália, mercê das circunstân- 
cias da sua política interna, sofreram um aumento nos seus déficits. 


O alcance económico Baseados na apreciação destes factos, 
da balança de pagamentos. e doutros que não indicamos por ora, 
entenderam os economistas deste sé- 

culo, reforçando as opiniões defendidas pelos livre-cambistas, que a 
balança comercial activa era insuficiente para explicar as vantagens 
de ordem económica auferidas por qualquer país. Devia-se, pois, aten- 
der antes à balança de pagamentos. Esta, porém, depois do desenvol- 
mento do crédito internacional, perdeu muito da sua importância. 
A balança de pagamentos é constituída pela totalidade das interde- 
pendências de um país nas relações económicas internacionais, durante 
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um período determinado. Refere-se, portanto, a todas as prestações, 
quer de mercadorias quer de serviços de vária ordem e que, por vezes, 
passam a fronteira de forma invisível. Temos dessa maneira a consi- 
derar, além das mercadorias, os trabalhos dos operários, empregados 
técnicos, artistas e outros trabalhos de natureza artística, científica e 
literária, que se realizam no estrangeiro e aí são pagos; serviços de 
intermediários realizados pelos estrangeiros para bancos, bolsas e 
transportes; direitos de comissão, prestações de serviços por agentes 
políticos, militares, espiões, etc.; gastos de fretes na importação, 
exportação e trânsito de mercadorias e correspondência para países 
estrangeiros; indemnizações, prémios de seguros; turismo, visitas de 
esquadras e missões militares, navais, comerciais, etc.; inversões de 
capitais, compras de propriedades por estrangeiros, concessões de sub- 
sídios por países estrangeiros, e um nunca acabar de outros meios de 
entradas de divisas, que na evolução rápida dos nossos dias se mul- ` 
tiplicam cada vez mais. 

Por esta resenha, depreende-se claramente que todos estes ele- 
mentos, que actuam na balança de pagamentos, são obrigações que 
reflectem uma recíproca prestação e contraprestação. Todos estes fenó- 
menos levaram os tratadistas a considerar que no comércio interna- 
cional não pode existir uma balança desequilibrada, visto que os 
serviços e bens, objecto do câmbio, devem compensar-se e, sendo 
compensados, a balança de pagamentos tenderá sempre para um 
equilíbrio. O problema resume-se em saber como encontrar ou que 
meios se deverão empregar para alcançar esse equilíbrio. Por esta 
forma, basta analisar a balança de pagamentos para se conhecer da- 
natureza do saldo da balança de comércio. Aquela, mais precisa e 
completa do que esta, indica-nos a tendência da subida ou descida 
do património empregado no estrangeiro. Por esta noção de balança, 
estamos como que em frente de verdadeiros vasos comunicantes. 

Referem ainda, os tratadistas, variadíssimas hipóteses que se pode- 
rão dar, concebendo-se a situação de países com padrão-ouro ou 
padrão-papel; com níveis de preços mais elevados do que o de 
outros países; e, nos nossos dias, poderíamos acrescentar novas hipó- 
teses, como as de países com paridades de moedas, impostas pela sua 
livre vontade e aceitas pelo Fundo Monetário Internacional, e sobre- 
tudo os beneficiários do Plano de Auxílio Americano, denominado 


de Marshall. 
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Não nos embrenharemos, por agora, nas influências que todos 
esses casos poderão ter no equilíbrio da balança. O nível de preços, 
conforme for mais elevado ou menos elevado, assim poderá atrair as 
importações ou estimular as exportações. 

Para melhor concretizarmos a influência da balança internacio- 
nal de pagamentos, basta dizer que com ela se pretende harmonizar 
o intercâmbio internacional de mercadorias com o intercâmbio inter- 


nacional de moedas. Ora, a balança só terá um interesse verdadeira- 


Caso contrário, 
a balança poderá ter uma influência sobre os câmbios e pouco mais. 
Assim, no caso da Grã-Bretanha, anterior à guerra, não interessava 
o seu déficit comercial, visto que os fretes realizados pela sua pos- 
sante marinha mercante, para não falarmos nos seguros e inversão 
de capitais, eram suficientes para equilibrar a sua economia, pois os 
transportes são uma actividade tão produtiva, como qualquer outra 
indústria, permitindo um emprego considerável de mão-de-obra, de 
matérias-primas e combustíveis, alimentando ainda uma poderosa 
indústria de construções navais. 

Desta forma, a balança de pagamentos britânica referia um 
sentido essencialmente económico. Na hipótese, porém, verificada em 
muitos outros países, dos saldos positivos dessa balança se deverem 
a entradas de divisas sem qualquer contraprestação, ou simples- 
mente pela prática de serviços que pouco têm de produtivos, na 
acepção usual da palavra, já esse interesse se não verifica, e a 
balança de pagamentos não pode compensar, por mais elevados que 
sejam os seus saldos, os efeitos perniciosos do déficit do seu comércio. 


As facilidades de créditos provindos dos E. U. A. poderão inte» 
ressar à economia dos países beneficiários na medida em que forem 
aplicados no desenvolvimento da produção. Se, ao contrário, esses 
créditos servirem apenas para manter ou abastecer as populações, 
ver-se-ão obrigados a importar, sem nada produzirem, e os resulta- 
dos que auferiram com os empréstimos depressa se evolam com as 
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compras ao estrangeiro. Neste sentido, a balança de pagamentos não 
representa qualquer função económica, mas simplesmente contabi- 
lística ou financeira, e em tal hipótese só a balança de comércio 
poderá salvar a situação, tornando-se activa. 

Apontam-se, entre várias medidas para saldar a balança de con- 
tas, as seguintes: 1.°— Medidas de política comercial. 2.º — Inter- 
venções na política do crédito. 3.º — Actuações de ordem monetária. 
4º — Regulação planificada de divisas. 5.º — Subsídios estrangeiros 
de moeda forte. 

Com excepção das medidas de política comercial, nenhuma das 
restantes é de natureza produtiva própriamente dita. Por outro lado, 
verifica-se também que os processos de manter o equilíbrio dessa 
balança são de tal natureza, que de modo nenhum poderemos con- 
ceber que esse referido equilíbrio não se mostre fácil de atingir. 

As medidas aplicadas pelo Plano de Marshall são bem elucida- 
tivas a esse respeito. Quando um país não tiver divisas para cumprir 
os seus compromissos, de modo nenhum deixará de importar. Com- 
pra a crédito, e se na realidade, como tem sucedido por vezes, neste 
após-guerra, lhe forem exigidas pelo menos, para certos artigos que 
escasseiam nos mercados, aberturas de créditos, e entrega de merca- 
dorias em troca de divisas, ele tem sempre uma arma de defesa, ou 
proibindo certas outras importações, ou procurando, por meio de 
acordos de compensação, aquilo que mais falta lhe faz. É conve- 
niente ter-se sempre presente que não existe nação alguma no 
Mundo que não tenha por onde garantir qualquer crédito que lhe 
façam, pois basta que se habite certo território, para se possuir pelo 
menos riquezas em potencial. 

A vida económica dos povos não depende apenas das ficções 
monetárias, cambiárias ou das suas riquezas exploradas. À realidade 
económica das nações é coisa mais complexa e mais duradoura. 


A defesa da balança Por tudo quanto vimos de dizer, pode-se 
comercial. concluir que a balança de comércio é a 
única que garante, com plena exactidão, a 

situação económica de qualquer país. 
O interesse económico baseia-se na troca de mercadorias e de 
serviços, mas é conveniente notar que é pela produção das primeiras 
que se consegue a prestação de serviços. Que, neste sentido, é pelo 
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menos política mais segura, a defesa da balanga do comércio, ten- 
dendo o mais possível para o equilíbrio, do que a da balança de 
pagamentos. Que esta, que sempre serviu de apoio, de compensa- 
ção, e até mesmo de meio de ataque contra os que defendiam a acti- 
vidade da balanga de comércio, náo apresenta hoje grande interesse 
para o conhecimento da evolugáo económica da nagáo a que respeita, 
e isto por vários motivos: 

Em primeiro lugar, porque os fretes, sobretudo os seguros, as 


- remessas de dinheiros de emigrantes e outras fontes vão desapare- 


cendo cada vez mais, pois todas as nações começam a constituir as 
suas frotas em tonelagem suficiente para o seu comércio, a fazerem 
os seus seguros e a contrariar as remessas de capitais. Às inversões 
destes também não representam hoje as mesmas facilidades. 

Em segundo lugar, porque na troca de mercadorias inclue-se 
uma maior soma de trabalho humano e maiores possibilidades de 
produção para ambas as partes contratantes ou permutantes. 

Em terceiro e último lugar, porque se torna a qualquer nação 
extremamente fácil procurar as contraprestações que necessitar para 
equilibrar essa balança. 


Mas, como para exportar, em nossos dias, se impõe impor- 
tar também, segue-se que, em qualquer dos sentidos, poderá haver inte- 
resse. Um país que importe uma cifra enorme de mercadorias para 
cuja produção não se encontra habilitado ou em condições próprias 
deverá auferir tantas vantagens como o que exportar artigos para os 
quais se mostra em óptimas condições naturais ou económicas. 
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Estado. Quer no sentido de importação quer de exportação, os Esta- 
dos poderão encontrar recíprocas vantagens, sendo de admitir que 
qualquer saldo positivo dessa balança deverá referir uma acumula- 
ção de elevados rendimentos, que poderão ser justificados por qual- 
quer atraso secular, ou por um desequilíbrio da produção mundial, 
como sucede neste momento com os E.U.A. É conveniente fri- 
sar, porém, na extrema complexidade da actividade económica de 
hoje —a que acresce a instabilidade social, o desequilíbrio dos preços, 
a escassez de certas mercadorias de alimentação ou básicas de indús- 
trias —, que nem sempre as exportações poderão referir uma vanta- 
gem, quando elas se proporcionam gratuitamente ou por efeito de 
créditos a longo praso, como deverá acontecer com muitas das de 
origem americana, ou quando se fazem em regimes de dumpings ou 
de prémios de exportação. São casos, porém, anómalos, de que ape- 
nas deveremos tirar conclusões derivadas do estudo atento da natu- 
reza das mercadorias, dos preços, das moedas, dos câmbios, da distri- 
buição geográfica, dos próprios interesses políticos e sociais, etc., etc. 
Não basta, portanto, salientar déficits, definir posições económicas, 
alarmarmo-nos com considerações de ordem técnica, na maioria basea- 
das em sofismas, ficções e mistificações económicas. 


CO Ex qualquer hipótese, a 
balança comercial será tanto mais favorável quanto mais activa fôr. 
Tenhamos em vista o caso dos E.U.A. — em condições normais, 
como é óbvio. Deveremos sempre desconhar da permanência dos 
elementos da balança de contas, quer pela natureza aleatória e 
errática de muitos deles, quer pelas facilidades do seu equilíbrio. 
A vida económica requere uma continuidade produtiva que permita 
a absorção de toda a mão-de-obra existente e a satisfação das neces- 
sidades do consumo. Só depois de preenchida integralmente esta 
finalidade se poderá desprezar a natureza dos saldos da balança 
comercial. 

Entretanto, apoiemo-nos sempre nos ensinamentos desta balança, 
e deixemos todas as retóricas ... 


CAPÍTULO III 


A balança comercial por- Feito o estudo da balança de comér- 
tuguesa — À evolução his- cio e o da balança de pagamentos, 
tórica do comércio externo na sua generalidade e em conjunto, 
portugués, e assentes os princípios que nos de- 
vem orientar na sua interpretação, 

fácil é analisar a balança comercial portuguesa. 

Antes de referirmos as vicissitudes por que ela tem passado, 
desde que a estatística se instalou entre nós, parece-nos da maior 
conveniência traçar, em sucinto relato, a evolução histórica do comér- 
cio externo português, no que possa interessar a essa balança. 

Os estudos históricos, baseados na ciência, levam-nos quase sem- 
pre ao conhecimento das influências que os factos passados possam 
ter sobre os fenómenos actuais. É um fenómeno bastante conhecido, 
e aceite unánimemente, que a balança comercial portuguesa foi sem- 
pre deficitária, reportando-nos quer à época em que começámos a ter 
informações estatísticas, quer à anterior. Este facto, mais do que qual- 
quer outro — e pode-se, nos nossos dias, melhor afirmá-lo, pois temos 
muitos dos nossos problemas, como o financeiro, resolvidos bastante 
satisfatôriamente —, deve influenciar a depressão económica em que 
sempre vivemos até aos nossos dias, muito embora o nível de vida 
dos portugueses tenha subido. Portugal constituiu-se como reino 
durante a Idade Média, num período, portanto, em que o tráfico 
entre as nações se fazia já com certa intensidade, sobretudo com 
vinhos, sal, peixe séco e lãs. O país era então já rico em vinhos e 
sal. À par destes, tínhamos o azeite, as frutas secas do Algarve, o 
mel, a cera, a cortiça, os couros e as peles. Em contrapartida, impor- 
távamos panos de Flandres, da França, da Grã-Bretanha e Castela. 
Os artigos importados, de maior categoria, eram a escarlata inglesa, 
cordões, cintos, objectos de adorno, especiarias, açafrão, pimenta, etc. 

Impunha-se então por lei que a saída de produtos nacionais 
tinha de corresponder à entrada de outros, estrangeiros, somando 


igual valor. Eram as condições de escassez que prevaleciam, então, 
além da ausência de crédito e de meios de transporte. Entretanto, as 
condições foram mudando e os produtos recebidos excediam em valor 
os que se podiam enviar para fora. Pululavam, cada vez mais, os 
estrangeiros no país, exercendo o comércio. Verificava-se que a 
população vivia apenas dos produtos da lavoura, de fracos rendi- 
mentos, e vestia-se com panos estrangeiros. 

É fácil compreender até pela influência que esse comércio tinha 
no sempre depauperado tesouro régio, que já nessa época a balança 
comercial portuguesa deveria ser deficitária — as queixas dos povos 
nas Côrtes corroboram bem esta afirmativa. Com os empreendimen- 
tos marítimos, sob condições bem diferentes, a balança não deve 
ter sido também muito favorável a Portugal, a não ser com a 
reexportação da pimenta e outras especiarias da Índia, durante um 
curto tempo. 

Na primeira fase das descobertas, os lucros do ouro, do marfim, 
dos escravos e doutros monopólios da Coroa trouxeram ao Reino 
uma certa abundância de riquezas, que nos permitiu a continuação 
da empresa das descobertas, e um desenvolvimento grande na im- 
portação de todas as espécies de mercadorias europeias. Para vermos 
as dificuldades em que sempre nos debatemos, basta dizer que as 
mercadorias que nos serviam para embarcar nas naus, afim de serem 
permutadas no Oriente, eram na sua maioria de origem estrangeira. 
Este facto deve-nos ter aumentado extraordináriamente as importa- 
ções, neutralizando bastante os lucros da exportação das especiarias. 
Não nos faltava o ouro para importar. E além dos panos e outros 
objectos da indústria estrangeira, passámos também a importar os 
próprios cereais, como o trigo, queijo, manteiga, ovos, galinhas, etc. 
Não seria muito difícil demonstrar com elementos históricos que 
os lucros provenientes das nossas riquezas ultramarinas eram total- 
mente transferidos para as praças estrangeiras, apesar de todos os 
monopólios e privilégios régios admitidos então para o comércio de 
além-mar. 

Poderemos pois concluir, sem sombra de dúvida, que mesmo 
nessa época áurea a nossa balança comercial deveria ser deficitária, 
muito embora a sua balança de pagamentos fôsse bastante activa. 

Com o domínio espanhol, passamos a sofrer as vicissitudes do 
seu comércio que, nessa época, não era melhor do que o nosso, tanto 


37 


mais que sofria as inclemências da guerra. Na Restauração, viu-se 


GUI Sofíamos a concorrência dos vinhos 


espanhóis e franceses, mais baratos do que os nossos, por serem de 
colheitas mais abundantes. Em 1675, Duarte Ribeiro de Macedo, no 
seu discurso sôbre a introdução das artes em Portugal, propunha o 
fomento da actividade industrial, preferindo-se os géneros de indús- 


tria em que o valor do trabalho fósse maior que o da matéria-prima 
e em que esta existisse no país. Inspirador decerto da política protec- 
cionista de Ericeira, êle seguia, porém, a política do grande Colbert, 
que conhecia perfeitamente, por ser o nosso ministro em Paris. 


(das nossas importações — o vinho do Porto. O célebre Tratado de 


Methwen de 1703, por nós devidamente reconsiderado no seu ver- 
dadeiro alcance económico, segundo fontes históricas que descobri- 
mos, teve o condão de encontrar a mercadoria mais vantajosa na 
época para as nossas permutas com a Grã-Bretanha — o vinho. 
E que essa balança continuava a ser-nos desfavorável, basta verificar 
as medidas quase draconianas empregadas por Pombal, logo no iní- 
cio do seu consulado. À proibição de exportar ouro e prata não 
podia ter outro intuito, além do equilíbrio das importações com as 
exportações. E não obstante as inúmeras medidas de natureza eco- 
nómica impostas por Pombal, nem assim Portugal logrou modificar 
estruturalmente as condições da sua balança comercial. 

A indústria de lanifícios melhorou, na verdade; mas os panos 
continuavam a vir do estrangeiro, e com eles uma cada vez maior 
variedade de artigos de luxo e de primeira necessidade. Entretanto, 
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o país continuava a ter uma balanga de pagamentos favorável, entáo, 
com o ouro e os rendimentos das nossas colónias, sujeitos aos inte- 
resses metropolitanos, não se dispondo portanto ao esforço de criar 
riquezas de produção. 

Às invasões francesas e a abertura dos portos brasileiros ao 
comércio estrangeiro foram outros golpes que feriram as condições do 
comércio externo português. Prevalecia sempre, porém, o déficit comer- 
cial! A Nação Portuguesa jogava com o ouro que lhe provinha dos 
seus domínios, como mais tarde passou a jogar com os dinheiros 
recebidos pelos seus emigrantes. 


A evolução da balança Entramos agora num período que 
comercial no século XIX. se estende por todo o século XIX. 

O primeiro acontecimento, que levou 
a uma estrutural modificação do nosso comércio externo, foi o da 
abertura dos portos do Brasil às nações amigas e aos nacionais, 
pagando iguais direitos de 24º/o, salvo certas excepções, pela carta 
régia de 28 de janeiro de 1808. As suas desastrosas consequências 
sôbre a balança comercial poderão ser avaliadas comparando o que 
se passou antes e depois de 1807. 


Importações e Exportações do Reino de Portugal 


Importações Exportações 

Totais Do Brasil Totais Do Brasil 
1798 12.802 10,816 12,417 10.668 
1799 15.169 12.584 20.458 15.801 
1800 14,851 12.528 13.521 9,432 
1801 17,527 14,776 13,133 10.680 
1802 12,966 10,353 12,800 10,151 
1803 14,193 11.332 12,741 9.928 
1804 13.578 11.199 14.905 11,383 
1805 15.843 13,948 12.245 9.505 
1806 16.103 14,099 11.314 8.425 


1807 16.969 13.928 10,348 6.953 
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Numa leve análise a este mapa, verifica-se que o Brasil repre- 
sentava, no comércio externo de Portugal, cêrca de cinco sextos. Os 
produtos do Brasil deixaram de ser distribuídos em Lisboa, seguindo 
directamente para os portos da Europa. O artigo inglês primava no 
mercado. 

Depois de 1809 a 1812, verifica-se uma descida nas importações 
e exportações entre Portugal e o Brasil, para depois voltarem a subir, 
mas sem atingirem os números anteriores a 1808. Enquanto, em 1806, 
as importações foram de 13.928 contos, em 1818, alcançavam o má- 
ximo de 9.646. Quanto às exportações, de 8.425 passou-se, no mesmo 
ano, para 7.940 contos. Estes factos vieram a acentuar mais as des- 
vantagens da nossa balança, que como se observa no quadro acima, 
nunca deixou de ser passiva — excepto nos anos de 1793 e 1804 — 
relativamente às nações estrangeiras, e poucas vezes se mostrou activa 
em relação ao Brasil. 

A abertura dos portos do Brasil foi para nós relativamente 
funesta, mas outra coisa não se poderia ter feito. Basta dizer que, de 
1796 a 1807, exportámos para as colónias 94 milhões de cruzados 
de manufacturas, enquanto nos dez anos seguintes a exportação foi 
de dois milhões. As importações do Brasil desceram, também, nos dez 
anos seguintes a 1807, cêrca de 183 milhões, enquanto nos dez anos 
anteriores haviam sido de 335 milhões de cruzados. Entretanto, depois 
de um período de estagnação económica, em que se acentuou cada 
vez mais o déficit comercial, os números, a partir de 1842, mostram 
um desenvolvimento grande na expansão comercial do país, manten- 
do-se sempre o déficit da balança. Ássim, temos em contos : 


Importação Exportação 
1842 9.826 6.580 
1868 24.820 18.040 
1873 34.047 23,609 
1898 48.606 31,124 


Extraímos estes números de anos ao acaso, para não nos per- 
dermos na sua barafunda. Em lugar de tentarmos comparações de 
longos períodos, em que o valor da moeda passou por diferentes 
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vicissitudes, pelo que a sua determinação em valores-ouro seria abso- 
lutamente insuficiente, preferimos agrupar certos anos em que as 
variações ouro não tivessem sofrido tanto. 

Se atentarmos agora nos produtos entrados e saídos, observamos 
que não são muito diferentes daqueles que predominavam no tempo 
de Pombal, assim como os deste se aproximam, sobretudo na expor- 
tação, dos que existiam séculos atrás. 

Numas memórias dos anos de 1721 e 1729, publicadas em Lis- 
boa pelos ingleses, verifica-se que Portugal enviava para Inglaterra 
— seu melhor cliente — vinhos, azeites, frutas e sal, e recebia deste 
país manufacturas, bacalhau, trigo e arroz. Nas importações, a evo- 
lução era, porém, mais progressiva, pela natureza dos panos e ador- 
nos, pela quantidade dos cereais e pelos materiais para os armazéns 
do Estado. 

Na última metade do século XIX, continuámos a importar teci- 
dos, sobretudo de algodão e lã, cereais, metais, géneros coloniais e 
matérias-primas para as indústrias. Exportam-se, em contra-partida, 
sempre os mesmos artigos, como o vinho — 40) por cento do total, 
— produtos agrícolas, minérios e algumas produções de manufa- 
cturas. 

Na importação, mantém o primeiro lugar, como sempre, a Grá- 
-Bretanha, vindo a seguir a Franga, e por vezes o Brasil, a Espanha 
e os E.U.A. Nas exportações, a Grã-Bretanha, o Brasil, a Espa- 
nha e a França. Muito embora, o déficit da nossa balança se man- 
tenha, a verdade é que de 1842, ou talvez melhor, de 1851 até ao 
final do século, a nossa expansão comercial é um facto retumbante, 
quer em valores quer em quantidades, sobretudo em valores. Basta 
dizer que a exportação do vinho, decisiva na nossa balança de comér- 


cio, passou de 78.361 pipas em 1865, para 281.043 em 1885, e 


168.590 em 1905. 

Deve-se igualmente salientar que o desenvolvimento das expor- 
tações para a África aumentou bastante neste período, aumento esse 
que se intensificou a partir do século XX, atingindo umas 70 vezes» 


em 1920, os números de 1851. 


pe 
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A evolução da balança comer- O período de 1900 a 1947 é 

cial no século actual mais fácil de estudo, particular- 

mente desde que a estatística do 

nosso comércio externo estabeleceu um quadro retrospectivo, a contar 

dessa data, com valores expressos em moeda corrente e em ouro, o 
que sucedeu a partir da publicação referente ao ano de 1939. 

O senhor eng. Araújo Correia, notável relator, de há muitos anos 
para cá, do Parecer sobre as Contas Públicas, apresentou, como anexo 
às contas do ano de 1946, um exaustivo estudo sobre o nosso comér- 
cio externo, cujas conclusões em parte aceitamos. Os números, expres- 
sos em escudos-ouro, levam-nos a uma evolução do comércio externo, 
que é, em grande parte, contrariada pela observação dos factos e mais 
do que estes, pelos números expressos em moeda corrente, durante os 
diferentes períodos do século passado. Nestes, verificamos uma ten- 
dência acentuadíssima no desenvolvimento comercial português, que 
não será exagero de 1886 para 1898 — trinta anos — considerar 
como duplicado, e em relação ao princípio do século triplicado. Ora, 
todos os acontecimentos, particularmente o estreitamento das relações 
económicas com as nossas colónias africanas, que se deram, sobretudo 
de 1900 para cá, são concordes em que o movimento comercial se 
expandiu, não só entre nós como em todo o mundo. Por esse facto, 
não faz sentido que a importação de 1910 fósse 64.432 contos-óuro, 
enquanto a de 1938 andou à roda de 56.332, quando em toneladas 
os números são respectivamente de 2.147.543 e 2.396.255, não 
havendo grandes alterações nas quantidades das matérias-primas nos 
anos referidos. 

Estes exemplos são flagrantes para termos de desprezar os 
valores-ouro, visto não condizerem com a evolução comercial paten- 
teada. Se aceitarmos esses valores, cairemos no absurdo de compli- 
carmos o estudo da nossa balança. Preferimos adoptar o: sistema 
empregado anteriormente por nós, nas comparações do comércio do 
século XIX, focando períodos em que, pelo conhecimento da história 
económica e financeira do país e do mundo, mais de perto se possam 
fazer essas comparações, sem grandes desvios. 

O quadro, abaixo indicado, poderá levar-nos a uma ideia de 
conjunto da nossa balança comercial neste século. 


Importações Exportação 
Quantidades Valores Quantidades Valores 
1900 1.638.505 60.207 1.008.209 32.566 
1910 2,137,534 70,124 1.221.377 36.338 
1920 1,394,663 691.086 933,211 222.150 


1930 2,452,449 2.407.722 1.358.523 945.274 
1939 2.298.989 2.081.527 1.471.128 1,339,287 
1946 2.487.888 6.859.511 1.176.132 4.586.543 
1947 2.860.687 9,185,452 1.107.412 4,243,123 


Se comparamos o que se passou, durante estes 47 anos, com o 
que verificamos no século passado, sobretudo quanto à natureza 
das mercadorias importadas, deparam-se-nos estruturais modificações. 
Enquanto no século XIX as principais verbas se referiam na impor- 
tação a tecidos de algodão e lã, a cereais, a açúcar, com percenta- 
gens superiores a 50 por cento, de 1900 para cá são as matérias 
primas que atingem para cima de 70 a 80 por cento do total das 
importações. E são precisamente os combustíveis sólidos e líquidos 
que ocupam a maior percentagem. À seguir, vêm as fibras de algo- 
dão e lã, ferro e aço. As primeiras deixaram de vir do estrangeiro, 
e hoje provêm das nossas colónias. Depois, vêm as matérias alimen- 
tícias, problema que se tornou cruciante depois da guerra, notan- 
do-se que, de modo algum, nos podemos bastar de futuro, desde que 
a população continue a aumentar. 

No sector das exportações, no século passado, mantinham o 
primeiro lugar os vinhos, seguindo-se-lhe os minérios de cobre, pelo 
menos a partir de 1872 — azeite, as frutas, a cêra, cortiça em bruto, 
café, e pouco mais. 

No período de 1900 a 1946, verificamos, em peso, as pirites de 
cobre, depois as cortiças em bruto. Foram, entretanto, em valores, os 
produtos de origem florestal, natureza vinícola e a pesca, os que mais 
se salientaram nas exportações deste último período. 

Há que ter em vista as exportações dos artigos de algodão para 
as nossas províncias ultramarinas, nestes últimos anos, pois enquanto, 
em 1938, eram de 6.094 toneladas e 118.979 contos, passaram, em 
1946, para 878.646 contos e 9.300 toneladas. No referente a maté- 
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rias alimentícias, a exportação continua a baixar. Estes elementos 
parecem-nos de considerar para interpretarmos melhor a nossa ba- 
lança comercial e a sua tendência para o estado deficitário. 

Em 1947, o déficit assumiu proporções nunca vistas, em virtude 
das condições anómalas derivadas da guerra : 


Importações A AA 9.185.452 
AA judo 4,243,123 
Débeitais-alsh mo o e 4,942,329 


Num estudo, porém, mais atento, depreende-se claramente que 
pouco ou nada haverá a alterar na evolução das nossas importações. 
Estas seguiram o seu ritmo progressivo. Apenas nas exportações 
haverá que impor uma política de largas proporções, de maneira a 
que se alcance, pelo menos, os dez milhões de contos, muito embora 
as importações subam para os quinze milhões. Desta forma, teríamos 
indiscutivelmente uma balança favorável para a nossa economia, 
muito embora, aparente ou realmente deficitária. Seria a garantia do 
trabalho nacional, a elevação do rendimento do País e a plena satis- 
fação de todas as necessidades do seu consumo. 


Conclusões. 1.º — A balança comercial portuguesa foi sempre, 

com raras intermitências, deficitária. 2.º — Não são, 
porém, esses saldos negativos que representam as desvantagens maio- 
res para a economia nacional, mas antes o baixo nível das nos- 
sas exportações, que, por sua vez, nunca permitiram que a Nação se 
abastecesse devidamente, quer no interior quer no exterior. 3.º — 
Deveremos considerar mais favorável para nós a balança comer- 
cial deste século, não obstante os seus déficits serem mais elevados, 
do que a dos séculos anteriores, em virtude da natureza dos artigos 
importados e exportados. 4.º — Nesse sentido, a balança comer- 
cial portuguesa deverá considerar-se tanto mais favorável, quanto 
mais elevado fôr o nível das importações e exportações, independen- 
temente do seu déficit, guardadas certas proporções. 5.º — Parece, 
assim, que uma balança comercial, que atinja nas exportações dez 
milhões de contos e quinze nas importações, deveria ser-nos deveras 
favorável, visto que permitiria a elevação dos rendimentos nacionais 
ao dobro, como se precisa. 
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CAPÍTULO IV 


As importações nacionais. Ao pretender-se definir qualquer 
O problema das importa- política comercial, quer simples- 
ções através do Mundo. mente para delinear o seu estudo 

e dele tirar todos os princípios de 
orientação — trabalho meramente científico — quer para orientar a 
administração pública no sector económico, torna-se absolutamente 
imprescindível conhecer a natureza, a extensão e o valor do seu 
comércio de importação. É sobre ele, mormente nestes tempos de 
instabilidade económica, de descomando económico internacional, que 
todos “os governos agem no sentido de restringi-lo ao máximo, 
vendo nele a escala das suas necessidades de consumo, que pre- 
tendem fazer substituir pela produção intensa. 

Terminada a guerra, o comércio de importação assumiu dois 
aspectos, qualquer deles desvirtuado pelas imposições de emergência 
provocada pelos desmandos dos beligerantes. Um aspecto foi o das 
facilidades e, por vezes mesmo, do apêlo à solidariadade internacional, 
para o envio de certas mercadorias de natureza alimentícia ou básica 
para as indústrias. Este-aspecto ainda, por vezes, se verifica em relação 
a certas mercadorias. O outro aspecto parece reflectir um parodoxal 
contraste com os intuitos da elevação do nível de vida do povo, e a 
escassez’ de tantos produtos, que anteriormente existiam em enormes 
«stocks », para uma drenagem mais regular das mesmas: referimo-nos 
às restrições e, tantas vezes, proibições absolutas de grande número de 
artigos, Com o simples enunciado destes factos, parece dever-se con- 
cluir que, no comércio de importação, se encontra, em grande parte, a 
chave das mais prementes soluções da política económica internacional. 

A importação tem sempre como contrapartida uma exportação 
no país de origem. E como, na maior parte dos casos, há maneira, nas 
possibilidades técnicas de hoje, de fazer substituir uns produtos por 
outros, o problema reveste igual gravidade para o importador e para 
o exportador. A escassez de produtos de alimentação, de matérias- 
primas, sobretudo combustíveis líquidos e sólidos, maquinárias, e pou- 
cos mais artigos, levou a acumular, em certos países, enormes riquezas, 
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Não possui outra origem o florescimento económico dos Estados 
Unidos da América e da Argentina, para citarmos os mais relevantes. 

Entretanto, as condições produtivas vão-se estabilizando e as 
necessidades de géneros alimentícios, sobretudo de cereais, deixaram 
de ser tão prementes. À um período de guerra e de secas sucedeu 
um período de facilidade de-trocar, pelos menos, e a melhoria do 
tempo mais propício para os cereais e outros géneros agrícolas começa 
a permitir menores compras nos grandes países abastecedores. 

A Argentina entrou a ressentir-se desse mal, e não desejando 
ficar inactiva e perder, de um momento para o outro, os benéficos 
resultados que havia gozado, restabelece uma nova política económica, 
de atracção de capitais estrangeiros, de incremento no seu comércio 
de importações, pagas por força dos seus créditos nas praças estrangeiras. 

As necessidades de matérias-primas, de combustíveis, de metais, 
de fibras téxteis de qualidade superior, de maquinárias para indústrias 
e agricultura, mantém-se ainda com a mesma intensidade dos come- 
ços da última guerra. Desta situação continuam ainda a gozar os 
Estados Unidos da América. A Grã-Bretanha, a braços com os enor- 
mes dispêndios da guerra, com a sua questão social aberta pelos traba- 
lhistas, muito embora a sua disciplina seja de considerar, está longe 
de poder competir nesse campo com os E. U. A. 

O único povo que poderia, na realidade, afligir os E.U.A., 
com a sua extraordinária concorrência no campo industrial, seria a 
Alemanha ; mas esta encontra-se, não se sabe ainda por quanto tempo, 
congelada, no seu extenso território europeu. 

Nestas condições, apenas vislumbramos como um mercado de 
enormes proporções, donde devem provir as principais importações 
para o abastecimento do mercado mundial, o norte-americano. Mercê, 
porém, de uma política económica, traçada e seguida de longe, o 
mercado americano presta-se apenas às exportações de produtos 
essenciais, e representa em proporção um fraco mercado importador. 

Quer dizer, o Estado mais forte, econômicamente, encontra-se longe 
de poder absorver uma mínima parte das exportações da Europa e 
outros continentes. Todos estes factos levam a péssimas perspectivas 
a política económica internacional, 

Noutros tempos, não muito longe ainda, a hegemonia económica 
da Grã-Bretanha, como a da França e a da Alemanha, referiam um 
interesse considerável para a maioria dos povos, seus clientes. 


O comércio desses Estados era deficitário: recebiam mais do que 
enviavam, e tinham sempre forma de interessar os importadores dos 
seus produtos num comércio de exportação, de rendimentos compensa- 
dores. O vinho, por troca de tecidos, representou, como obrigação pro- 
veniente das cláusulas do tratado de Methwen, largos benefícios para 
nós. O comércio com a Alemanha era de enormes vantagens para 
todos com quem ela negociasse, principalmente pelas facilidades de 
crédito e pelos elevados preços por que pagava os artigos importados. 

Os E.U.A., mercê da estruturação do seu comércio, do elevado 
nível da sua população, vive apenas do que exporta, sem poder arcar 
com quaisquer compromissos que lhe exijam, numa contraprestação 
de igual ou aproximado montante. Este facto vem complicar profun- 
damente o ressurgimento do comércio internacional, demorando as 
suas mais instantes soluções. É um grave problema, que pertence 
exclusivamente à política americana, a qual terá toda a vantagem em 
lhe procurar uma solução. 

As importações dos E.U. A. deverão, a nosso ver, exigir largas 
medidas, porquanto o aumento reveste uma importância tão grande 
como a expansão do seu comércio de exportação. À política aduaneira 
e o próprio regime de reciprocidade económica, iniciado por Roosevelt, 
não tem ali agora dado os resultados previstos, pelo menos em grau 
elevado. Os E.U. A. sofrem, neste momento, de um movimento 
pletórico de exportações, que lhe permitiram uma excessiva acumula- 
ção de lucros, de tal ordem, que práticamente os estão distribuindo 
pelos mercados importadores, como única maneira de manter as cor- 
rentes desse comércio, visto ele ter esgotado as suas reservas em dóla- 
res. É uma política que podemos, de grosso modo, denominar de 
regime cooperativo, em que os lucros do negócio são distribuídos nas 
devidas proporções pelos sócios cooperantes. 

No vastíssimo campo mundial, esta política de Marshall só 
poderá interessar na medida em que provocar o desenvolvimento das 
actividades económicas dos Estados beneficiários. É uma energia de 
arranque. Quando todo este encadeamento económico internacional se 
mostrar proporcionalmente equilibrado e devidamente coordenado, os 
E. U. A. terão de comprar, para manterem o seu escoamento comercial. 

Com estes factos, quisemos mostrar a importância que assume, 
em qualquer política económica internacional, o problema das impor- 
tações. Neste campo, apresentam-se-nos dois aspectos fundamen- 
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tais: 1.º — O imperativo inadiável que parte dos E. U. A., como ver- 
dadeira potência hegemónica do Mundo — como nunca existiu outra, 
nos tempos modernos — de coordenar todos os seus esforços no sentido 
de intensificar o seu comércio importador, principalmente de artigos 
de luxo, que garantam elevados rendimentos aos países produtores. 
2.º — O imperativo da reconstituição rápida da Alemanha e do 
Japão, que lhes permita desenvolver a sua indústria e todas as suas 
restantes actividades, de modo a poderem sustentar um comércio de 
importação, como exige o nível de vida elevado a que se habituaram. 


Mercadorias importadas Já dissemos, ao fazer o estudo da evo- 

pelo nosso País. lução histórica da balança comercial 

portuguesa, que a mesma, a partir deste 

século, mudara estruturalmente de posição, tendendo em sentido favo- 
rável para a economia nacional. 

Vamos agora precisar melhor essas vantagens, discriminando 
as importações portuguesas, nos anos de 1946 e 1947. Para esse 
trabalho, temos de nos servir dos números apresentados no anexo ao 
parecer das Contas Públicas de 1946. Aproveitar-nos-ão esses núme- 
ros não pelo que podem representar em si, mas antes pela natureza 
das mercadorias importadas e tendências que as mesmas mostram no 
quadro geral das nossas necessidades de consumo. 


IMPORTAÇÕES 
TONELADAS CONTOS 
CLASSES ME o 
1946 1947 1946 1947 
I— Animais vivos. . 994 974 4:786 8:267 
IL — Matérias-primas . | 1.809:017 | 2,103:467 | 3.181:114 | 3,671:440 
III — Fios, tecidos, etc. . 6:824 5:878 | 270:848| 342:341 
IV — Substâncias ali- 
mentícias. . .| 540:780| 620:472 | 1.478:833 | 2,191:196 
V — Máquinas, apare- 
lhos, ete.. . . 91:259 73:453 | 1.283:341 | 2.058:645 
VI — Manufacturas di- 
A A 39:014 56:443 | 640:589| 913:563 


Total . . .|2,487:888 | 2,860:687 | 6.859:511 | 9.185:452 
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Este quadro é bem explícito, para se compreender imediatamente 
que, a um aumento nas quantidades de 372:799 toneladas corres- 
pondeu um aumento de valor de 2.325:944, de 1946 para 1947. 
É sempre deveras contingente qualquer comparação em quantidades ; 
e mais, no caso presente. No entanto, sempre poderemos dizer que o 
aumento em valor foi proporcionalmente muito superior ao das 
quantidades, pois enquanto o preço por tonelada, em 1946, andou 
por 2.750$00, em 1947, passou para cerca de 3.200$00, números 
redondos. Os maiores aumentos deram-se em máquinas e em substâncias 
alimentícias. No primeiro caso, pela própria natureza das máquinas 
e elevação do preço de custo, possivelmente — automóveis pesados 
e ligeiros — nas substâncias alimentícias pela elevação dos preços 
internacionais. À seguir, vêm as matérias-primas. À ordem de gran- 
deza, porém, nas diversas espécies de matérias-primas, mantém-se 
nos dois referidos anos. 

Vejamos, agora, por espécies, as nossas importações : 


Matérias-primas. O problema das matérias-primas assumiu sem- 

pre cruciantes aspectos para a maioria das 
nações mundiais. Muitos deles não deixaram nunca de justificar 
ou contribuir mesmo para as eclosões das guerras, como as duas 
últimas, que fustigaram o Mundo e deprimiram a Europa. 


¡dades de abastecimentos. A Alemanha e o Japão tornaram-se as 
grandes fautoras desses novos processos de industrialização, abrindo 
os olhos ao Mundo. 

Países que não tenham a hulha podem substituí-la, em parte, 
para produção de força-motriz, por meio de electricidade hídrica ou 
por outros combustíveis líquidos. À escassez de ferro atenua-se pelo 
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emprego de outras ligas metalíferas, ou mesmo pela madeira e vidro. 
E assim sucessivamente. Por outro lado, o aumento demográfico do 
Mundo tem permitido a criação de um número incessante de artigos 
que se tornaram imprescindíveis para satisfação das necessidades 


humanas. Estes factos são de molde a compreender-se que qualquer 


No entanto, a hulha e o ferro continuam, ainda hoje, a prestar-se 
para o incremento económico de qualquer Estado, tanto ou mais 
do que outrora. 

A Grã-Bretanha, que tem na hulha a base da sua riqueza 
económica, atravessa neste momento uma crise grave de ordem 
económica e social, precisamente por não ter alcançado ainda a 
produção de antes da guerra, quando as necessidades de hoje 
são ainda superiores. O mesmo poderemos dizer do ferro, que 
não permitiu ainda a produção de aço suficiente para as necessidades 
do momento. 

Na verdade, temos de contar, no campo económico, com todas 
as matérias-primas, quer sejam as naturais, as mais apreciadas de 
outrora, quer sejam aquelas que se forem descobrindo ou fabricando, 
mesmo sintêticamente. Não se julgue que a técnica ou as possi- 
bilidades científicas irão destronar os produtos naturais, digamos, 
clássicos. Para estes, pelo menos, teremos de contar com novas 
aplicações, mais especializadas e ricas, como está sucedendo com 
a hulha. 

A humanidade cresce e a produção terá de crescer também, 
em maior ritmo, durante algum tempo, pelo menos, para satisfazer 
um consumo que incessantemente aumenta, pelo número de consu- 
midores e de necessidades a satisfazer. As matérias-primas, como 
tais ainda hoje consideradas, representam uma enorme multipli- 
cidade de produtos, sempre em crescendo, à medida que aumentam 
as indústrias. 

O Mundo atravessa uma fase de industrialização de tal magni- 
tude, que não será para admirar que, dentro de algumas décadas, 
a agricultura se encontre subordinada a esse incremento. Quer dizer, 
o homem passará a depender exclusivamente da sua indústria, quer 
na alimentação, quer em todas as outras produções que lhe forem 
necessárias. 


As matérias-primas, que se multiplicam à medida em que 
se vai multiplicando a própria indústria, representam hoje pro- 


dutos de diversíssimas fases industriais, e por sua vez subprodutos 
de artigos produzidos. Conforme as fontes de que são originárias, 
poderemos classificá-las: em minerais, minerais não metálicos, me- 
tais, fibras téxteis, óleos vegetais, sucos vegetais leitosos, madeiras, 
peles, etc. 

Dentro de qualquer destas classificações, encontramos um nú- 
mero cada vez maior de matérias-primas de que hoje abundam as 
sintéticas, como as de matérias plásticas, a buna, os carborantes sinté- 
ticos, fibras como o nilon. À indústria que requere um número ele- 
vado de matérias-primas é, por sua vez, uma das maiores fontes de 
matérias-primas. O aproveitamento dos subprodutos, dos desperdícios, 
representa já fontes importantíssimas de matérias-primas, que devi- 
damente coordenadas permitem, por vezes, uma melhor ou mais justa 
remuneração ao capital. Às imposições derivadas da última guerra 
mostraram, em toda a sua extensão, a possibilidade de criação de 
matérias-primas. 

Aqui queremos apenas pôr em evidência que, no estágio a que 
chegou o Mundo, qualquer descoberta, neste ramo, não deve deslocar 
a posição das matérias-primas antigas. À humanidade necessita de 
todas, apenas competindo à técnica dizer a última palavra sobre a 
melhor adaptabilidade das diversas matérias-primas. 

Referidos estes considerandos, vamos agora discriminar as impor- 
tações realizadas neste sector, nos dois últimos anos de 1946 e 1947, 
sem quaisquer preocupações de exactidão de números, mas apenas 
no intuito de relacionar as nossas necessidades em ordem de gran- 
deza. Quer em valor, quer em quantidades, as importações de maté- 
rias-primas andam por cêrca de mais de metade do nosso comércio 
de importação. Já vimos que no século XIX tal não sucédia, pois 
a primazia pertencia aos artefactos. O seu núcleo principal engloba 
combustíveis, fibras, oleaginosas, ferro, aço, cobre e produtos quí- 
micos (adubos). Em 1946, a percentagem das matérias-primas nas 
importações foi de 72,7, sendo as de origem mineral de 52, dos 


combustíveis sólidos de 246 e dos líquidos de 14,4. No quadro 
abaixo, melhor verificaremos essa importância. 


51 
MATÉRIAS-PRIMAS 
TONELADAS CONTOS 
CLASSES 
1946 1947 1946 1947 


I— De origem animal, 11:064 16:103 
II — De origem vegetal. | 173:917| 168:316 
HI — De origem mineral. | 1.294:277 | 1.592:904 


322:466 | 504:606 
920:960 |  862:192 
940:926| 993:538 


IV — Metais. . . . .| 169:753| 173:943| 579:948| 811:590 
V — Produtos químicos. 96:997 91:717| 271:180| 310:703 

VI — Diversas. . . .| 11:673| 14:913| 108:389] 157:956 
Apuramentos especiais . 51:336| 45:571 37:245 30:855 
Total . . .|1.809:017 | 2.103:467 | 3.181:114 | 3.671:440 


Carvões e óleos minerais. São as matérias-primas de origem mi- 

neral — carvões e óleos minerais — 
que constituem a maior importância. À evolução das importações 
destes combustíveis mostra que, enquanto o consumo de carvões 
tem diminuído, o de óleos minerais vai aumentando, invertendo-se 
as suas posições, fenómeno este geral em quase todo o mundo civi- 
lizado, devido ao maior emprego dos combustíveis líquidos nas insta- 
lações de força motriz e de locomotivas. 

Apontam alguns economistas portugueses este facto — a impor- 
tância elevada destas importações — como um grave problema da 
vida nacional. À nós, não nos parece tão grave esse facto, pelo 
menos segundo os números atingidos até hoje — que possivelmente 
virão, um dia, ainda a ser mais elevados — mas apenas pelo que 
poderão representar, num futuro próximo, atendendo ao incremento 
de nova industrialização. Partimos sempre da insuficiência das nossas 
importações para as necessidades a atender em breve. Um milhão de 
toneladas de carvões e óleos minerais, com um valor aproximado de 
760 mil contos, é muito pouco para os imperativos de uma indústria 
que deve abastecer uns oito milhões de indivíduos e um império de 
enorme extensão e pouco desenvolvimento. Só a indústria de cimento 
gasta cêrca de 100.000 toneladas de carvão e mil toneladas de com- 
bustíveis líquidos, não falando nas indústrias eléctricas, que se apro- 
ximam das 400.000 toneladas de carvão e 30 mil de óleos com- 
bustíveis. 
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Estes casos são bem significativos, se atendermos a que a indús- 
tria de cimentos já, hoje, é insuficiente para as nossas necessidades, 
e o consumo de carvão pelas centrais eléctricas não deverá descer 
desse nível, mesmo quando, amanhã, tivermos energia hidroeléctrica 
bastante. À gravidade do problema, quanto a nós, não é o milhão de 
contos que enviamos para o estrangeiro, mas sim o aumento de con- 
sumo de combustíveis que teremos de empregar para a industrializa- 
ção do País, em plena execução. E amanhã, em vez de um milhão, 
seriam três ou quatro, em condições de elevado custo e de difícil 
transporte, quando, pelo aproveitamento dos nossos cursos de água, 
poderemos satisfazer grande parte das nossas necessidades de força- 
-motriz. E, por essas medidas, deixaremos o carvão para outras apli- 
cações de mais elevado rendimento. 

É vulgar, já hoje, verem-se muitas das nossas indústrias, como 
a de lanifícios, onde a electricidade ainda não é abundante, e por- 
tanto barata, empregarem outros combustíveis, provenientes do fabrico 
do gaz, possuindo maiores calorias do que a própria hulha do País 
de Galles. Estes factos são mais do que suficientes para se impor 
uma política hidro:eléctrica, com maiores perspectivas do que aquela 
que está em execução. 

O facto, como começa a verificar-se, de que o preço do Kwh. 
já não poderá ser aquele que os cálculos de 1944 haviam assentado, 
deve-se, ém grande parte, às colossais despesas de instalação e explo- 
ração de barreiras custosíssimas e do emprego de enormes volumes 
de matérias, cujos preços se mostram, hoje mesmo, excessivos. À lee 


'sumo público. Estas considerações são suficientes para compreender- 
mos que o problema do abastecimento das matérias-primas de origem 
mineral, mormente carvões e combustíveis líquidos, representa real- 
mente um grave problema nacional, não pela quantidade e valor 
das respectivas importações, que não devem descer, mas possivel- 
mente aumentar mesmo, senão pelo melhor aproveitamento e estudo 
técnico da adaptação dos vários combustíveis a todas as nossas 
necessidades industriais. 

O carvão inglês ou americano deverá ser sempre preciso impor- 
tá-lo, mas como matéria-prima adequada, técnica e econômicamente, 
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às necessidades nacionais. O estudo completo da enorme variedade 
de combustíveis que, dia a dia, vão aparecendo, provenientes de sub- 
produtos de outras indústrias, de diversas misturas com óleos de 
outras origens, e do emprego da própria electricidade hídrica, ou de 
outros meios para a força motriz, é que deverá interessar à economia 
portuguesa. Tentar diminuir estas importações é uma realidade 
jamais conseguida; e se um dia o vier a ser, será à custa da capaci- 
dade produtiva nacional. O que interessa, na verdade, é importar 
esses artigos daqueles: países que os possuam em melhores condições 
de preço e qualidade. As importações de carvões dos E.U. A., 
devido em particular aos transportes, saem mais caras do que aquele 
que importamos da Grã-Bretanha. É uma consequência da guerra, 
e da questão social inglesa, que ainda não permitiu a produção car- 
bonífera suficiente para satisfazer os mercados consumidores estran- 
geiros. 

No que respeita aos combustíveis líquidos, as nossas importa- 
ções mostram a melhor evolução nesse sentido, quer pelo facto de 
ser um produto de menor preço, quer pela avultada importação de 
óleos minerais em rama para distilação, que refere o maior valor 
entre todos os óleos, alimentando assim uma indústria nacional de 
largas perspectivas e de elevados rendimentos. O único óbice, a obscu- 
recer todas estas vantagens, é o perigo internacional, visto que as 
reservas norte-americanas, calculadas em 20 biliões de barris, assim 
como as soviéticas, em 22,5, isto é as reservas das potências que mono- 
polizam hoje quase toda a produção mundial de petróleos são neces- 
sárias para os respectivos consumos internos. Em Portugal e no seu 
Império, as pesquisas até hoje realizadas pouco ou nada adiantam, 
no sentido da produção de óleos minerais. Aguardam-se agora, com 
maiores esperanças, as pesquisas da concessão feita em Moçambique. 


Fibras. Depois dos combustíveis, que como já analisámos, refe- 
rem uma evolução vantajosíssima no sector das importa- 

ções, vêm, em valor, as fibras de origem vegetal e animal — algodão 
e lá. Nas fibras vegetais, sobressai o algodão, com 428:855 contos, 
em 1946, num total de 516:861. Seguem-se o sisal e outros agaves, 
a juta, o cairo, o linho, o cânhamo e fibras vegetais não especificadas. 
O algodão provém hoje inteiramente das nossas províncias ultra- 


marinas, sobretudo de Moçambique. De 1938 até finais de 1946, ava- 
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lia-se o consumo desta fibra em Portugal Continental, em cerca de 
227:920 toneladas, provenientes em 71º/o das nossas províncias ultra- 
marinas. O resto proveio dos E. U. A., do Brasil e, em menor escala, 
do Egito. Estes factos são de molde a demonstrar-nos que o pro- 
blema das fibras de origem vegetal se encontra resolvido prática- 
mente entre nós, com absoluta vantagem. Nada há a contrariar 
nesse ponto. No entanto, o problema algodoeiro continua a afligir- 
-nos ou, por outra, deve continuar a apoquentar-nos, quer para man- 
termos a sua posição, quer para melhorarmos a sua técnica. 

No que se refere às matérias-primas de origem animal, sobres- 
sai a lã. Nesta fibra, houve uma importação de 7:238 toneladas e 
221:425 contos. Sobre a importação de lãs, originárias da União 
Sul-Africana, da Austrália, da França e de outros países, dividem-se 
acerbamente as opiniões, sobretudo em dois grupos: um que defende 
os interesses da indústria e outro os da lavoura ou da produção. 

Como em todos os casos em que se debatem interesses vitais, a 
divergência de opiniões tem levado a extremismos que nada adian- 
tam. Num inquérito que fiz entre os dois sectores interessados, che- 
guei às seguintes conclusões: 1.2 — As lãs da produção nacional 
são de boa qualidade para determinados artigos manufacturados, ou 
melhor, para toda a espécie de artigos, com excepção daqueles que 
requerem lãs demasiadamente finas, como os artefactos para senho- 
ras. 2.a— Que, nem mesmo as lãs provenientes das nossas melho- 
res raças de merinos conseguem dar um fio tão fino como as lãs 
importadas da União Sul-Africana ou da Austrália. Esse facto deve-se 
ao próprio clima, à secura e humidade do ar, ao pó, à natureza de 
alimentação, etc. 3.º — Que, na verdade, a indústria tem, por vezes, 
razões nas suas queixas contra a qualidade e apresentação das nossas 
lãs, pela forma como é feita a tosquia, a recolha e a lavagem das 
lãs. Estes inconvenientes só agora começaram a ser rigorosamente 
contrariados pelos ensinamentos técnicos impostos pela Junta Nacio- 
nal dos Produtos Pecuários. Sendo assim, e verificando-se que a lã 
consumida em Portugal é importada, na sua maior parte, em rama, 
suja ou lavada, e a penteada vem em mecha ou em preparação, 
é inegável que a indústria se encontra devidamente defendida. 

Em 1938, era a França que fornecia à nossa indústria de teci- 
dos a lã, em estado de penteada e lavada. O caso hoje difere bas- 
tante, pois importamos dos próprios mercados produtores. De 1938 
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para 1946, a lá importada triplicou em quantidade e aumentou sete 
vezes em valor. Pelos dados fornecidos pela J. N. P. P. verifica-se 
que a producáo de lás nacionais, de 1939 a 1945, referia uma média 
anual de pouco mais de 7,5 milhões de quilos. 

Por outro lado, sendo de atender que a média das nossas im- 
portações era, antes da guerra, de 3,5 milhões, terá de se concluir 
que as exigências da nossa indústria, mantendo-se igual o consumo, 
serão de 11 milhões de quilos de lãs. Ora, o número de ovinos 
aumenta em média cerca de 100.000 cabeças por ano, ou seja, 
80.000 quilos de lã. Acresce ainda que o nosso armentio melhora, 
dia a dia, em qualidade. Desta forma, haverá que defender a produ- 
ção lanar portuguesa, tanto mais que como já afirmámos, as nossas 
lãs são tão excelentes como as estrangeiras, em determinada igual- 
dade de tipos, faltando-nos apenas as lãs finas da Austrália e 
do Cabo. 

Parece também que as condições de produção lanar estrangeira 
permitem, por vezes, melhores preços, o que deverá ser ponderado 
pelas entidades competentes. Não faz sentido que a indústria seja 
obrigada a funcionar em condições de preços de custo mais onerosos 
do que as similares estrangeiras. As lãs merinas permitem um fio 
mais extenso e dúctil, o que torna o seu emprego mais económico. 
Os técnicos que estudem o assunto, pois pode bem acontecer que 
esse facto se possa modificar com novos maquinismos de fiação ou 
com outras rações aos animais. No entanto, não vimos, nos números 
fornecidos pela estatística, motivos para alarmes. Basta observar que 
a maior percentagem de lãs importadas é a proveniente do Cabo e 
da Austrália, para compreendermos que nada haverá a esperar na 
sua diminuição. Os excessos verificados em 1947 representam neces- 
sidades de reforço ou constituição de «stocks», e não nos parece que 
em 220:000 contos, umas sete vezes o valor de 1938 —o que aliás se 
explica em parte, pelo aumento dos preços — a importação de lãs 
finas, que nunca obteremos em tão perfeitas condições, seja coisa que 
nos possa afligir, tanto mais que a capacidade de produção das fábri- 
cas aumentou extraordináriamente. À solução do problema parece 
dever encontrar-se nas possibilidades de exportarmos certas lãs que 
nos sobram, principalmente fios e tecidos. 


Ferro e Aço. Depois das matérias-primas de origem mineral, 

vegetal e animal, aparecem-nos, nas importações, o 
ferro e o aço. O seu montante atingiu 154:162 toneladas em 1946, 
contra 108:747, em 1938. O respectivo valor foi de 431:000 contos. 
Em 1947, continuou a aumentar a importação dos metais. Não nos 
parece muito exagerada a importação destes minérios, desde que se 
saiba que eles são a base de muitas indústrias que pretendemos ins- 
talar em Portugal. 

A tradição do fabrico do ferro e das ferrarias perdeu-se pelos 
meados do século passado. Voltou-se agora a estudar o assunto, 
requerendo-se apenas abundância de electricidade e possibilidades de 
transporte económico, pelo menos no rio Douro, para a exploração 
sobretudo das minas de Moncorvo, de que se calculam uns 480 mi- 
lhões de toneladas de bom ferro para a indústria siderúrgica. Este 
cálculo de Hernandez Sampelayo é altamente tentador. No entanto, 
não nos parece que a importação deva baixar, pois haverá sempre 
necessidade de obter certos metais estrangeiros para determinadas 
indústrias. À complexidade da vida económica de hoje requere uma 
enorme profusão de produtos, e bom será que desse facto se per- 
suadam todos os países desejosos de se libertarem das garras 
da pobreza. 

O ferro e o aço podem provir de minérios, de cinzas de pirites 
e do aproveitamento de sucatas. Tudo isto temos, e bom será que 
nos aproveitemos depressa dessas fontes de riqueza, pois o que nos 
escasseia é a força de vontade, a energia e o bom senso para as 
explorar. 


Produtos químicos. A importação de produtos químicos reveste, 

de igual modo, uma importância excepcional 
para o desenvolvimento, quer da agricultura, quer da própria indús- 
tria. À análise dos seus números revela um grande número de pro- 
dutos, como é obvio, e simultâneamente uma situação muito fraca, se 
atendermos às necessidades de adubos para um país que se diz essen- 
cialmente agrícola, Em 1946, a sua tonelagem foi de 96:997; em 1938, 
de 109:377, muito embora os respectivos valores fossem de 271:180 
contos e 115:633. Em 1947, continuou a diminuir a tonelagem. Este 
facto, longe de nos dever satisfazer, mostra um retrocesso no melho- 
ramento da nossa agricultura e da própria indústria. 
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A produção intérna de adubos, que tende a aumentar bastante, 
náo deverá fazer baixar o valor da importagáo, mas apenas desviar 
a sua natureza. À vida económica portuguesa manifesta-se de tal 
modo modesta, que a criação de qualquer artigo não deverá influir 
no valor da importação similar, a não ser em determinados casos, 
por mudança de espécie. Quem passar a vista pelo quadro das im- 
portações de produtos químicos verificará que, não obstante a sua 
profusão, ele reflecte indiscutivelmente a modéstia dos nossos recur- 
sos industriais e agrícolas. Esta indústria que terá, como já está 
tendo, uma perspectiva bastante prometedora em Portugal, encon- 
tra-se, porém, ainda longe das necessidades do aprovisionamento de 
qualquer indústria nacional, mesmo nos moldes modestos em que se 
pretende assentar a nossa. 

Os desperdícios da nossa indústria, e de muitos dos nossos pro- 
dutos de natureza agrícola, ainda se não encontram aproveitados ; 
no entanto, o que nos vem do estrangeiro é bastante reduzido para 
atender áquilo que sabemos impor-se, hoje, no progresso técnico, o 
mesmo é que dizer, no progresso económico das empresas. 


Substâncias alimentícias. Não obstante o baixo nível de vida 
do português e de ser o nosso país 

essencialmente agrícola, a verdade é que, através da sua história 
sempre se deparou um «déficit» sensível na satisfação das suas neces- 
sidades alimentícias. Raramente nos chegou o trigo para abastecer de 
pão as populações. O mesmo tem sucedido com os outros cereais. 
Este facto explica, claramente, que o povo português viveu sempre à 
mercê do ano e de outros proventos vindos de fora. Por outro lado, veri- 
ficou-se, durante o século passado e parte do actual, que as nações 
mais progressivas, particularmente as da velha Europa, ao desenvol- 
verem a sua industrialização, abandonaram em grande parte o cultivo 
da terra, na maior parte produtora de substâncias alimentares. Com as 
últimas guerras, e com as possibilidades dos elevados lucros das 
indústrias, que lhes consentiu elevarem os preços agrícolas, enve- 
redaram pela política do retorno à terra. Entre nós, foram sempre 
vultuosas as nossas importações neste sector, sobretudo devido ao 
trigo. 
Não admitimos que mesmo se tente a mecanização da nossa agri- 
cultura, se é para fazer diminuir estas importações. Os produtos ali- 


mentares, particularmente aqueles que importamos, são de custo mais 
baixo do que os similares nacionais. 

A partir de 1944, mas particularmente em 1947, a sua impor- 
tação, quer em toneladas, quer em valores, subiu muito. Foi o resul- 
tado da enérgica política de abastecimento seguida para enfrentar o 
mercado negro. Se em 1938 havíamos importado 342:625 toneladas, 
este número subiu para 620:472 toneladas em 1947, 

Vejamos a nossa posição no quadro, abaixo transcrito. 


SUBSTÂNCIAS ALIMENTÍCIAS 


TONELADAS CONTOS 
CLASSES A AN 
1946 1947 1946 1947 
I— Bebidas. . . . . 535 2:249 7:346 18:693 
II — Farináceos . . .| 412:730| 446:548| 952:409| 1.178:130 
HI — Pescarias. . . . 19:747 | 29:587 | 185:642| 303:463 
IV — Diversas. . . .| 106;:221; 140:757| 326:976| 683:224 


Mercadorias destinadas a 


navios nacionais. . . 1:547 1:331 6:460 7:686 
Total . . .| 540:780| 620:472 | 1.478:833 | 2,191:196 


Os maiores valores verificaram-se no trigo em grão, açúcar 
milho em gráo, farinha de trigo e carnes. Veem depois batatas, mas- 
sas para sopas, manteigas e café. Por este ligeiro enunciado, verifica-se 
que o trigo em gráo e o café entram com uma percentagem de cérca 
de 50 por cento. Ora, sabendo nós que o «déficit» cerealífero em Por- 
tugal é tradicional, devido á irregularidade do clima, e que todos os 
outros produtos sáo de origem colonial, parece-nos fácil de depreen- 
der que não será justo esperar qualquer redução nestas importações, 
sabendo-se para mais que a população portuguesa tende a aumentar 
e tem a justa aspiração de ainda melhorar o seu baixo nível de vida. 

As importações de batatas, farinhas, massas e manteigas deve- 
rão referir, simplesmente, uma anomalia derivada da guerra. 
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Equipamento mecânico- Verificou-se, também, nestes últimos três 
-eléctrico e transportes. anos, um aumento bastante sensível, 
sobretudo em 1947, nestes artigos. 


APARELHOS, INSTRUMENTOS, MÁQUINAS, etc. 
NAVIOS, VEÍCULOS 


TONELADAS CONTOS 
CLASSES CASAS E a 
1946 1947 1946 1947 


1— Aparelhos, máqui- | 
nas e utensílios . 13:593 | 23:442 | 548:635 | 996:564 


11 — Embarcações e veí- 


calos =, £5 EN 77:362 49:700 | 723:984] 1.053:889 

Mercadorias destinadas a 
navios nacionais. . . 304 311 10:722 8:192 
Morar sm, ON 91:259 73:453 | 1.283:341 | 2,058:645 


Destacaram-se, nestas importações, os automóveis ligeiros e pesa- 
dos, com cêrca de 700.000 contos em 1947. Este facto, que é aparen- 
temente alarmante, resultou, porém, das condições derivadas da guerra. 
O desenvolvimento dos negócios da guerra levou a grandes acumu- 
lações de lucros, que não encontraram outra aplicação, a não ser no 
gozo de certos luxos, entre eles o do automóvel. À indústria ameri- 
cana, assoberbada com a produção bélica, não pôde, durante muito 
tempo, satisfazer os pedidos. Sob a pressão, porém, de outras concor- 
rências, como a inglesa, em 1946 e 1947, as fábricas americanas 
encontraram-se em posição de satisfazer as encomendas. E muitos, 
que esperavam grandes demoras, viram-se rápidamente com as suas 
encomendas satisfeitas. O mal é, no entanto, de certa gravidade, môr- 
mente por afastar o consumo da importação de outros produtos de 
maior necessidade económica. 

A seguir aos automóveis, temos os aparelhos e máquinas indus- 
triais, com um valor de 440.000 contos, seguindo-se-lhe os geradores, 
transformadores e motores eléctricos, aparelhos radioeléctricos e tele- 
fónicos, e um pequeno contingente de aparelhos e máquinas agrí- 
colas. Na análise sucinta destes factos, verificamos que a importação 
de máquinas continua a ser muito diminuta, para aquilo que se pre- 
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tende realizar, por força da industrialização e melhoramento agrícola 
do País. Deverá ser, precisamente, nesta classe que se deverá contar 
no futuro com substanciais aumentos, que não será exagero calcular 
para cima da sua duplicação, atendendo ao elevado preço unitário 
da sua maquinária. O equipamento das nossas indústrias téxteis, e 
daquelas que se estão reconstruindo e criando, é de molde a pre” 
ver-se essa necessidade, não obstante dever atender-se às próprias 
realizações, nesse sentido, por parte da indústria nacional. 


Manufacturas. Nestas, incluiremos o que a estatística apresenta 

nas classes III e VI. No que se refere a fios, 
tecidos, feltros e respectivas obras, a importação foi de 6 824 e 5.878 
toneladas em 1946 e 1947, com os valores de 270.848 contos e 
342.341 contos. No século passado, referia o primeiro lugar nas impor- 
tações. Hoje, pouco representa, em virtude do desenvolvimento da 
indústria téxtil nacional. Esta indústria é, no entanto, a de maiores 
possibilidades de instalação em qualquer região do mundo. O seu 
desenvolvimento mundial, desde a última guerra, é absolutamente 
um facto. Os maiores aumentos verificaram-se no sector da seda e, 
a seguir, do algodão, linho e lã. 

Nas manufacturas diversas, o problema reveste-se de uma maior 
complexidade. A tonelagem foi de 39.014 e 56.443 e o valor de 
640.589 e 913.563 contos, respectivamente, em 1946 e 1947. Quer 
em quantidades, quer em valores, sobressaem as obras de metais, 
de ferro e aço, cobre e outros metais e ligas. Veem a seguir papel 
e obras de tipografia. 

Com o desenvolvimento da nossa industrialização, deverá veri- 
ficar-se um novo arranjo nestas importações; mas, nos anos mais 
próximos, apenas se deverão dar substanciais aumentos, sobretudo 
em virtude dos melhoramentos ferroviários e da electrificação nacional. 


Ao perpassamos os olhos por este sucinto relato, feito sobre as 
importações nacionais que, em 1947, se aproximaram dos dez milhões 
de contos, logo se nos depara que a natureza das mercadorias a que 
respeita é de molde a compreender-se, nitidamente, que nada haverá 
a contrariar ou a atenuar sequer. 
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Importam-se, sobremaneira, artigos que nos servem de matérias 
primas necessárias às nossas indústrias ou, então, géneros de pri- 
meira necessidade que não produzimos ou, se produzimos, são insufi- 
cientes para as necessidades da população. Esta cresce a um ritmo 
bastante elevado e aspira a melhorar o seu nível de vida. As capi- 
tações são relativamente baixas, em quase todos os géneros, e a pro- 
dução nacional, quer agrícola quer industrial, é pouco variada e de 
baixos rendimentos. À técnica não se desenvolveu ainda entre nós, 
pelo que a parte representada pelo trabalho humano no custo de 
produção se mantém bastante elevada, opondo-se ao progresso econó- 
mico. Nestas condições, a importação de combustíveis sólidos e líqui- 
dos há de necessáriamente aumentar à medida que formos desen- 
volvendo a nossa produção, para absorvermos toda a mão-de-obra 
nacional e satisfazermos o consumo. 

Nos outros sectores das matérias-primas, há que notar que, em 
grande parte, provéem das nossas províncias ultramarinas, e que 
nesse sentido se deverão defender. 

No respeitante a substâncias alimentícias, pouco poderemos 
esperar, pois não nos parece que a população se encontre devida- 
mente abastecida de pão, e os cereais minguam sempre em Portugal. 
Na questão de aparelhos e máquinas, o mesmo deveremos esperar. 
Nas próprias manufacturas, só teremos a esperar aumentos. 

Nestas condições, parece-nos demonstrada a afirmação de que o 
País necessita de uma importação bem superior à verificada em 1947, 
abstraindo de qualquer modificação do valor monetário ou de preços. 
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Concluindo. 1.º — Não se deve contar com um substancial abai- 
xamento das nossas importações, o que só viria dimi- 
nuir o nível de vida da população. 

2.º — Que, pelo contrário, para o desenvolvimento económico 
do País, teremos de fomentar o seu comércio importador, sobretudo 
em matérias-primas e maquinária. 

3.º — Que, entretanto, o estudo das nossas importações nos deverá 
elucidar melhor nas realizações tendentes ao aumento da produção 
nacional. 

4.º — Que deveremos procurar importar, sobretudo, aqueles arti- 
gos que oferecerem melhores possibilidades de preços e de fomento 
da nossa industrialização. 

5.º — Que o melhor processo de elevar o rendimento nacional 
será importar dos países originários das respectivas mercadorias, rea- 
lizando com esses a mais compensadora permuta comercial. 


RE 
Y 


F 


CAPÍTULO V 


As exportações nacionais. Estudadas as importações nacionais, 

o que nos permitiu destacar devida- 
mente a sua vantajosa evolução no decorrer deste século, e simul- 
tâneamente verificar que pouco ou nada deveremos ou poderemos 
tentar na sua modificação, parece-nos de enorme utilidade para o 
mais exacto conhecimento do comércio externo português, seguindo 
na mesma esteira, passar em revista as exportações nacionais. Ao 
tratarmos dos princípios orientadores da balança de comércio por- 
tuguesa, mostrámos iniludivelmente que era precisamente no mo- 
vimento das nossas exportações que se polarizavam todos os incon- 
venientes do nosso comércio externo. Demonstrámos também que 
não obstante as opiniões formuladas desde sempre a respeito da acti- 
vidade ou passividade da balança de comércio, que era positivamente 
no campo das exportações que se deveria sempre procurar a elevação 
do nível económico do país a que ela respeitasse. 

O nó górdio da questão económica, o fulcro de toda a econo- 
mia reside precisamente no sector das exportações. Apesar de tudo, 
não é, como já afirmaram os livre-cambistas, o grau do déficit ou 
do superávit da balança comercial que nos poderá conduzir em 
plena garantia às vantagens ou aos inconvenientes de qualquer 
comércio externo. Não é a natureza do saldo que nos elucidará 
das suas tendências progressivas para qualquer economia. É, antes, 
o nível atingido pelas importações e exportações, nível esse relacio- 
nado com o movimento demográfico do país a que respeita. Foi 
neste sentido que, depois de um profundo estudo às condições econó- 
micas portuguesas, opinámos por uma balança comercial que refe- 
risse, nas importações, uns quinze milhões de contos e, nas expor- 
tações, uns dez milhões. 

Esta balança, que consideramos absolutamente vantajosa, repre- 
senta no entanto um déficit de cinco milhões de contos, quantia que 
no ano de 1947 foi considerada, e com razão, por todos os economis- 
tas portugueses, verdadeiramente exagerada, e mesmo calamitosa para 


64 


a economia nacional. Às razões, porém, não devem ser aquelas 
que esses economistas apresentam, baseando-se nos excessos das 
importações. 

Já atrás demonstrámos que essas importações, exceptuando o 
caso dos automóveis ligeiros — o que aliás se tornou compreensível, 
pelas restrições do período de guerra —, foram absolutamente natu- 
rais, e nem outra coisa poderíamos esperar num país com elevado 
saldo fisiológico anual, e com preocupações de galgar o seu secular 
atraso. 

O déficit de 1947 foi, na realidade, desastroso para os nossos 
interesses económicos, simplesmente por não ter correspondido a um 
aumento substancial nas suas exportações. 

O rendimento da Nação, só por meio de um escoamento dupli- 
cado de mercadorias produzidas para o estrangeiro, poderá subir. 
O que deverá interessar a qualquer economia é a saída da sua pro- 
dução no máximo possível, máximo esse que, pelo menos, deverá 
corresponder ao preenchimento total da sua mão-de-obra. Ora, se 
essa saída se faz para fora das fronteiras, é sinal de que sobra no 
mercado interno, e que no estrangeiro encontrará, portanto, um preço 
mais compensador. Destarte, aumentam os rendimentos da Nação, o 
mesmo é que dizer, de todos os seus súbditos, e então ficarão, assim, 
com um maior poder de compra, para os artigos de origem estran- 
geira. E como, na generalidade, estes são de mais elevada qualidade 
e de menor preço, segue-se que haverá sempre uma sensível vanta- 
gem na importação. 

Agora, se as exportações forem relativamente baixas, de modo 
nenhum os rendimentos nacionais poderão sofrer aumentos substan- 
ciais, e se, no entanto, se mantiver uma alta proporção nas impor- 
tações, o País em questão, em vez de progredir econômicamente, 
estaciona, e o que é ainda pior, arrisca-se a um definhamento 
económico, logo que cessem as fontes monetárias que alimentavam 
essas importações. O mesmo sucede na vida privada dos indivíduos. 
Todo aquele que viver exclusivamente dos seus rendimentos, sem 
produzir, arrisca-se, mais dia menos dia, a assistir à sua diminuição, 
podendo chegar mesmo ao seu completo esgotamento. 

Só na hipótese de subir o valor dos bens produtores desses ren- 
dimentos, o indivíduo se poderá salvar. Mas tudo isso resume-se, por 
vezes, em jogos de bolsa ou de sorte vária. 
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económico de qualquer Estado. Assim, uma balança comercial por- 


tuguesa que referisse, nas condições da vida actual, uns quatro mi- 
lhões de importações e uns três milhões de exportações, seria indis- 
cutivelmente muito menos vantajosa, do que aquela que defendemos, 
não obstante o seu déficit representar uma diferença para mais, de 
50 por cento, a favor das importações, enquanto esta apenas referia 
uma diferença de um terço. 

A razão é óbvia: enquanto dez milhões de exportações nacionais 
elevariam sensivelmente ao dobro os rendimentos da Nação, prove: 
nientes desse comércio, e absorveriam um maior número de braços, 
três milhões dariam um resultado absolutamente contrário. Não se 
julgue, porém, que o facto de só importarmos, numa tal hipótese, 
quatro milhões, seria o bastante para compensar aquele prejuízo. 
Não só, como já vimos, o comércio externo é de resultados mais 
compensadores, como ainda a produção nacional não se encontra 
devidamente adaptada, nem nunca o poderá estar, sem prejuízo do 
nível de vida progressivo do nosso século, para satisfazer todas as 
exigências do mercado interno. 

Os exemplos da Espanha, ilôgicamente, para não empregarmos 
expressão mais contundente, afastada desde a guerra civil, por culpa 
da política internacional, do comércio mundial, e o da própria Rús- 
sia, voluntáriamente isolada do convívio das nações, são bastante 
flagrantes, para compreendermos as vantagens da permuta interna- 
cional. Qualquer desses povos não conseguiu ainda elevar o seu 
nível de vida, muito embora o seu mercado interno seja quase 
integralmente satisfeito pela produção respectiva. A Rússia, com 
os seus quase 200 milhões de habitantes, com toda a gama de 
recursos económicos que no mundo de hoje lhe permite, a par 
dos E.U.A., uma completa autarcia, impondo drásticamente, por 
meio de planos quinquenais da maior audácia, aumentos colossais 
das mais variadas mercadorias, mantém-se, no entanto, num baixo 
nível de vida, e tudo apenas por viver á margem do comércio 
internacional, em proporgáo da sua grandeza territorial, demográfica 
e produtiva. 

Ao defendermos aqueles valores para o nosso comércio externo, 
apresentámos um déficit de cinco milhóes de contos, o que poderá 
parecer estranho. O motivo é que esse déficit, o consideramos apa- 
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rente e não real. Quando estudámos a nossa balança de comércio, 
verificámos que, enquanto para a determinação dos valores das im- 
portações, se partia dos valores cif, nas exportações atendia-se aos 
valores fob. Por outro lado, como então concretizámos, há variadís- 
simos vícios na recolha desses dados, que devem atingir mais aberta- 
mente as exportações. Partimos também do princípio que um país, 
tradicionalmente importador não é de um momento para o outro 
que poderá mudar de rumo, tanto mais que ainda hoje mantém 
algumas das suas fontes alimentadoras de divisas. Nestas circuns- 
tâncias, parece-nos da maior utilidade, para o exacto conhecimento 
da nossa política comercial, estudarmos, em todas as suas faces, o 
comércio exportador português. 


A evolução das expor- Para maior compreensão dos problemas 
tações portuguesas. que se ligam com as exportações nacio- 
nais, interessa antes de mais nada focar, 
num aspecto tanto quanto possível de conjunto, a evolução dessas 
exportações através de um grande número de anos. Tal como fize- 
mos ao dissecarmos a evolução das nossas importações, o que nos 
permitiu abordarmos problemas e fixarmos conclusões o mais possível 
exactas — sem nos preocuparmos demasiadamente com a exactidão 
dos números, cuja rectificação só noutra altura faremos — vamos 
agora proceder neste sector. 

Continuando na apreciação geral do nosso comércio externo, 
não queremos deixar de insistir no facto de ser precisamente neste 
sector do nosso comércio que se mantêm as causas mais deprimen- 
tes, que até hoje não permitiram o engrandecimento económico da 
Nação. Esta afirmativa é já, hoje, um dos mais banais lugares comuns 
da economia. Todos os economistas, e na sua esteira, todos os que 
directa ou indirectamente têm qualquer responsabilidade no movi- 
mento económico, veem insistindo neste ponto, de que os próprios 
governos se fazem eco. Pode-se afirmar que não existe, nos nossos 
dias, nenhum povo que não tenha inscrito como seu primacial objec- 
tivo o aumento das suas exportações. 

No seu já citado «Parecer das Contas Públicas de 1946», o senhor 
Eng. Araújo Correia, apreciando as exportações portuguesas, depois 
de assentar que a debilidade do nosso comércio externo deriva em 
grande parte das incertezas e insuficiências da exportação, acrescenta 
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que esse facto se náo deve á nossa pobreza de recursos naturais, mas 
sim ao nosso fraco rendimento económico, que nunca permitiu e con- 
tinua a náo permitir maior volume de exportacóes. Sem querermos 
estar em desacordo com o eminente economista, a nós parece-nos 
que essa debilidade se deve, náo em parte, mas no todo, como já 
vimos ao tratar das importações, às incertezas e insuficiências da 
exportação. Por outro lado, o fraco rendimento económico da Nação 
não nos parece a causa dessa depressão, mas sim o seu efeito, mor- 
mente na época actual. 

Se a Nação Portuguesa tivesse alguma vez conseguido uma 
maior possibilidade de mercados consumidores, esse facto, só por si, 
teria já elevado o seu rendimento económico. Tudo gira à roda de 
um aumento de rendimentos, e nenhuma potência até hoje logrou 
um tal resultado, a não ser pela elevação do nível das suas exporta- 
ções, independentemente do volume das suas importações, pois desde 
que um país atinja uma certa elevação no seu nível exportador, pode 
à vontade aumentar as suas importações, sem recear os saldos defi- 
citários. Se em Portugal o comércio exportador lograsse conquistar 
um maior número de mercados, depressa a sua produção subiria e a 
técnica melhoraria. O problema tem sido sempre visto às avessas, 
quando o que interessa é arranjar clientes. O exemplo da nossa pro- 
dução vinícola é bem flagrante. O cliente britânico é que fez a 
produção do vinho do Porto, e nunca este aquele. Decerto que, 
quando se assinou o Tratado de Methwen, tiveram-se em vista as 
nossas possibilidades vinícolas, mas a sua importância primacial foi o 
de ter criado um valioso produto de exportação, que pouco a pouco 
se foi impondo nos mercados externos, aumentando desta forma os 
rendimentos nacionais. 

Na apreciação em conjunto das nossas exportações, o primeiro 
facto que ressalta à vista é que o movimento das nossas exporta- 
ções, quer em toneladas, quer em contos, está muito longe de cor- 
responder ao desenvolvimento demográfico da Nação, e o que é 
ainda pior, ao ritmo do progresso técnico e económico do Mundo. 
A que atribuir esse lamentável facto? Ao baixo nível dos nossos 
rendimentos económicos, como quer o senhor Eng. Araújo Cor- 
reia e de que nós já discordámos ? Ou, antes, à nossa passividade 
em criar mercados, em empregar os melhores esforços para des- 


cobrir uma clientela? Ou, talvez melhor, à nossa incapacidade 
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em procurar novas mercadorias, uma maior variedade delas, para 
que, em todos os tempos, possam interessar os grandes mercados 
importadores? 

Quer-nos parecer que estas duas últimas razões serão suficientes 
para explicar o fenómeno. Os números, entretanto, irão pôr a des- 
coberto com maior nitidez essas razões. Esses números interes- 
sam-nos, porém, mais no que se refere à tonelagem, porquanto 
os seus valores encontram-se aqui sujeitos, mais do que nas impor- 


tações, a grandes correcções. Extraindo esses números do já citado 
Parecer, encontramos para um índice simples da tonelagem igual 
a 100, no período de 1900-1905, os índices respectivos de 856 
e 99,8 em 1900 e 1946. Em 1904 e 1938, foram 97,9 e 130,7 
nos pesos e de 108,1 e 117,3 em moeda-ouro. As exportações de 
1944 a 1946 encontram-se sob a pressão dos acontecimentos da 
guerra. E se, por vezes, como sucedeu nos anos de 1936, 1937 e 
1938, a tonelagem exportada foi superior, esse facto deveu-se, em 
grande parte às matérias-primas de origem mineral, principalmente 
às pirites, que de 356.000 toneladas chegaram a 554.000 em 1938. 
No entanto, devemos notar que além das pirites, neste último 
período que precedeu a guerra, o movimento exportador português 
se começava animando, fenómeno esse que, ao estudarmos os efeitos 
económicos da Organização Corporativa, atribuímos a esta. 


Passando, agora, a apreciar as principais exportações portugue- 
sas, melhor nos aperceberemos da sua permanente depressão. 

Os seus produtos, como não poderia deixar de acontecer, depen- 
dem essencialmente da agricultura. Este facto, só por si, elucida-nos 
do seu baixo rendimento — muito embora a exportação, de ordinário, 
o eleve — e da sua deficiência e irregularidade. 

São poucos os artigos da nossa agricultura com possibilidades 
de expansão externa, e dessa fraca variedade sofre o próprio comér- 
cio exportador. Por outro lado, as contingências do clima absorvem 
frequentemente as vantagens lucrativas da exportação. Por outro 
lado, ainda, é coisa sobejamente conhecida, o baixo nível de pre- 
ços dos produtos de origem agrícola. Todos estes considerandos 
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mais nos põem a nú a fraqueza das nossas exportações. À expor- 
tação portuguesa resume-se, na sua quase totalidade, a produtos de 
origem vinícola, florestal ou piscícola. Ou seja, vinhos, con- 
servas de peixe, cortiças e produtos resinosos. Só últimamente, sob 
a pressão dos acontecimentos bélicos, apareceram outros produtos, 
como téxteis. 

No quadro abaixo transcrito, melhor se compreenderá a impor- 
tância das mercadorias exportadas. 


EM CONTOS 


1938 1946 

Madeira em obra . . . . . +. . 5:729 188:523 
Madeira em esteios para minas , .| 14:344 17:253 
Cortiça (matéria prima) . . . . .| 125262 | 438:296 
Cortiça em obra, , . . . . +. .| 49:840 375:096 
IVA ds tos To ar LIGADO 746:350 
Conservas de peixe, . . . . . .| 195:652 581:901 
REO all O LDL 139:128 
Produtos de algodão . . . . . .| 84:063 | 504945 
Produtos téxteis diversos, , . . . 645 238:834 

Soma . . | 783:965 | 3.230:386 


Tendo sido o total das exportações, nos referidos anos de 1938, 
de 1.145:594, e de 1946, de 4.586:543, é fácil depreender que a 
exportação portuguesa se resume a muito pouco. Se destacarmos, 
agora, apenas os produtos de origem vegetal, encontramos, nos dois 
referidos anos, uma percentagem em valores, de 66,3 e 59,9 do total 
das exportações, o que demonstra claramente que é a agricultura, 
sempre pobre entre nós, a que fornece o maior contingente em valor 
para as nossas exportações. Poderemos ainda, e para terminar este 
nosso estudo sobre a evolução das exportações, transcrever o quadro 
que se segue, pondo em confronto, quer em tonelagem, quer em 
valores, as exportações dos anos de 1938 e 1946, os dois anos mais 
representativos nessa evolução. 
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1938 1946 
MERC ADORA SS == A 
Toneladas Contos Toneladas Contos 


De origem animal. . . 5:082 7:938 7:385 62:604 
De origem vegetal. . .! 389:401| 234:155| 272:979| 55:87 
De origem mineral. . .| 863:627 74:463| 476:064| 168:79 
AS 21,455 7:226; 19:634 64:633 
Produtos químicos. . , 1:389 2:558 | 48:044 48:744 
Remessas postais . . . 8 512 22 2:249 
Total . . .|1.280:942| 326:852| 824:128| 1.000:893 


Por este quadro, verifica-se que na exportacáo predominam, em 
valores, os produtos de origem vegetal; e em quantidades, os de 
origem mineral. 


Matérias-primas. Passando agora a analisar as exportações nacio- 

nais, tal como fizemos relativamente às impor- 
tações, por grupos, começando pelas matérias-primas, aproveitamos a 
oportunidade para apreciar este problema no seu aspecto exportador. 
É interessante frisar que, de ordinário, a posição do sector exporta- 
dor é antagónica do importador. 

Uma balança de comércio deverá apresentar-se tanto mais favo- 
rável, em geral, quanto maiores forem as importações nos grupos de 
matérias-primas, e menores nas exportações. Exceptuando o caso de 
matérias-primas em enormes quantidades, a economia de qualquer 
país tem toda a conveniência em importar o maior número de maté- 
rias-primas, afim de trabalhá-las. O mesmo sucede em muitos casos 
com as substâncias alimentícias, particularmente as de origem agrí- 
cola directa. O caso das bebidas e das pescarias, estas sob a forma 
de conservas, já se aproxima das vantagens auferidas pelas manu- 
facturas. Na realidade, uma balança será tanto mais favorável quanto 
maior fôr a percentagem das manufacturas no total das exportações, 
e menor nas importações. 


Nestes sucintos exemplos, que aliás admitem sérias excepções, o 
que é admissível na extrema complexidade da vida económica das 
nações, depreende-se perfeitamente a função exercida por cada um 
destes sectores, diferente consoante as próprias condições geográficas. 
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No quadro seguinte verificámos, nos anos de 1946 e 1947, as 
quantidades e valores das exportacóes de matérias-primas. 


MATÉRIAS-PRIMAS 
TONELADAS CONTOS 
CLASSES IC ST 
1946 1947 1946 1947 
1 — De origem animal, 7:386 6:609 62:604 81:333 


I — De origem vegetal. | 272:979| 329118] 655:870| 828:211 
II — De origem mineral, | 476:064| 448:438| 166:733| 212:458 


IV — Metais, . . . . 19:634 13:020 | 64:634 44:753 
V — Produtos químicos. 48:044 3:420 48:744 16:311 
Náo especificados . | 22 19 | 2:249 1:715 
Foral | 824:129 | 800.624 | 1.000:834 | 1,184:781 


As matérias-primas nacionais não referem, na exportação, aquela 
mesma importância que vimos nas importações, pelo menos em 
percentagens. Em quantidades, dominam as pirites de cobre, com 
242:630 e 303:910 toneladas no conjunto que se pode apreciar no 
quadro acima, seguindo-se a cortiça em aparas, com 81:982 e 
80:809 toneladas. Em valores, porém, predominam estas últimas, 
com 177:046 e 203:191 contos. Mesmo assim, uma grande parte 
destas exportações refere uma sensível desvantagem para a nossa 
economia, pois, num país com tão fracos recursos naturais, é lamen- 
tável que se não torne possível aproveitar ou, antes, trabalhar aqui 
muitos deles, como as pirites, a cortiça e os resinosos. 

No ramo corticeiro, não obstante os elevados progressos obtidos 
nestes últimos anos, parece que não deverá ser muito possível ma- 
nufacturar toda ou quase toda a cortiça produzida. 

É precisamente nas matérias-primas exportadas que, por um 
profundo exame, melhor se compreenderá a pobreza dos nossos 
recursos naturais. Madeiras e cortiças, a par de pirites de cobre e 
de resinosos, em quantidades relativamente pequenas, é muito pouco 
para alimentarmos a nossa exportação. O problema, por força das 
más condições naturais, é absolutamente insolúvel, tanto mais que 
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ainda temos de manifestar o desejo de vê-las diminuídas. Para ven- 
cermos esta dificuldade, o país necessita de criar novas indústrias 
com possibilidades de exportação, caminho esse, desde há muito, 
seguido pelas nações em situação análoga. 

Logo, a análise detalhada deste problema das matérias-primas 
põe-nos a descoberto a fraqueza dos nossos recursos naturais, e simul- 
tâneamente o caminho para vencermos. 


Produtos téxteis. A sua importância deriva, em grande parte, dos 

mercados coloniais, e também da grande expor- 
tação dos bordados da Madeira e Açores, que se encontra, porém, 
hoje, em declínio. Em toneladas, este grupo de mercadorias foi de 
9:300 e 9:671 em 1946 e 1947, e em contos, 878:646 e 805:407 
O decréscimo deve-se à questão dos bordados, como já referimos. 
É uma verba de certa importância, se bem que tenhamos de defen- 
der, com o maior cuidado, essa vantajosa posição, visto tender a 
descer. Predominam as manufacturas de algodão, com 7:611 e 7:408 
toneladas e 504:945 e 525:513 contos, nos dois anos de 1946 e 1947. 
As vantagens adquiridas aumentam, ainda, sabendo-se que 80%, do 
algodão importado é de origem colonial portuguesa. 


Produtos alimentares. Conhecido o princípio, aliás indiscutível, 
que na exportação os lucros aumentam 
à medida que aumenta a percentagem de mão-de-obra nos respecti- 
vos artigos, no ramo das substâncias alimentícias melhor se verifi- 
carão essas vantagens. A produção alimentar é, em grande parte, de 
origem agrícola e piscícola. Se os produtos exportados são directa- 
mente originados da terra ou do mar, sem sofrerem transformações, 
a sua exportação será pobre, desde que não atinja enormíssimos 
volumes. Se, ao contrário, se trata de produtos agrícolas transforma- 
dos, como as bebidas, farináceos e conservas, as vantagens da sua 
exportação aproximam-se das auferidas pelos produtos industriais. 
Em regra, é da maior utilidade uma situação deficitária neste ramo, 
desde que haja melhor contra-partida, quer dizer, haverá toda a con- 
veniência em importar produtos alimentares simples e exportar pro- 
dutos manufacturados. 
O quadro a seguir leva-nos a apreciáveis conclusões. 
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SUBSTÂNCIAS ALIMENTICIAS 


TONELADAS CONTOS 
CLASSES ÇA EEE SR AR A 
1946 | 1947 1946 1947 
I— Bebidas . . . .| 138:307 87:492 | 852:831 631:644 
II — Farináceos . . . 716 401 4:491 3:056 
HI — Pescarias. . . . 47:415 39:927 | 586:653| 459;002 
IV — Diversos. , . . 19:222 39:333 | 210:590|  190:509 
Mercadorias náo especifi- | 
TALASA Mes. si E 73 73 | 2:686 2:432 
Total . . .| 205:733| 167:226 | 1.657:251 | 1.286.643 


Por este quadro, verifica-se que sáo as bebidas que dominam, 
quer em quantidades, quer em valores. Esta posição vem de longe, 
pelo menos do século passado, para não recuarmos mais. Estamos, 
porém, longe dos 40 por cento das exportações, o que aliás também 
não seria conveniente neste momento. À vinha tem em Portugal 
uma zona deveras privilegiada, e pena é que o escoamento do vinho 
não permita alargar mais a sua área, e sobretudo obter um maior 
rendimento por hectare, pois ainda nos encontramos em sério atraso, 
mesmo neste sector. 

Não obstante os cuidados que sempre nos mereceram os 
vinhos, quer na criação de tipos e castas, sobretudo o vinho do 
Porto, uma das mais importantes riquezas de Portugal, quer na 
conquista de mercados, a questão vinícola nunca deixou de nos 
apoquentar. 

Estamos agora atravessando uma nova crise vinícola, pelas difi- 
culdades de exportação, derivadas da guerra. Sobretudo o vinho 
do Porto, altamente atingido no período da guerra, não logrou 
ainda safar-se dessa situação gravíssima. Os sistemas de contin- 
gentes e, agora, os de cotações, não permitiram até ao presente um 
princípio sequer de solução. À organização corporativa tem servido 
de escudo à indústria vinícola, sem a qual a crise acentuar-se-ia 
muito mais. No entanto, uma grande parte de vinhos de qualidade 


tem sido queimada, causticando ainda mais a situação, môrmente a 
da região do Douro. 
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Só um estudo atento dos mercados, numa conjunção persis- 
tente de esforços, por parte dos poderes públicos, dos produtores 
e exportadores, poderá, nas condições actuais, aliviar um pouco a 
crise que é deveras aguda. Na indústria de conservas sucede 
outro tanto. O decréscimo verificado resulta da situação crítica em 
que se encontra o mundo, sem divisas e sem qualquer espécie 
de orientação firme. 


Manufacturas diversas. Neste sector, as exportações foram pre- 
cisamente em toneladas, 134:406 e 
126:436, e em contos 990:822 e 890:805, respectivamente nos anos 
de 1946 e 1947. O decréscimo verificado, quer em toneladas, quer 
em valores, é absolutamente sintomático, por vir indicar que, passada 
a eventualidade da guerra, volvemos para a nossa mesquinhez, num 
ramo em que um acréscimo representa um esplêndido factor de 
progresso. 
Para pôrmos bem em claro a nossa situação nas manufacturas, 
basta transcrever o quadro seguinte : 


TONELADAS CONTOS 
CORTIÇA HA 
1946 1947 1946 1947 
Em aglomerados . . . 15:940 11:266| 139:672| 113:774 
Natural, trabalhada em 
quadros. ab IE 423 446 5:494 6:247 
Em discos amar > 0d 1:629 1:940 50:126 57:231 
Em folhas e rolhas. . . 6:255 6:022| 168:443| 165:872 
Natural, trabalhada em 
ale 441 396 11:361 8:710 


Verifica-se por este quadro que, enguanto a cortiça atingiu 
em 1946 375:000 contos, desceu cerca de 24:000 contos em 1947. 
A diminuição não nos deveria assustar, se se tratasse de uma mera 
casualidade. Infelizmente, muito embora a situação não seja deses- 
perada, como tem sucedido com o vinho do Porto, nota-se que as 
perspectivas da indústria são para baixa. 
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No que se refere a madeiras, poderemos analisar a sua situação 
no quadro seguinte : 


TONELADAS CONTOS 
1946 | 1947 1946 | 1947 
Cascos ou barris . . . 11:485 8:815 92:777 67:854 


Madeira serrada . . . 51:092 57:217 75:740| 108:757 


Madeira em obras, . . AO ea E 9:262 5:026 


Deu-se uma sensível quebra em cascos e barris, resultado de 
uma menor exportação dos nossos vinhos. A vinicultura nacional, 
além do vinho, mantém outras indústrias. É uma mercadoria de 
grande rendimento, precisamente- pelo trabalho que ocupa. 

De 1946 para 1947, verificou-se um aumento de certa impor- 
tância na madeira serrada, semi-manufactura ; portanto, de menor 
rendimento. 

Para terminarmos esta parte, e salientarmos a modéstia das nos- 
sas manufacturas, incluídas neste agrupamento, o quadro a seguir 
é concludente : 


TONELADAS CONTOS 

1946 1947 1946 1947 
Fibrocimento, . . . . 4:445 2:608 10:328 6:853 
Louça « % : a 824 833 18:887 18:999 
Vidro em PIAN e PA 

aa a TE 14:410 9:473 46:753 45:935 

Ferro e aço EA 0 1:757 2:258 31:510 41:054 
Metais preciosos , . . 13 5 28:908 14:863 
Papel e obras tipográficas 1:530 619 14:397 7:209 
Livros impressos . . .| 209 255 6:556 6:979 


Medicamentos e instru- 


mentos cirúrgicos . . 92 241 13:284 17:482 
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É de salientar a exportação de vidro em garrafas e botijas, 
assim como o ferro e aço recobertos. É uma situação derivada da 
guerra, e que seria bastante vantajoso manter para o futuro. 

Os motivos que nos levaram a tratar com um maior desenvol- 
vimento este sector das nossas exportações foi precisamente para 
focar a sua modéstia, em artigos que, pelo emprego de maior per- 
centagem de mão-de-obra, deveríamos quadruplicar. E no entanto, o 
que se verificou foi um decréscimo de 100.000 contos, em pouco 
mais de 300.000. Tal facto, só por si, mostra a crítica e grave situa- 
ção da exportação nacional, incapaz de absorver uma parte razoável 
da nossa mão-de-obra. Por isso, esta depende, em grande proporção, 
do mercado interno, o mesmo é que dizer, dos seus fracos recursos, 
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Parece-nos ter escrito o suficiente para se compreender como o 
problema das exportações refere a chave do desenvolvimento eco- 
nómico da Nação. 

Não se explica que, sendo Portugal um Estado com fortes tra- 
dições no comércio importador, não tenha, até agora, conquistado 


uma melhor posição no ramo exportador. 


organismos de coordenação económica. As associações comerciais e 


industriais, particularmente a Câmara de Comércio, têm na reali- 


dade empregado alguns esforços no mesmo sentido. 

Apesar de tudo, estamos ainda longe das organizações congé- 
neres estrangeiras, como as belgas e suíças, cuja conjunção de esfor- 
ços em prol do comércio externo é digna dos maiores encómios, Só 
quando enveredarmos por esse caminho, especialmente no que se 
refere a questões de propaganda e de turismo, poderemos esperar 
uma melhoria de situação. Os factores que mais estão influenciando 
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na actualidade o comércio de exportação, são daqueles que mais 
necessitam de fortes meios de actuação. 

O desequilíbrio dos preços vigente em toda a parte depois da 
guerra, com fixação de cotações nos diversos acordos comerciais, cota- 
ções essas que se aproximam dos mínimos preços comerciais, como 
está sucedendo com o nosso vinho do Porto, conservas e cortiças, é 
um desses primordiais factores. Por seu lado, a escassez de divisas 
tornou-se a mais elevada expressão das restrições do comércio inter- 
nacional. 

Em suma, são várias as causas que perturbam o comércio inter- 
nacional e muito complexas as soluções que se apresentam. Não há 


um padrão rígido para solucionar os mesmos casos. O restabelecio 


Conclusões. 1.*— O desenvolvimento das exportações nacionais 
é a chave do engrandecimento económico do Im- 
pério Português. 

2º — Até ao presente, não se vislumbra ainda qualquer pro- 
gresso substancial nesse ramo de actividades. 

3.º — Sendo em número muito restrito as nossas mercadorias 
exportáveis, haverá que aumentá-las em número, qualidade e 
quantidade. 

4.* — Para um tal efeito, urge alargar os nossos meios de actua- 
ção no comércio externo, por meio de uma adequada organização. 

5.º — O único caminho viável para conseguir qualquer êxito 
neste ramo será a conquista sistemática e forçada do maior número 
de mercados consumidores. 


CAPÍTULO VI 


A distribuição geográfica Estudada a balança comercial portu- 
do comércio externo guesa e apreciada a evolução do seu 
português. Apreciações comércio quer importador quer expor- 
de conjunto. tador, falta-nos, para melhor com- 
preendermos a política comercial por- 

tuguesa, analisar a distribuição geográfica desse comércio. 

O conhecimento por países de origem da nossa importação para 
consumo e dos países de consumo das exportações nacionais ou 
nacionalizadas completa-nos o estudo exacto da situação do nosso 
comércio externo, de que vimos tratando, e simultâneamente mostra- 
-nos as suas deficiências e perspectivas. 

Servindo-nos dos números indicados pela estatística, não pelo 
seu valor absoluto, mas sim pelo que representam na sua relativi- 
dade — nesta altura já possuímos os dados relativos a 1947, devida- 
mente rectificados — ressalta-nos, em primeiro lugar, a posição do 
Império Colonial, em face do comércio com os países estrangeiros. 

Tendo a importação e exportação — comércio especial — refe- 
rido, nesse ano de 1947, precisamente 3.079:159 e 1.120.004 tone- 
ladas, e nos valores, respectivamente, 9.462.219 e 4.306.935 contos, 
o saldo negativo do nosso comércio especial foi de 5.155.284 contos. 
Neste total, o Império Colonial teve 217.193 e 82.742 toneladas, e 
quanto a valores, 744.219 e 1.134.143 contos, o que deu um saldo 
positivo de 389.924 contos. 

Com os países estrangeiros, a tonelagem foi precisamente de 
2.860.013 e 961.983, e em valores, 8.714.150 e 1.142.054 contos, 
dando portanto um saldo negativo, no seu conjunto de 5.572.092 
contos. Quer dizer que, enquanto o Império Colonial figura nas 
importações com uma percentagem de 7,87, os países estrangeiros 
figuram com 92,09. No que respeita a exportações, as percentagens são 
de 26,33 e 72,96. Mais adiante, apreciaremos a situação em que se 
mostra, na actualidade, o problema das nossas relações comerciais 
com o Império Colonial, 
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Interessa-nos, por agora, definir a posição do nosso comércio 
com os países estrangeiros. Nesse sentido, nos quadros abaixo, agru- 
paremos os principais países, conforme a sua importância, quer nas 
importações, quer nas exportações. 

Assim, temos nas importações e exportações, em contos: 


Importações | Exportações 


A NAIRA cEOUATA 
Ita O cn so sal o cn se PODES | 80:926 
Bélgica, Luxemburgo. . . . . . +. . | 564228] 444:461 
Français, Si tar tol 469:2031.- 155:584, 
Argentina. ...........| 426778] 59:171 
Elda aurea to or | -SOBDAB ||. 169:344 
UA aos Me SD Ea de acento OOOO | 149336 
Brasi ND o Dado ate A [EOS Eos EN ETA 
Buceta foda E a rd Sa B0G:487 F 412:336 
Wa ao, sehr od ELI d -.- 65838 
A IA ROS AV, 17:335 
Pp ed Le [as É 11-50] 82:428 
ES rs a NO 44:044 
Dinar rca a A a ena 99:187 48:362 
Checoslováquia o A El ca das 23:616 43:888 
oda NU ni O o, qe 1:885 52:120 


O sincronismo das nossas Indicámos, segundo a ordem de 
importações e exportações. prioridades no sector das importa- 

ções, os dezasseis países que maior 
representação têm nesse comércio. Pela análise sucinta desse quadro, 
ressalta imediatamente que, com todos eles, os saldos são fortemente 
negativos, com excepção dos dois últimos países — Checoslováquia 


80 


e Irlanda — de relativamente pouca importância, não obstante serem 
dois mercados — especialmente o primeiro se não fossem os aconte- 
cimentos políticos da Europa Oriental, que poderiam ser para nós 
de inegável valor. 

Esta observação, aliás já sobejamente conhecida de toda a gente, 
e nestes últimos tempos bastante discutida, demonstra claramente que 
a produção nacional é insuficientíssima para o nosso consumo, e 
paralelamente tudo o que produzimos em mercadorias para exportação 
se encontra longe de satisfazer as necessidades presentes dos mercados 
externos e de se aproximar sequer do volume das nossas importações. 
Quer isto dizer que as exportações nacionais se afastam, cada vez mais, 
da possibilidade de compensar os pagamentos daquilo que precisamos 
de importar. Numa situação destas, não se torna viável o aumento 
do nível de vida da população portuguesa, a não ser em certas cama- 
das sociais à custa de prováveis excessos que outras auferiam anterior- 
mente. Mas este reagrupamento de rendimentos tem um limite, e o 
nivelamento de vida que poderá trazer depressa desaparecerá, em 
desproveito do nível geral da Nação e da sua própria produtivi- 
dade. Assim tem de se concluir que a mais justa redistribuição 
da riqueza nacional, que porventura se venha dando, reverte em 
grande parte, nos seus benéficos resultados a favor da economia de 
outros países, visto a nossa capacidade produtiva ser insuficiente para 
satisfazer os mercados internos. Nesta ordem de ideias, depreende-se 
que a política social imposta entre nós, que beneficia altamente a 
classe operária, e em menor escala a rural, elevando-lhes o nível de 
vida, vai servir, em grande parte, a economia dos países nossos for- 
necedores. 

A elevação do nível de vida do povo português, verificado 
nestes últimos anos, após a eclosão da segunda guerra mundial, 
muito embora se encontre ainda longe do que devia ser, ou do que 
se pretende que seja conforme as aspirações nacionais, serve antes 
uma política de consumo, de mercadorias estrangeiras, do que uma 
política de produção nacional. Este fenómeno deve ser mais atenta- 
mente considerado, e neste momento em que a nossa política econó- 
mica externa se encontra na ordem do dia das preocupações nacionais, 
compete ao Govêrno e às próprias forças vivas da Nação mante- 
rem-se vigilantes. 

Toda a política social dos nossos dias visa a criar, para cada 
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homem, um poder da compra superior. Quer dizer, a política social é 
fomentadora, sobretudo, de um maior consumo. 

Não possuímos estatísticas de consumo em Portugal; mas, pelo 
volumé total das produções e particularmente dos artigos importados, 
depreende-se claramente que o consumo tem aumentado bastante 
entre nós. Esse facto traz, consequentemente, uma maior exigência 
de produção. Esta deverá ser satisfeita pelos mercados internos e 
externos. Mas, como a produção é, na realidade, mais difícil de ven- 
cer do que o consumo, sempre que se verifica um aumento rápido 
de consumo, há que procurar satisfazé-lo nos mercados externos. 
Depara-se-nos, então, uma política social fomentando um consumo 
que, na impossibilidade de ser satisfeito por incapacidade do país, 
terá de sê-lo pelos mercados externos. É esta a razão do aumento 
considerável das nossas importações, aumento esse que, como vimos, 
dificilmente poderá ser restringido sem quebra do próprio melhora- 
mento de vida nacional. O aumento de consumo provoca um aumento 
da capacidade de produção. O País produz inegávelmente mais, mas 
esse aumento de produção, por outro lado, exige um aumento conse- 
cutivo de importações. Se as suas fábricas passarem a produzir mais, 
se outras se forem criando e se ao mesmo tempo, por meio de uma 
racionalização dos nossos processos industriais, se obtiver uma maior 
produtividade, inegâvelmente que todos esses factos hão-de exigir 
maiores consumos de matérias-primas, de combustíveis, de maquiná- 
ria, que se terão de importar em grande parte. Verifica-se, deste 
modo, que a política social, facultando um poder de compra maior 
a grandes massas de homens, provoca concomitantemente uma maior 
produção, e que esta, no sector interno, exige largas importações. De 
contrário, nem a produção nacional pode aumentar ou aperfeiçoar-se, 
nem tampouco as populações melhorarem de vida. 

Um país em tal situação de progresso social tem um caminho 
a seguir, apenas: importar tudo o que precisar para desenvolver a 
sua própria produção. Mas, como para importar é necessário um 
volume considerável de moeda estrangeira, é forçoso que exporte 
também. As vantagens, porém, de exportar não se resumem, exclu- 
sivamente, a um processo de poupar divisas, mas também a um meio 
para elevar os próprios rendimentos do país e desta forma compen- 
sar os preços, porventura elevados, do que se importa. 

Portugal terá, pois, de manter o mesmo ritmo de aumento de 
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importações, mas, em contra partida, necessita de exportar, não só 
para evitar a saída das necessárias divisas, como também para aguen- 
tar os preços dos produtos estrangeiros. 

Na generalidade, exporta-se o que sobra, aquilo que determi- 
nada região possui em excesso ou se mostra mais apta a produzir. 
Só na medida em que isso lhe for possível, essa região poderá im- 
portar. Em contraste, porém, se o nosso País restringir totalmente as 
suas importações, acontecerá o seguinte: não poderá satisfazer as 
exigências do consumo nacional, e muito menos fomentar a sua pro- 
dução interna. E como não se torna viável — pois o ouro das 
descobertas e os dinheiros dos emigrantes também desapareceram — 
manter permanentemente uma importação sem contrapartida nas 
exportações, cai-se no dilema : exportar ou deixar de importar. Esta 
última decisão, por outro lado, seria a asfixia da nossa economia de 
produção, o desmoronamento da nossa industrialização, e o País teria 
de voltar a uma economia primitiva, de cada um consumir conforme 
o que pudesse produzir. Logo, o problema económico português 
polariza-se essencialmente numa política de exportação. 

O contrário leva-nos, mais dia menos dia, ao colapso econó- 
mico, pois não podemos deixar de importar todo o apetrechamento 
preciso para a nossa industrialização, nem tampouco as matérias-pri- 
mas e os combustíveis. 


Nem sempre se entendeu a vantagem de aumentar a produção, 
por se julgar que, sendo o poder de compra geral da humanidade 
baixo, ele não poderá comportar um aumento sensível da produção, 
verificando-se mesmo, à medida que a produção aumenta, uma dimi- 
nuição do poder de compra geral, 

Esta ideia verdadeiramente errónea,e que foi posta em devido 
destaque por Cassel na Conferência Económica Internacional de 1927, 
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reflecte apenas uma confusão derivada de se não enfrentar o pro- 
blema do equilíbrio económico da humanidade, agindo sobre o con- 
sumo à medida que a produção aumenta. 

Neste momento mesmo enfrentam-se os problemas da produ- 
ção, sem cuidar do problema do consumo. Este, porém, por uma 
força natural, e sob a pressão dos acontecimentos sociais, tomou um 
incremento de tal ordem, que, apesar do aumento crescente da pro- 
dução, não se mostram satisfeitas as suas necessidades. Desse facto 
deriva a crise económica da actualidade. Já em 1925 o fenómeno 
começava a fazer-se sentir com menos intensidade do que agora, pois, 
verificando-se pelas estatísticas que a população total do mundo aumen- 
tara 5 º/o em relação a 1913, a produção alimentar e a das matérias 
primas subiram 16 a 18 º/o. Entretanto, o comércio internacional ape- 
nas aumentara em 5º/o. À situação da Europa, porém, mostrava-se 
mais deficiente, pois a um aumento de 1 º/o na sua população só 
correspondera um acréscimo de 5º/o na produção e uma descida 
para 89º/, no valor do seu comércio. Estes factos demonstram, exube- 
rantemente, que o ritmo do aumento da produção é bastante superior 
ao do aumento demográfico, e consequentemente o consumo por cabeça 
subiu bastante. Mas, por outro lado, verifica-se hoje que esse aumento 
de consumo é ainda bastante lento para as aspirações dos povos. 

Traçado o panorama da situção geral do problema da produção 
e consumo, que mais de perto se liga à compreensão do nosso comér- 
cio externo por países, vamos agora analisar a posição de cada um 
dos Estados que mantêm maiores relações económicas com Portugal. 


A Grã-Bretanha. É do conhecimento de todos que com este 
país realizou sempre Portugal um comércio de 
enorme valor. Quer nas importações, quer nas exportações, a Grã- 
-Bretanha manteve, através dos séculos, um lugar primacial. Para 
esse resultado contribuíram, essencialmente, o vinho do Porto, os teci- 
dos e a hulha. Com a segunda guerra mundial, a situação modifi- 
cou-se, por vezes, um pouco, modificação, aliás, que nada diz para 
o desenvolvimento futuro das nossas trocas internacionais. Estas cir- 
cunstâncias só por si impõem-nos uma mais demorada análise, parti- 
cularmente no sector das nossas exportações. 
A evolução do nosso comércio, a partir ada de 1935, 
com esse país, pode resumir-se no quadro que a seguir se transcreve: 


IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 

Contos 0/0 do Total Contos 0/0 do Total 
1935 592:144 25,80 214:992 23,27 
1936 417:942 20,95 273:291 26,64 
1937 426:768 18,14 257:752 21,45 
1938 392:526 17,06 236:091 20,72 
1939 394:952 19,01 359:369 26,90 
1940 422:275 17,29 470:896 29,09 
1941 374:878 15,19 526:362 17,71 
1942 309:132 12,47 1:146:932 20d 
1943 515:927 15,44 1:229:609 30,47 
1944 436:679 11,04 787:740 24,88 
1945 444:682 10,96 572:963 17,70 
1946 942:716 13,74 685:728 14,36 
1947 1:122:166 11,86 634:607 14,74 


Pela análise sucinta dos números, verifica-se que o comércio 
com a Grã-Bretanha tem diminuído bastante na percentagem total, 
quer nas importações, quer nas exportações, especialmente em proveito 
dos E. U. A. e do Império Colonial Portugués, o que poderia repre- 
sentar uma feliz evolução, se não fosse a diminuição verificada tam- 
bém nas quantidades. 


| Conservas de 
vinhos Cortiças 5 Resinosos 
sardinha 


0/0 das | 0/0 do | 0/9 das | 0/0 do | 0/0 das | 0/0 do | 0/p das o/o do 
Quantidades, Valor Quantidades, Valor Quantidades Valor Quantidades Yalor 


1938 218 | 314,2) 221 | 432 -45,2-44155 | 26,67] 229 
4939- 125,50] 39) 241 | 20,6 | 35,9 | 36,6 | 42,9 | 401 
1940 | 36,9 | 56,4 | 19,5 | 19,3 | 47,7 | 48,2 | 49,5 | 42,3 
1941 3,7 5,5 | 15,7 | 12,3 | 47,7] 4614 | 39,5 | 2911 
1942 2,4 3,5 | 33,4 | 24,7 | 21,7 | 21,3 0,1 0,1 
1943 1,3 1,8 | 16,5 | 153 | 45,8 | 49 

1944 3,2 43 | 13,4 | 16 61,7 | 59,5 

1945 33 | 16,5 | 18 1914 | 07,1 | 05 7314 | 67,6 
1946 6,8 | 143 | 22 21,2 | 37,8 | 37,4 | 53,8 | 63,4 


A apreciação em conjunto das percentagens, quer das importa- 
ções, quer das exportações, pouco ou nada diria, se não nos alon- 
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gássemos noutras confrontações. Na verdade, a diminuição das pers 


¡só traria vantagens de toda a ordem. Mas assim não sucede. As 


nossas exportações ainda não alcançaram as quantidades de antes 
da guerra, e no que se refere a valores, cada vez nos afastamos mais 
dos valores das importações. 

O mercado inglês foi sempre decisivo para o nosso comércio de 
vinho do Porto. Assim, enquanto se registou, nos anos de 1936 
a 1940, uma exportação respectivamente de cêrca de 210, 204, 173, 
240 e 240 milhares de hectolitros, essas quantidades baixaram res- 
pectivamente para 16, 84 e 94 milhares de hectolitros, nos anos de 
1945 a 1947, E nas outras espécies de vinhos, a diminuição é ainda 
mais saliente, Nas cortiças e resinosos, o comércio manteve-se, mos- 
trando mesmo, por vezes, um certo progresso. Mas basta olhar os 
valores representativos de todos esses artigos para se compreender 
que apenas os vinhos e cortiças referem uma importância de catego- 
ria nas relações comerciais com a Inglaterra. O valor do vinho expor- 
tado em 1946 cifrou-se em 106.969 contos, sendo 104.520 contos só 
do vinho do Porto. Em 1947, o valor subiu para 131.610:000$00. 
A cortiça (matéria-prima), no mesmo ano, referiu 93,069 contos, 
enquanto em 1938 referia apenas 23 mil contos. 

Os resinosos, 43 mil contos, em 1946, e 12 mil, em 1936, se 
bem que em 1945 tivessem atingido 105 mil contos. As conservas 
de sardinha, que chegaram a atingir, em 1943, cêrca de 371 mil 
contos, têm vindo baixando, referindo, em 1946, 166 mil contos, e 
em 1947, cérca de 34 mil contos. Entretanto, verifica-se um notável 
incremento na exportação da cortiça em obra, que sendo, em 1938, 
de 2.629 toneladas, subiu em 1947, ano «record », para 7.876 tone- 
ladas, com os valores respectivos de 12.559 contos e 114.687 contos. 

No que se refere a importações, basta relancear a vista pelas 
estatísticas para logo se compreender que a lista das nossas impor- 
tações é, muitas vezes, superior à das exportações. São variadíssimos 
os artigos que importamos da Inglaterra, devendo, porém, salientar-se 
pela sua importância, os referentes a aparelhos, instrumentos, máqui- 
nas e utensílios, que ascenderam a 627 mil contos, sendo de notar 
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veículos automóveis para transporte de pessoas. Seguem-se as maté- 
rias-primas com mais de 230 mil contos, das quais deveremos desta- 
car o ferro, o cobre, a hulha, etc. 

Em 13 de janeiro de 1948, publicou o nosso Ministério dos 
Negócios Estrangeiros uma nota, na qual se afirmou: «Em conse- 
quência da suspensão de livre convertibilidade do esterlino, concor- 
dou-se em que o Acôrdo Monetário suplementar, de 26 de fevereiro 
de 1947, deveria ser anulado, continuando, porém, em vigor o Acôrdo 
Monetário principal, o qual deverá regular os pagamentos correntes 
durante o ano de 1948». Na mesma nota, mostra-se o desejo de boa 
vontade entre ambos os Estados em desenvolver o intercâmbio comer- 
cial, pelo que o Governo Português concordou em facilitar a impor- 
tação de um grande número de mercadorias do Reino Unido, com 
o fim de habilitar este a aumentar o número das suas importações 
da área da moeda portuguesa. Em contrapartida, pretende-se fomen- 
tar as nossas exportações para a Grã-Bretanha, sobretudo conservas 
de sardinha, cortiça e vinho do Porto, além doutros produtos das nos- 
sas colónias, tais como sementes oleaginosas e cêra de abelhas. Na 
realidade, o nosso comércio com a Inglaterra tem-se reforçado bas- 
tante, como se poderá verificar com os números da estatística do pri- 
meiro semestre de 1948. Assim, enquanto no mesmo período de 
tempo de 1938 importámos deste país 166.602 contos e exportámos 
94.392 contos, no 1.º semestre do ano de 1948 importámos 930.074 
contos e exportámos 484.591 contos. Quer isto dizer que, não obstante 
o «déficit» existente, o nosso comércio com a Inglaterra evolue num 
sentido progressivo, o que mais se salienta ainda se notarmos que 
essa evolução, sobretudo no campo das exportações, se mantém em 
regressão relativamente aos outros países. À Inglaterra continua, 
pois, a ser um mercado excelente para o nosso comércio. 


O comércio com os Esta- Esta potência goza hoje duma hege- 
dos Unidos da América: monia quase absoluta sobre os merca- 

dos mundiais. Existe um verdadeiro 
sincronismo, sobretudo desde a primeira guerra mundial, entre a 
depressão económica da Furopa é o florescimento económico dos 
E.U.A. A medida que o continente europeu se vai enfraquecendo 
económicamente, os E.U. A. vão herdando os seus mercados, as 
suas indústrias, o seu comércio, a sua marinha mercante e grande 
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parte das suas actividades, mesmo as de carácter científico e cultu- 
ral. Esta situação, porém, poderá ser vantajosa para os E.U.A., 
apenas por poucos anos, pois não se vislumbra ainda no orbe qual- 
quer outro continente ou povo que possa substituir-se ao povo euro- 
peu, no campo do consumo. Consequentemente, aos E.U.A. inte- 
ressa, sobremaneira, manter ou elevar o nível de vida da Europa, 
quanto mais não seja para equilibrar a produção e o consumo do 
mundo. Para melhor nos apercebermos da situação económica dos 
E.U. A., transcrevemos a seguir um quadro do seu comércio 
externo, a partir de 1910, em milhões de dólares, o qual mostra bem 
a tendência da evolução do comércio desse país. 


Importações | Exportações Importações | Exportações 
1910 1:547 1:710 1935 2:039 2:243 
1912 1:641 2:170 1936 2:424 2:419 
1914 2:359 2:330 1937 3:010 3:299 
1916 2:359 5:423 1938 1:930 3:057 
1918 2:952 6:048 1939 2:276 3:123 
1919 3:828 7:750 1940 2:541 3:934 
1920 5:102 | 8:080 1941 3:222 5:020 
1929 4:339 5:157 1942 2:769 8:004 
1930 3:114 3:781 1943 3:390 12:841 
1931 2:088 2:378 1944 3:879 14:163 
1932 1:325 1:576 1945 4:075 9:589 
1933 1:433 1:647 1946 4:908 9:739 
1934 | 1:636 2:100 1947 5:738 14:475 


O mais leve relance a este quadro, que extraímos do utilíssimo 
Boletim Financeiro do Banco Portugués do Atlántico, mostra plena- 
mente que a balança comercial norte-americana referiu sempre saldos 
positivos, em grande parte mesmo de volume considerável. 

Neste quadro incluíram-se, nos anos de 1941 a 1945, as opera- 
ções de Empréstimo e Arrendamento. Esta tendência do comércio 
externo americano para um excesso considerável nas exportações, 
além de demonstrar a enorme capacidade de produção da indústria 
americana, demonstra, também, que essa capacidade absorve, por sua 
vez, as necessidades do próprio consumo interno. À estrutura econó- 
mica americana não permite um volume de importações que se apro- 
xime, ao menos, das suas necessidades exportadoras. 
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Confirmam os peritos norte-americanos que, para se assegurar a 
ocupação total da sua mão-de-obra, se deverá exportar anualmente 
mercadorias no valor de sete biliões de dólares; mas a verdade é que 
no ano de 1947 esse valor duplicou. No primeiro semestre do cor- . 
rente ano (1948), as exportações americanas começaram a declinar 
e as importações a aumentar. Esta situação é, na verdade, a que mais 
deve interessar, neste momento, aos E. U. A. Deu-se um declínio de 
cêrca de 972 milhões de dólares em relação a igual período do ano 
anterior, enquanto que nas exportações houve um aumento de 624 mi- 
lhões. Este fenómeno deve-se, em grande parte, à pressão que muitos 
Estados europeus, como a Inglaterra, a Itália, e a Bélgica, têm exercido 
sobre a América. Qualquer destes países já excedeu, de certo modo, 
as exportações para os E. U. A. nestes nove meses de 1948, em rela- 
ção a todo o ano de 1947. Simultâneamente, o Governo americano 
começou agora a fomentar uma larga política de importações. Em 
contrapartida, Portugal, que no primeiro semestre deste ano de 1948: 
viu as suas importações desta origem passarem para 1.083.979 contos, 
quando em 1947 o seu valor fôra de 305.513, sofreu nas exportações 
uma considerável diminuição, pois de 237.140 no 1.º semestre de 1947 
apenas registou, no primeiro semestre deste ano, 130.265 contos. 

Tornou-se bem patente que os E.U. A. ocupam hoje o pri- 
meiro lugar na nossa importação. Em contraste, nas exportações, 
aproximam-se da Bélgica. Em 1947, Portugal importou desse país 
cérca de três milhões de contos, repartidos por um avultadíssimo 
número de mercadorias, entre as quais deveremos destacar cêrca de 
um milhão de contos de matérias-primas para as indústrias, 813 mil 
contos em máquinas e utensílios, 281 mil contos em manufacturas di- 
versas, etc. Às exportações, que totalizaram cêrca de 495 mil contos, 
resumiram-se em especial nos seguintes artigos: nas matérias-primas, 
uns 297 mil contos, a que corresponderam 268 mil contos à cortiça ; 
substâncias alimentícias, 94.696 contos, dos quais corresponderam mais 
de 66 mil contos às sardinhas; e quanto a fios, tecidos, etc., uns 
79.686 contos, dos quais 60 mil em bordados da Madeira. Num 
panorama destes, é lógico concluir-se pelas fracas perspectivas do 
mercado americano para um intercâmbio comercial de mútuas vanta- 
gens. Não temos mercadorias para colocar no mercado americano, 
excluindo algumas conservas e cortiças. E enquanto a Inglaterra se 
não encontrar em condições de nos fornecer a hulha, que importa- 
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mos dos E. U. A., cérca de 422 mil contos, e a Europa, a folha 
de Flandres, teremos de importar enormes quantidades de mercado- 
rias desse país. Não queremos, porém, concluir que o mercado norte- 
-americano não possa ainda vir a ser um dos nossos melhores merca- 
dos consumidores. Bastaria que se estudassem com maior afinco as 
nossas possibilidades em relação às necessidades consumidoras desse 
grande Estado, como estão fazendo outras nações, com melhor tradi- 
ção organizadora do seu comércio externo. Além disso, devemós apro- 
veitar a oportunidade que se nos oferece neste momento, em que os 
E. U. A. estão levando a cabo uma política de fomento importador. 


Bélgica e Luxemburgo. Ao passo que no quadro das nossas im- 

portações se verifica um desnível acentua- 
díssimo entre as importações americanas e as belgas, nas exportações 
esses dois países aproximam-se, pois exportámos para este último país 
cêrca de 444.461 contos, e para os E. U. A., como já vimos, 495 mil 
contos. Quer isto dizer que a Bélgica é um dos nossos mais prome- 
tedores mercados de consumo. 

A situação de prosperidade actual em que se encontra esta 
potência, depois de ter sido invadida pelo inimigo, e sobretudo a 
rapidez com que alcançou elevar o nível económico do seu povo, 
são factores muito para considerar em relação a nós, que, não tendo 
sofrido as agruras da guerra, e gozando de uma ordem financeira e 
política invejável, só muito a custo temos conseguido colocar os nos- 
sos modestos produtos nos mercados internacionais. Este facto, de per 
si, mostra exuberantemente o que vale o esforço de um povo. Bem 
sabemos que o belga só sabe trabalhar quando tem garantido um 
elevado nível de vida. Habituou-se a viver bem e não sabe viver 
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doutra forma. Quanto a nós, é esse o segredo do seu actual ressurgi- 


mento. 


tando o povo neste sector. É evidente que, para estabelecer uma poli- 


tica de elevados salários, e quem diz salários dirá vencimentos, ou 
qualquer outra modalidade que se poderá chamar rendimento, impõe-se 


uma escala gradual, que se fará subir à medida que se fôr tornando 
viável o aumento da produção e paralelamente maiores possibilidades 
de expansão comercial, sobretudo externa. É um encadeamento de pro- 
blemas económicos das mais diversas soluções; mas, no estado actual 
da evolução económica e social do mundo, nenhuma delas deverá 
esperar pela outra, pelo que se impõe a solução simultânea de todos, 
com aquele senso que uma política hábil, prudente, sábia, sem deixar 
de ser progressiva, audaciosa, temerária por vezes, levará a cabo. 

Poderíamos, para concretizar melhor a nossa ideia, explicar o 
caso belga e os seus plenos êxitos. O exemplo da Bélgica é dos mais 
típicos da Europa. O segredo desse florescimento não se deve apenas 
ao esforço inaudito do seu povo, mas em grande parte ao sábio apro- 
veitamento de toda a sua organização comercial, vinda de longe. Per- 
mitiu-se ao seu povo manter um elevado nível de vida, como ante- 
riormente, para logo a seguir se tentar um recrudescimento da sua 
produção acompanhado por uma hábil política de expansão comer- 
cial. Assim, resolveu o seu problema económico e social. Não pre- 
tendemos aconselhar a fazer-se o mesmo em Portugal; não deixa- 
mos, porém, de apontar o êxito dessa política. Falta-nos, sobretudo, 
a tradição de um largo comércio, e particularmente de uma vida desa- 
fogada. Mas, pelo menos, compete-nos meditar sobre as vantagens 
de elevar o nível de vida do povo. Habituar um indivíduo a viver 
bem, dentro da mais restrita realidade, não em luxos descabidos ou 
em gastos supérfluos, mas na plena satisfação de todas as suas neces- 
sidades, patenteadas na sua época, será o mais lídimo incentivo 
para a aplicação da sua iniciativa em prol da produção. 

O homem, logo que conquista, pelo seu esforço, o necessário 
para viver bem, só por uma invencível fatalidade volta a deixar-se 
arrastar pelo desânimo até ver o seu nível de vida de novo baixar. 

Abandonando agora estas cogitações económicas, vamos analisar 
a situação actual das relações comerciais entre a Bélgica-Luxemburgo 
e Portugal. Num total de 564.228 contos, em importações no ano 
de 1947, salientaram-se as matérias-primas para as artes e indústrias, 
com cêrca de 394.210 contos, sobretudo metais e suas ligas, a seguir 
as manufacturas com cêrca de 70.270 contos, e aparelhos, instrumen- 
tos e máquinas com 62.630 contos. Como normalmente sucede no 
sector das nossas importações, a lista dos artigos importados é longa. 
No campo das nossas exportações, para um total de 423.332 contos, 
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as substáncias alimentícias sobressaem com 324.327 contos — pesca- 
rias, 193 mil contos, e vinhos, 97 mil contos — vindo a seguir as ma- 
térias-primas com 58,510 contos — resinosos, cortiça e madeira — e 
as manufacturas diversas, com 36 mil contos, em que se salienta a 
cortiça em obra, com perto de 21 mil contos. 

Nesta leve indicação, depreendem-se claramente as vantagens 
do nosso intercâmbio comercial com este país. O acôrdo comercial 
assinado com a União Económica Belgo-Luxemburguesa, no presente 
ano, refere duas listas: a lista <A » e a lista < B », respectivamente 
para as mercadorias previstas para importação na União e as pre- 
vistas para importação em Portugal. Estendem-se, porém, às colónias 
de ambas as partes. Estas listas, normalmente existentes em todos os 
acordos bilaterais, que se têm assinado nestes últimos anos por todos 
os Estados do orbe, contráriamente ao que é mais vulgar, não são limi- 
tativas. Os dois Governos poderão autorizar, segundo as possibilidades 
das suas respectivas economias, a importação e a exportação de quanti- 
dades suplementares de mercadorias indicadas nas listas, assim como 


de mercadorias que não figuram nelas. Na prática, este procedimento 


As nossas relações econó- Exceptuando o comércio com o 
micas com os outros países. Império Colonial Português, ao 
nosso comércio externo, neste mo- 
mento, se o olharmos pelo prisma dá expansão comercial portuguesa, 
pouco mais há que acrescentar para além da Inglaterra, dos E. U. A. 
e da Bélgica. Existem, no entanto, enormes possibilidades em muitos 
outros mercados. | 
O Brasil, quer pelos laços da raça, quer pelos fortes núcleos de 
portugueses lá emigrados, não deixa de interessar grandemente ao 
comércio português. Á prova está no facto das persistentes tentativas, 
que se estão realizando neste momento, com visitas de missões comer- 
ciais de ambos os Estados, e da propaganda que se está desenvol- 
vendo. Parece-nos que uma exposição luso-brasileira em Lisboa, e 
concomitantemente uma outra no Rio de Janeiro ou em Santos, que 
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se tornasse, no futuro, permanente, serviria para os dois países me- 
lhor conhecerem as suas produções e descobrirem a forma de inte- 
ressar os seus respectivos comércios numa política de relações comer- 
ciais útil. O 

Sofre Portugal. Possue pouquíssimos produtos para exportar. À sua 
industrialização, embora em ritmo progressivo, particularmente no 
ferro e aço, não lhe permitiu ainda exportar uma maior variedade 
de artigos. No entanto, as nossas importações do Brasil totalizaram 
em 1947 cêrca de 335 mil contos e as exportações 278 mil contos. 
Mas este intercâmbio não se encontra assegurado. 


o problema não é insolúvel; apenas não houve ainda a energia de 


qualquer das partes para lhe procurar uma solução equitativa. 

O comércio com a nossa vizinha Espanha sofre de mal idên- 
tico, muito embora as razões sejam em parte diferentes. Este país 
possue uma economia paralela da nossa, quer pela sua situação geo- 
gráfica, que lhe permite a mesma produção agricola, quer pelo seu 
relativo atraso social. O intercâmbio comercial com a Espanha só 
poderá vir a desenvolver-se substancialmente quando ela estiver em 
condições de importar muitas das nossas mercadorias de origem colo- 
nial, e Portugal, em contrapartida, possa absorver maiores quantida- 
des dalguns dos seus artefactos. Na actual conjuntura, o nosso comér- 
cio com a Espanha referiu 141.285 contos nas importações, no ano 
de 1947, em que sobressaíram as matérias-primas — metais —, e nas 
exportações, cêrca de 82.428 contos, incluindo as possessões espanho- 
las. Sem estas, as exportações somaram 75.810 contos, salientando-se 
extraordináriamente as matérias-primas, sobretudo as madeiras com 
34.629 contos. Esta simples indicação é suficiente para bem se com- 
preender a dificuldade na intensificação do comércio com a Espanha, 

Portugal deve as suas dificuldades económicas, nunca supe- 
radas, à sua situação geográfica, visto encontrar-se encaixado no 
bloco peninsular. A Espanha não possue uma rede de caminhos de 
ferro, e muito menos material, que possa satisfazer o nosso trânsito, 
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quer de passageiros, quer de mercadorias com a Europa Central e 
o Norte. O problema português, portanto, só encontrará nesse sen- 
tido uma solução eficaz no desenvolvimento da sua aviação, ou pelo 
menos no aproveitamento dos transportes aéreos. Com estes, essa 
poderosa desvantagem geográfica desapareceria e a indústria do Tu- 
rismo, em Portugal, seria um facto quase tão natural como na Suíça. 

As nossas relações comerciais com a França foram sempre im. 
portantes, muito embora se caracterizassem pela sua incerteza. O mer- 
cado francês, outrora bem organizado, necessitava, por vezes, de im- 
portar de Portugal enormes quantidades de vinhos, não obstante a 
França ser o primeiro produtor, bem como de conservas de peixe, de 
cortiça e doutros artigos. Hoje a sua situação é deveras depressiva, 
apesar de ter que exportar muito mais, mesmo os próprios artigos neces- 
sários para o seu consumo interno. Nem por isso Portugal, que 
outrora fornecia à França alguns artigos, como vinhos e conservas, 
que lhe permitiam uma maior exportação nacional, conseguiu conquis- 
tar alguns dos mercados que habitualmente se forneciam na França. 

Com outros países, como a Argentina, a Holanda, a Suíça, a 
Suécia, a Noruega, a Venezuela, a Itália, países que fornecem gran- 
des quantidades de mercadorias a Portugal, parece-nos possível inten- 
sificar a nossa exportação de vinhos, de cortiças, de resinas, de con- 
servas de peixe, desde que se organize uma propaganda mais eficiente. 
A perda, temporária decerto, mas demorada também, do mercado ale- 
mão, trouxe à nossa economia gravíssimos prejuízos. Este mercado é 
dos mais rendosos para Portugal, e oxalá que os exportadores e 
importadores portugueses não o esqueçam, mantendo-se sempre 
álerta mas possibilidades que, embora lentamente, se forem mos- 
trando. A Tchecoeslováquia é também um mercado interessante ; 
mas, da Europa Oriental, pouco deveremos esperar. À União Sul- 
-Africana deverá interessar-nos, quer quanto a Portugal, quer quanto 
ao nosso Império de África. Por último, basta relancear a vista pelos 
quadros estatísticos, e na longa indicação dos países, quer de con- 
sumo, quer de origem, repartidos pelas diferentes partes do orbe, res- 
salta logo, que não será difícil ao país, com o emprego de um maior 
esforço, conseguir uma maior expansão do seu comércio. 

Possuímos uma posição geográfica excelente, para o mundo oci- 
dental. As nossas Ilhas Adjacentes são pontos estratégicos, de ordem 
não só militar, mas também comercial, em face do continente ameri- 
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cano. Á nossa posição em África permite-nos uma maior aproximação 
com esse continente e até mesmo com o continente sul-americano. 

A existência de domínios na Ásia deveria servir-nos, desde que 
os soubéssemos aproveitar, para intensificar o comércio com a Índia, 
e com o próprio Extremo-Oriente — China e Japão. Timor poderia 
prestar-se a uma mais estreita cooperação económica com a Austrá- 
lia e as Filipinas. Portugal espalha-se por toda a parte; e no entanto, 
nunca soube aproveitar-se dessa sua vantajosa posição. Não temos 
mercadorias para exportar porque nos escasseiam mercados; e estes 
escasseiam, precisamente, por não aumentarmos as nossas produções. 


Conclusões. Por tudo o que atrás relatámos, é lógico deduzir-se : 
4.º — É muito restrito o número de Estados com os 

quais Portugal negoceia, particularmente como mercado exportador. 
2° — Essa deficiência deve-se, sobretudo, ao facto de se possuir 

um número muito pequeno de produtos que possam interessar aos 


mercados externos. 


3º — O melhoramento do nível de vida que se está, apesar de 
tudo, a verificar em Portugal não pode prescindir da importação de 
muitos artigos, em ritmo crescente, particularmente matérias-primas 
e máquinas. 


CAPÍTULO VII 


I. Considerações Nestes vários estudos sobre a política económica 

econômicas. internacional, temos vindo a desenvolver a situa- 

ção económica do nosso País no amplo ciclo da 

economia mundial, sobretudo no que se relaciona com a política 

comercial. Temo-nos, dessa forma, movido na base dos interesses eco- 
nómicos nacionais em correlação com os interesses mundiais. 

Ora, sabendo-se que os grandes problemas económicos nascem, 
crescem, evolucionam e desenvolvem-se, mercê das experiências e resul- 
tados quotidianos, o que dá à economia características dinâmicas, é 
fácil depreender que na época que atravessamos os estudos de qual- 
quer política económica, além de se mostrarem difíceis, são de absoluto 
imperativo para se vencer o porvir da civilização. Esta mostra-se, dia 
a dia, de maiores exigências, para um cada vez maior número de 
indivíduos e de variedade de bens. A civilização passou a referir a 
polarização de todas as aspirações humanas no sentido da obtenção 
do máximo gozo de bens. Não se julgue, porém, que todos esses bens 
deverão ser de ordem material, porque, se assim fosse, a insatisfação 
dos desejos nunca poderia ter limites, e o espírito humano seria, dessa 
forma, completamente obcecado pela ambição das riquezas, em detri- 
mento da sua própria elevação, para o bem, para a cultura e para a 
fé na sua eternidade. São estes mesmos atributos que mais realçam 
a pessoa humana, que a distinguem racionalmente de todos os outros 
animais e preenchem, portanto, o vácuo da espiritualidade que se 
esconde no corpo do homem. 

Em concordância com estes objectivos espirituais da vida, con- 
dicionando-a e aperfeiçoando-a, deverão estudar-se os meios econó- 
micos precisos para que todo e qualquer homem possa levar a cabo, 


dentro de determinados limites, a sua acção na terra. 


manter, Nesse sentido, no decorrer destes trabalhos, tem-nos preocupado 
o problema da expansão do comércio externo português, pois verifi- 
cando-se, pela história, uma depressão económica que sempre nos 
fustigou, e desejando-se sair dela, elevando-se o nível de vida da 
nossa população, há que procurar as causas e as soluções para o seu 
desaparecimento. 


Já o pensador Knies afirmou que só mediante uma investigação 
do desenvolvimento histórico no sentido de se obterem as leis da 
evolução da economia nacional se conseguiria uma plena compreen- 
são da situação económica do presente e da direcção em que nos 
devemos mover. Isto quer dizer, em última análise, que cada época 
requer a sua teoria e portanto a sua economia, e consequentemente 
a finalidade desta consistirá em saber-se adaptar ao porvir económico. 
Não cabe, para aqui, desenvolver as épocas históricas das economias 
dos povos; basta referir que a meta da economia, através de sempre, 
e por toda a parte do orbe, foi a satisfação das necessidades do homem. 
A luta longa, lenta, mas persistente, pela dignificação da pessoa 
humana, obrigou a técnica a desenvolver-se cabalmente para tornar 
possível ao homem, à medida que se fosse multiplicando, o maior 
número de bens. Nesta ordem de ideias, compete à política econó- 
mica descobrir os meios de adaptar todos os seus princípios às novas 
condições demográficas e técnicas. 

No que se refere a Portugal, o problema reveste-se das mesmas 
incógnitas; apenas haverá a determinar os elementos a equacionar, 
que são sempre diferentes, no espaço e no tempo. 

Torna-se possível reduzir ou uniformizar um determinado 
número de problemas fundamentais para qualquer economia nacional. 


II. A evolução histórica Em poucas palavras, traçaremos, atra- 
da economia nacional. vés dos oito séculos da nossa nacio- 
nalidade, os grandes problemas da 

sua economia. De D. Afonso Henriques a D. Afonso III, a Nação 
soube procurar o seu equilíbrio económico, por força dos despojos das 
guerras contra os mouros. De D. Afonso III até ao fim da primeira 
dinastia, a depressão económica portuguesa, sempre derivada de uma 
agricultura pobre e de uma indústria incipiente, foi contrabalançada 
pelo nosso comércio marítimo. Durante a segunda dinastia, soubemos 
tirar o mais fácil proveito económico da exploração do ouro, do 
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comércio de escravos, das conquistas ultramarinas, das especiarias do 
Oriente, em suma do comércio e da navegação das descobertas e 
conquistas. Estas riquezas, não obstante terem sido sempre malbara- 
tadas, valeram-nos como reservas para arrostar a miséria durante o 
cativeiro espanhol. 

Foi, no entanto, em grande parte à custa desse Império que íamos 
perdendo, que conseguimos manter as despesas com as guerras da 
Restauração e o déficit económico e financeiro do País. Mais tarde, 
foram as riquezas do Brasil, os seus produtos agrícolas e, a partir do 
reinado de D. João V, o ouro e diamantes do seu subsolo, que 
permitiram, mais uma vez, a manutenção económica da Nação por- 
tuguesa. Em virtude das invasões francesas, perderam-se os proveitos 
fáceis das riquezas brasileiras, mas com o tráfico da escravatura das 
costas de África, sobretudo de Angola, e com os restos do Brasil, 
mantivemo-nos por alguns anos, ainda. Os prejuízos económicos iam, 
porém, sendo contrabalançados com os dinheiros enviados pelos nos- 
sos emigrantes, e assim a Nação portuguesa pôde viver sempre de- 
baixo de uma depressão económica, é certo, mas numa relativa me- 
diania. À par do ouro, que por estes processos entrava anualmente em 
Portugal, desde os primórdios do século XVIII que os governos pro- 
curavam criar riquezas e trabalho para a população, pelo aumento da 
produção nacional, o que nem sempre aconteceu, com êxito pelo menos. 

No sector da agricultura criávamos o vinho do Porto, que se 
tornou depressa no mais rico produto de exportação. No sector indus- 
trial, desenvolvíamos algumas indústrias, particularmente a dos tecidos. 

Nos começos do nosso século, a expansão do comércio nacional 
desenvolveu-se em termos vantajosos, passando-se a exportar um 
maior número de artigos, como cortiça trabalhada e em bruto, con- 
servas e, já nos nossos dias, produtos resinosos. 

Concomitantemente foram-se desenvolvendo algumas outras 
indústrias, como as de tecidos de algodão, calçado, chapelaria, vidra- 
ria, cerâmica, em grande parte impulsionadas pelo comércio com as 
Colônias de África. Por outro lado, muitas outras indústrias se foram 
instalando, em virtude das facilidades da obtenção de matérias-pri- 
mas baratas, como o cacau, o açúcar, o café, as oleaginosas, o algo- 
dão, etc. Apesar de tudo, as necessidades da população continuaram 
em grande parte tributárias do estrangeiro. Os produtos de exporta- 
ção eram em reduzido número, e não se tornava possível uma orga- 
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nização comercial devidamente forte e apetrechada para enfrentar a 
concorrência dos mercados externos. Nem mesmo no sector das impor- 
tações essa organização se pôde impor. 

Entretanto, o déficit comercial era largamente compensado com 
a entrada dos subsídios dos nossos emigrantes, como outrora o fôra 
com o ouro, os escravos e as mercadorias das Colónias, dentro do 
sistema do pacto colonial. 

Após a guerra de 1914-1918, o País não soube aproveitar-se 
das condições económicas em que, durante alguns anos, se debateu a 
economia mundial, e as exigências sociais que se iam impondo, por 
toda a parte, não puderam ser satisfeitas nem num mínimo, entre nós. 

Continuámos a vogar nas mesmas águas da intranquilidade, 
com os mesmos produtos de exportação e com os dinheiros dos emi- 
grantes. Chegou, porém, uma altura, em que sob a pressão da crise 
económica internacional que, provocando a baixa dos preços, aumen- 
tou o desemprego por toda a parte, em que todos os países começa- 
ram restringindo a entrada da mão-de-obra estrangeira e congelando 
os créditos estrangeiros, estancando assim a saída do ouro e de divisas. 
Para se reparar bem nesta situação, basta dizer-se que, andando a 
população de Portugal e Ilhas Adjacentes por uns seis milhões, em 
1920, esse número se aproxima de nove milhões, na hora actual. 

Desta forma, teremos de apresentar os dados do problema eco- 
nómico em Portugal sob um outro prisma. E se os grandes proble- 
mas económicos nascem da experiência quotidiana, é bom destacar 
este facto, para lhe procurarmos solução. 

Continuámos com um excesso de população — e, muito embora, 
no País, caibam outros nove milhões —a verdade é que o aumento 
do nosso saldo fisiológico não depende apenas da melhoria das con- 
dições higiénicas e morais, mas também do facto de ter diminuído a 
nossa emigração. Esta só poderá ser considerada como uma vantagem 
ou um mal menor enquanto se não tornar possível encontrar ocupa- 
ção decente e remuneradora para todos. 


HI. Incógnitas e soluções do pro- Nestas circunstâncias, é fácil, 
blema económico português. em teoria, encontrar-se solu- 

ção para o problema: o 

aumento de produção, a par de um maior expansionismo do comércio 
português, alargando, portanto, os seus mercados. Verifica-se, pelo 
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menos neste momento, que os nossos produtos de exportacáo sáo em 
reduzido número e pouco interessam num mundo empobrecido. 
O mercado interno, além de restrito, só poderia interessar no 
campo da produgáo agrícola, e só com dificuldades o campo industrial. 
A agricultura, porém, embora longe do seu completo desenvol- 
vimento, náo se presta, mercé das circunstáncias do clima e da pobreza 
do solo, a satisfazer as necessidades crescentes da população. 


E 


Portugal não se resume à estreita faixa atlântica, nem tão pouco 
acrescentando-lhe as Ilhas Adjacentes. Portugal é um dos grandes 
impérios mundiais, que se estende pelas quatro partidas do mundo. 
Se há necessidade de produzir cada vez mais, para dar trabalho a 
uma população em elevado ritmo de crescimento, e se, particular- 
mente, no sector industrial, esse aumento de produção só se tornará 
possível com uma capacidade grande de consumo, capacidade essa 
que nem sempre nos será dado encontrar nos mercados estrangeiros, 
parece que a única solução deverá ser o aproveitamento integral e 
racional de todo o Império Português, como um todo económico e 
social. Teremos, porém, de considerar o Império Português não em 
relação, apenas, ao intercâmbio das suas diferentes partes componen- 
tes, mas sobretudo em face dos outros países estrangeiros. É assim 
que vamos apreciá-lo, como um dos últimos capítulos deste estudo de 
política económica internacional. As relações entre a Metrópole a as 
suas províncias ultramarinas, bem como as realizadas entre estas 
últimas, parece-nos com maior rigor, que deverão ser consideradas 
como relações internas, e nunca como relações externas. 

Esta concepção, que procuramos defender, não se julgue que seja 
muito fácil de pôr em execução. À sua prática exigirá algumas estru- 
turais modificações que, decerto, irão colidir com inúmeros interesses, 
já criados de há longos anos, e até mesmo com fórmulas e orgânicas 
estabelecidas. Desde a terminologia estatística, que considera como 
comércio externo, o realizado com o Império Colonial Português, até 
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aos privilégios de que a Metrópole se arroga nas suas Colónias, em 
favor do comércio metropolitano, tudo serão óbices de larga enverga- 
dura a vencer. Ao estudarmos, na política económica internacional, 
como uma das suas partes integrantes, a política de unidade econó- 
mica imperial portuguesa, fazémo-lo como um todo em face dos inte- 
resses económicos internacionais. 

Quer no comércio com o estrangeiro, no que se refere a maté- 
rias-primas coloniais ou a produtos industriais, quer nas outras rela- 
ções económicas, como no tráfico marítimo e aéreo, concessões de 
terrenos, entrada de mão-de-obra estrangeira, em suma, sob todos os 
aspectos da economia internacional, parece-nos vantajoso, estudar 
todos esses pontos dentro dum plano imperial. É indubitável que só 
por uma expansão comercial de larga envergadura Portugal poderá 
aumentar o seu nível de vida e, portanto, na escassez de produtos 
exportáveis, há que os criar, descobrir. 

O seu território continental é pequeno, pobre, no solo e sub- 
solo, mas grande no seu território ultramarino, rico, de produção 
variada, e que poderá interessar ao mundo inteiro. Impõe-se nesta 
hora de largas exigências sociais, criar, desenvolver riquezas, e nós 
temos, aqui e por todo o mundo, um potencial importantíssimo para 
explorar. Não basta explorar, é necessário dar-lhe destino, expandindo 


o nosso comércio. A indústria será a actividade mais apropriada para 
planificação deverá ser de visão imperial. Teremos de traçá-la, de 


maneira a colocarmos, em face da política económica internacional, 
as possibilidades produtivas de todo o território imperial português e, 
cumulativamente, as suas possibilidades de consumo. Por outro lado, 
numa visão de conjunto, compete-nos saber o que podemos vender ao 
estrangeiro e nas mesmas condições comprar-lhe, pois não é possível 
nas circunstâncias actuais vender sem comprar. Os sucessivos acordos 
económicos que, dia a dia, se vão assinando entre todas as partes do 
orbe são a prova mais flagrante desse facto. 

Não negamos que uma planificação desse alcance não apresente 
largas dificuldades, requerendo vastos conhecimentos, não só da eco- 
nomia de cada região ou de cada parcela do nosso território ultra- 
marino e continental, mas da sua apreciação em conjunto e em relação 
com a economia internacional. Náo nos parece, porém, impossível de 
realizar, desde que se saiba aproveitar os ensinamentos da economia 
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nacional e internacional, conjugá-los e apreciá-los, firme e decidi- 
damente, sem descurar o senso das realidades. 


IV. As diferenças estruturais Estudámos já o comércio externo 

do Império Português. português, no que se refere aos 

países estrangeiros, em todas as 

suas modalidades. Falta-nos agora fazer esse mesmo estudo relativa- 
mente ao comércio com o Império Colonial Português. 

Antes, porém, de entrarmos na apreciação do comércio entre a 
Metrópole e o seu Império Ultramarino, julgamos útil mostrar, de 
uma forma bastante sucinta, alguns elementos que melhor possam 
servir-nos para as nossas futuras cogitações sobre as relações econó- 
micas que se impõe realizar, para completo êxito de uma política de 
unidade económica imperial, como temos preconizado. 

Basta sugerir alguns números — não muitos, para não complicar — 
referentes à superfície do território português, à sua demografia e às suas 


condições económicas e sociais. No que se refere a superfície, temos: 


Portugal (Metrópole e Império Colonial) com 2.174.097 km? 


Metrópole. «asas ams A in na restar Ses fo dia 36,125 
Continente “so So ima 85.957 | S. Tomé e Príncipe . . . 964 
a 2.305 Angola ai AS 1.246.700 

Ilhas Adjacentes Madei 977 Moçambique . +. . + . 271,125 
EO A Te sie agia 3,983 

penoso lomnis E ELOELO | Mica e Sos 16 


Cabo Verde: sera e MODO E ELSE Oito, a a O of ça 18.990 


No que se refere a população, encontramos a seguinte: 


Metrópole, . . . . . 7.185.143 | S. Tomé e Príncipe . . . 60.490 
Ilhas Adjacentes. . +. +. 537.009 | Angola . . +. . . . 3.738.010 

w > Moçambique . . +. . +. 5.085.630 
Império Colonial. . . . 11.000.000 A? +) poeta 624.177 
Cabo Verde . . . . . 181286 | Macau, gira hr AI 
CE a a O sa so DS OBA Timor. ias ar sirio 0996 


Vejamos, no quadro a seguir, a população civilizada e a não 
civilizada, excluindo-se a Metrópole, Ilhas Adjacentes, Cabo Verde, 
Índia e Macau, onde toda a população é civilizada, e Timor, por falta 
de elementos. Temos, então, o seguinte : 


Civilizada | Não civilizada 


(EM EO ar Te TA E N Eh 5.822 345,267 
Sa NOME e Príncipes abi A e 32,034 28.456 
Angola a “e esa so o lp o lA | 9.646.399 
Moçambique . e . + ee | 5545 | 5:030:179 


Nestas condições, é conveniente ter sempre presente que o 
Império Português é constituído por diferentes partes espalhadas pelo 
Mundo, em diversas latitudes e longitudes, e que não obstante ser 
enorme a disparidade da superfície da Metrópole e das outras partes 
componentes do Império, a população civilizada, no entanto, se con- 
centra em enorme maioria na pequena faixa do continente atlântico. 
A estes factos correspondem, além de uma variedade de climas, e de 
densidades de população, uma heterogeneidade de raças, de aptidões 
agrícolas e industriais, e consequentemente de produções e de condi- 
ções sociais as mais diversas, desde a vida selvática até à vida civi- 
lizada. Enquanto no Continente a densidade de população supera 
hoje 81,1, nas Ilhas Adjacentes, atinge-se o número 173,1, e nas 
outras partes do Império os números são os que seguem: 


Cabnsverdes a fam Ss 44,9 | Moçambique + s. a . +. 6,6 
A So o e CEO Om) dias. s O E ORAGO 156,7 
S. Tomé e Príncipe. . . . 627% | Maca. eo vs ia a EA 


Angola Teve a a a Do a Timor PD A o 24,43 


A apreciação em conjunto de todos estes dados, com as condi- 
ções geográficas próprias de cada região, permite-nos tirar mais algu- 
mas conclusões para qualquer planificação económica referente a todo 
o Império Português. À nossa unidade económica imperial terá, pre- 
cisamente, de basear-se na diversidade de todas essas condições, para 
melhor se aproveitarem os recursos em globo de um tão vasto Império. 

Vimos já, através dos capítulos antecedentes, a evolução da eco- 
nomia nacional, sobretudo na metrópole e Ilhas Adjacentes. Não o 
faremos, agora, em relação às províncias ultramarinas, porque nos 
afastaríamos demasiadamente dos nossos propósitos. É fácil, porém, 
resumir, nalguns factores mais salientes a sua progressiva evolução. 

Não só a população civilizada tem aumentado nestes últimos 
anos, conforme se pode observar no quadro a seguir, do movimento 


mesmo desenvolvimento se nota. 


-emigratório entre a Metrópole e as suas colónias, como no movi- 
mento da vida bancária, comercial, marítima, cultural e financeira, o 


Embarcados ¡Desembarcados 
| 
Cabo Verde . 320 405 
Guiné . 373 | 393 
S. Tomé e Principe. 194 | 213 
Angola. 4.990 | 3480 
Moçambique . 3.854 2450 
India 33 78 
Macau . A 51 598 
Timor . y 405 201 
Estrangeiro 910 437 
Ignorado 8 4 
11.138 8.259 
Anteriormente, o movimento foi o seguinte: 
Embarcados |Desembarcados 

1945. 9.441 6.905 

1944. 6.098 4,969 

dogs. 6.628 4.801 


No que se refere a receitas, em contos, no Império Ultramarino, 


o quadro a seguir é deveras concludente. 


1942 
Cabo Verde . . . .| 28.958 
A AS Rg 240 
S. Tomé e Príncipe .| 9.969 
Angola. . . . . .1280,639 
Moçambique . . . | 533.508 
Indias e mal 458 


Macau, cu. «| 344,611 


1943 


21,912 


33.209 
10,616 
340,339 
625,601 
45,124 
53.121 


1944 


23.911 


34,897 
18.663 
382,102 
657.922 
47.625 
65.871 


1945 


22.700 


41,146 
14.400 
445.519 
715.159 


1946 


24,687 
40.629 
25.682 
525.872 
890.475 


63.367 | 
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Apenas o Arquipélago de Cabo Verde vê diminuir as suas 
receitas de 1942 para 1946, em consequência do estado de guerra e 
das suas constantes crises económicas. É interessante frisar que a 
situação de cada colónia diverge muito, em recursos humanos e de 
riqueza, o que imprime a cada província uma estrutura diferente, na 
actuação de qualquer política económica. Esta não só varia, consoante 
as riquezas naturais do solo e subsolo como do grau de cultura e 
civilização das respectivas populações, visto esta intervir directa e 
indirectamente na produção e consumo. Não só são diferentes as 
condições de trabalho, o preço de mão-de-obra, o rendimento obtido, 
a qualidade de produção, como também as condições próprias do 
consumo. Em cada província ultramarina, não só temos a consi- 
derar o grau de civilização das diferentes camadas populacionais, 
que o poderá prestar-se a um aumento de consumo para certos 
produtos num futuro próximo, como ainda a obter certos resulta- 
dos no aproveitamento mais económico da sua mão-de-obra. Todos 
estes factores se mostram mais salientes em ocasisões de crise, pois 
é nesses períodos que, ao aplicar certas medidas para a contrariar, 
se compreende melhor a reacção provocada na economia geral do 
território. 

Neste sentido, há sempre que observar três ordens de princípios 
em toda e qualquer providência económica : 

1.2 — Que as colónias como países em formação, e geralmente 
de fraca densidade de população civilizada, não podem, de modo 
algum, ver diminuídos os seus consumos. 2.º — Que, no caso da 
exploração de um território ultramarino se fazer sobretudo sob a 
direcção de um número restrito de indivíduos civilizados, como é o 
caso de Angola e Moçambique, não se torna possível, por uma baixa 
sensível de preços, aumentar devidamente a produção. O capital, neste 
caso, absorve uma parte considerável do preço das suas mercadorias. 
3.2 — Que aonde se tornar viável um sacrifício da mão-de-obra e de 
todos os outros factores de produção, como no caso da Guiné, é sem- 
pre possível fazer subir a mesma produção à custa daqueles, visto 
compensarem-se os preços de custo. 

Nestes três princípios, mais não quisemos que colocar em evi- 
dência a diferente estrutura dos nossos domínios, que requerem sem” 
pre remédios específicos para os seus casos. Em concordância com 
eles, é fácil verificar que a evolução económica e social do nosso 
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Império Ultramarino ainda se encontra longe de alcançar o ritmo 
de progresso a que aspira. 

Nem a emigração portuguesa para as colónias, embora maior 
nestes últimos anos, nem as receitas em aumento, nem o seu comér- 
cio, como vamos ver, são de molde a permitir-nos grandes opti- 
mismos. Durante a crise de 1930, no Império Colonial Português, 
verificou-se que cada domínio reagiu de formas diferentes aos 
males dessa depressão. Cabo Verde sentiu-se grandemente, pela 
escassez de navegação estrangeira e da entrada de outros meios 
monetários estrangeiros; a Guiné teve de sacrificar o preço da mão- 
-de-obra às quantidades produzidas; Angola teve de apertar os 
seus laços comerciais com a Metrópole; Moçambique, além disto, 
teve de realizar empréstimos para grandes obras públicas; os domí- 
nios do Oriente tiveram de intensificar as suas relações com os 
países vizinhos, etc. 

Estes factos trouxeram a cada domínio situações diferentes. Logo, 
na apreciação em conjunto, de qualquer política económica imperial, 
teremos de considerar as condições naturais de cada um. 


V. As relações comerciais Postos desta maneira os dados do 

do Império Português. problema, é a altura de estudarmos 

as relações comerciais entre a Metró- 

pole e os seus domínios, como um dos resultados mais realçantes de 
todos os interesses imperiais. 

Se a Metrópole, neste momento, parece sofrer de um excesso 
populacional, depara-se-nos em regiões como Angola e Moçambique, 
pletóricas de riquezas ainda em potencial, um esplêndido campo de 
acção para se colocarem esses excedentes. Mas, não é nésse sen- 
tido que pretendemos estudar as relações comerciais do Império 
Português. 

É, antes, considerando que, não permitindo nós, na Metrópole, 
fulcro de toda a economia imperial, nem os artigos de consumo 
precisos para a respectiva população, nem tão pouco produtos 
em excesso, que interessem pela sua variedade e primeira neces- 
sidade, os mercados externos, se impõe procurarmos nos recursos 
em conjunto de todo o Império a solução imediata de todos os 
seus problemas. 

Não basta pôr em destaque que, tendo o comércio especial 
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metropolitano acusado, no ano de 1937, um total de importacóes de 


3.079.159 toneladas no valor de 9.462.219 contos, e nas exportações, 
apenas 1.120.004 toneladas no valor de 4.306.935 contos, o que nos 
deu o avultadíssimo déficit de 5.155.284 contos, enquanto o Império 
Colonial Português figurou apenas com 217.193 toneladas no valor 
de 744.219 contos, na importação, e 82.742 toneladas no valor de 
1.134.143 contos, o que deu um saldo favorável à Metrópole de 
389.924 contos. Poderíamos acrescentar, já, que esse déficit em rela- 
ção ao estrangeiro aumentou, ainda, bastante no ano de 1948, pois só, 
nos Z meses deste último ano, o déficit comercial subiu de 1.662.849 
contos para 3.073.080 contos. 

Não basta também dizer-se que esta situação, nunca antes atin- 
gida, reveste, na hora actual, o mais grave problema económico para 
Portugal. Não basta ainda apregoar que devemos diminuir as importa- 
ções e aumentar as exportações. À primeira hipótese, posta dessa 
forma, é asneática, e a segunda requere uma análise bastante cuidada, 
da forma de a realizar. 

Um país que pretende melhorar cada vez mais o seu nível de 
vida, o que só se consegue por um maior consumo de artigos alimen- 
tares e doutros considerados de luxo, e particularmente de produtos 
industriais, máquinas e matérias-primas para as indústrias, de maneira 
nenhuma poderá actuar dessa forma. 


Só as Colónias, estudadas nas suas diferentes possibilidades natu- 
rais e de mão-de-obra, poderão consentir na resolução audaciosa des- 
ses problemas que todos põem. Mas ninguém pretende estudar e 
muito menos, agir nessa conformidade. O estudo das nossas relações 
económicas é de molde a fazer compreender as possibilidades e as 
impossibilidades de uma tal política. 

No quadro a seguir, colocamos os números do comércio 
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externo especial, entre a Metrópole e as suas províncias ultrama- 


rinas, em 1947. 


IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
Toneladas | Contos |Toneladas| Contos 
Império Colonial , . .| 217.193 | 744.219 82.742 | 1.134.143 
Cabo Verde . ... 2.219 7.824 3.151 16.813 
Guiné o «os . =| 50.288 | 117.240 6.182 | 100.250 
S. Tomé e Príncipe . . 3.751 21,370 4,649 34.578 
Angola . . . . . .| 100.094 | 308,324 38.483 | 491.346 
Moçambique . . . .| 60,505 | 285,429 27.930 | 460.417 
India O Ss Ra a 54 807 1.355 16.541 
Mao SUE sa = 7 369 480 4.866 
MOE AA qa 275 2,856 512 | 9.332 


A percentagem deste comércio foi de 26,33, enquanto a percen- 
tagem do comércio com o estrangeiro foi de 72,96, isto no que se 
refere a exportações, pois nas importações as percentagens são respec- 
tivamente, de 7,87 e 92,09. 

No que se relaciona com cada uma das colónias, a maior per- 
centagem é de Angola, quer nas importações, quer nas exportações, 
3,26 e 11,41, seguindo-se Moçambique com 3,02 e 10,69. 

Para melhor se compreender esta situação, basta dizer, que os 
E.U. A. representam 31,63 e 11,50, respectivamente, e a Ingla- 
terra e os seus domínios, 17,54 e 18,71. Logo, verifica-se que, 
considerando a totalidade do Império Colonial Português, é o 
mesmo o primeiro cliente do comércio da Metrópole, e o terceiro, 
como seu fornecedor. Que enviamos, nós, da Metrópole para as 
Colónias e vice-versa? 
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IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES 


Toneladas | Contos |Toneladas| Contos 


I — Animais vivos. . 663 1668 11 283 
II — Matérias-primas .| 99.215 | 460.621 13.953 22.343 
HI — Fios, tecidos, fel- 
tros, etc... E 1015 7.593 9.118 638.420 
IV — Substâncias ali- 
mentícias. . . .| 115.859 | 269,815 33.188 178.230 


V — Máquinas, apare- 
lhos, ferramentas, 
etc, Navios, veícu- 


A IN E! 32 1.115 2.542 45.454 

VI — Manufacturas di- 
verais h t, . EN 409 3.407 23.930 249,413 
Toral | 217,193 | 744219 | 82.742 | 1.134.143 


Por uma sucinta análise deste quadro, depreende-se que a 
Metrópole importa do seu Império Colonial, em primeiro lugar, em 
valor, matérias-primas, em que sobressai o algodão de Moçambique e 
de Angola, respectivamente com cerca de 175 mil contos e 53 mil 
contos. Seguem-se as substâncias alimentícias, em que se destacam o 
açúcar, o café, o feijão, o milho, etc., de Angola e Moçambique. 
Em quantidades destacam-se as substâncias alimentícias, e depois as 
matérias-primas. Precisamente na inversa, o que aliás seria de prever, 
visto que o preço do algodão é inferior por unidade de peso ao das 
substâncias alimentícias. .. 

No sector das exportações, são precisamente os fios, tecidos, fel- 
tros, etc., que ocupam o primeiro lugar em valores, seguindo-se-lhe 
manufacturas diversas e substâncias alimentícias. 

Na primeira, destacam-se os tecidos de algodão, com cerca de 
255 mil contos, para Moçambique e 191 mil para Angola. 

Quanto a manufacturas, destacam-se as províncias de Angola, 
com cerca de 125 mil contos, relativamente a obras de metais, ferro 
e aço, e outras, remessas por via postal, como calçado, artigos de 
ourivesaria, chapéus, perfumarias, medicamentos, etc.; depois, obras 
de matérias minerais, como materiais cerâmicos, azulejos, vidros, por- 
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celanas, etc., etc. Para Moçambique, destacam-se também obras de 
matérias minerais, vegetais e obras de metais. 

Quanto a substáncias alimentícias, temos Angola, com cerca de 92 
mil contos, dos quais se destacam as bebidas, como vinho, e Moçam- 
bique, cerca de 59 mil contos, em que também se salientam os vinhos, 

Neste simples enunciado, compreende-se claramente qual a posi- 
ção do nosso Império Colonial no comércio externo da Metrópole. 
Se conjugarmos, agora, estes dados de comércio externo entre a Metró- 
pole e o Império Colonial com as percentagens do comércio realizado 
nas diversas partes desse Império, relativamente à Metrópole, entre 
si, e com o estrangeiro, é fácil ficarmos elucidados sobre o movimento 
integral de todo esse vasto Império. 

No quadro a seguir, pomos em destaque toda essa posição. 


PERCENTAGENS EM 1946 


IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 


Estran- | Metró- 
pole geiro pole Eeiro 


Cabo Verde . | 24,53 4,65 | 70,12 11,67 0,73 10,54 


Guiné. . .| 76,19 5,24 18,57 91,12 1,38 7,41 
S Tomé e 

Príncipe .| 42,63 39,59 16,59 9,14 0,63 | 59,06 
Angola . .| 56,58 0,82 | 42,43 | 40,36 4,85 | 54,30 


Mogambique.| 41,43 1,47 | 56,92 | 46,96 2,69 | 49,51 


| | 


O quadro acima é absolutamente explícito, para bem se com- 
preender a situação económica do nosso Império Colonial, à excepção 
dos domínios do Oriente, em face da Metrópole e do estrangeiro. 

Há que ver a situação de Cabo Verde, em que cerca de 87,06 
por cento, nas exportações, foram devidas a fornecimentos à navega- 
ção marítima, o que por si só mostra a sua dependência dessa activi- 
dade. É a Guiné o território que mais depende do comércio com a 
Metrópole, seguindo-se-lhe Angola e Moçambique. 

Do estrangeiro depende sobretudo o comércio, de Cabo Verde, 
Moçambique e Angola, a primeira principalmente nas importações e 
as duas últimas nas exportações. S. Tomé e Príncipe depende nas 
suas exportações — o cacau — do estrangeiro. No que se refere aos 
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domínios do Oriente, a sua posição geográfica fá-los tributários dos 
países vizinhos, o que deveria ser aproveitado pela Metrópole, para 
entrepostos de produtos imperiais portugueses. 

Com todos estes dados, parece-nos ter deixado bem vincado o 
caminho a seguir numa planificação da economia imperial por- 
tuguesa. 


'sível. Neste momento, porém, está-se verificando um lamentável retro- 
cesso, particularmente nas quantidades, na evolução do nosso comér- 
cio imperial, em relação à Metrópole. Assim, temos as seguintes per- 
centagens. 


Importa- | Exporta- 


ções ções 
1942 3 z S 19,1 12,1 
1943 E E 15,8 14 
1044 sos a 14,5 13,3 
1945 . A 15,3 11,1 
1946 A => 13,4 Pia 
947 a ao Z 7,3 


Esta solução contraria bastante a corrente dos interesses nacio- 
nais. Há que procurar entravá-la, portanto. Por tudo quanto atrás 
estudamos, conclui-se : 

1.º — A solução dos problemas económicos nacionais depende, 
em absoluto, do sentido que dermos à política de unidade económica 
imperial. 

2.º — Que essa política deverá ser estudada no vasto quadro da 
política económica internacional portuguesa. 

3.º — Que se não torna possível elevar o nível de vida da popu- 
lação portuguesa sem uma maior expansão do comércio externo, 
devendo considerar-se este entre dois campos: o imperial português 
e o estrangeiro. 
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4º —Que só por meio de uma maior produção, particular- 
mente industrial, que vise não apenas as quantidades e qualidades, 
mas também uma maior variedade, se tornará possível interessar a 
economia imperial nos mercados externos. 

5.º — Que a industrialização, por sua vez, exige mercados de larga 
capacidade de consumo, o que só se poderá conseguir, entre nós, pelo 
aproveitamento de todas as províncias portuguesas, de aquém e de 
além-mar. 

6.º — Desta forma, só um racional aproveitamento de recursos 
naturais e humanos, em todas as suas mais variadas condições, poderá 
permitir à Nação Portuguesa o seu engrandecimento económico. 

7.º — Assim, impõe-se um plano de política económica imperial, 
que tenha em vista a nossa política expansionista, em termos de 
maior visão. 


